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RESUMO 

Neste trabalho s~o apresentados subsTdios obj! 

tivando compreender - a partir de um quadro de refer~ncia 

que e o prõprio processo de produção e acumulação capitali~ 

ta - a problemãtica da habitação popular na cidade - acampa

mento de Ilha Soltei·ra, caso 11 Sui·-generis 11 de implantação de 

cidade, conc~bida desde o inTcio como nfitleo urbano permane~ 

te, mas com a função pr~via de servir como acampamento de 

obras na construção da usina hidrel~trica de Ilha Solteira. 

Assim, o trabalho se divide em tr~s partes: 

- Na primeira parte são abordados de uma forma gen~rica to 

dos os mecanismos inerentes ao processo de produção habita 

cional no sistema capitalista e os aspectos relacionados com 

a origem e a evolução da cidade-acampamento, levando-se em 

consideração a sua especificidade. 

- Na segunda parte são analisadas, a casa como produto final 

desse processo e, com carãter especffico, a intervenção dos 

principais agentes e as suas inter-relações dentro do proce~ 

so produtivo habitacional popular de Ilha Solteira. 

- Na terceira e Gltima parte, apres~ntam-se as conclusões de 

correntes da avaliação dos fatores determinantes da problemi 

tica, num processo de anãlise e de s1ntese da 1Õgica capit~ 

lista. 



ABSTRACT 

ln thts work we present elements to help in the 

understanding - from a framework which is in itself the 

capitalistic process of production and wealth accumulation 

- of the housing problem in the encampment -city of Ilha 

Solteira a very peculiar case of city development, which was 

conceived from the start as a permanent urban nucleus, but 

with the pre-assigned function of beeing the work - encampment 

in the constructi.on of Ilha Solteira hydrelectric power plant. 

The work is divided into three parts. In · the 

first one we discuss, in a general way, all the mechanisms 

present to the process of house production in the capitalistic 

system as well as the aspects related to the creation and 

evolution of the encampment -city, taking into account all 

the specific aspects of the case. 

In the second part we analyze the house as the 

final product of this process and, in a particular way, the 

intervention of the main agents of this process and their 

inter-relations in the productive popular housing process of 

Ilha Solteira. 

In the third and last part, we present the 

conclusions resulting from the assessment of the factors that 

are the causes of the problem; it constitutes an 

and synthesis of the capitalistic logic. 

analysis 
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A PROBLEMATICA HABITACIONAL NO BRASIL 

Para ter-se um quadro real da situação, deve ser 

focalizado principalmente a intervenção do Estado ~a probleml 

tica habitacional do pals, pois~ ele que controla o mercado 

imobiliãrio , direta e indiretamente, atrav~s do Sistema Fi 

nanceiro da Habitação (SFH), que foi criado no Governo Caste 

lo Branco por lei 4380, em 21 de agosto de 1964 e cujo gestor 

foi o Banco Nacional da Habitação (BNH). As fontes de recur 

sos do BNH er~m a poupança compulsória dos assalariados atra 

ves do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e a po~ 

pança voluntãria do pfiblico atrav~~ das cadernetas de ·poupa~ 

ça. O BNH foi extinto pelo decreto-lei n9 2291 de 24 de novem 

bro de 1986. Pelo mesmD decreto, a Caixa Econ6mica Federal as 

sume as funções do BNH, regida por um novo estatuto que tem 

a incumb~ncia de executar a polltica habitacional do pals, 

obedecendo âs diretrizes fixadas pelo Minist~rio do Desenvol

vimento Urbano e Meio Ambiente. Continua, entretanto, vincul! 

da ao Minist~fio da Fazenda e supervisionada pelo ~inistro, e 

sujeita âs normas gerais, âs decisões e â distiplina normati 

va editadas pelo Conselho Monetârio Nacional e a fiscalização 

do Banco Central. 
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Durante o regime anterior de governo, o Banco 

oficial, titular do quase monop6lio do cr~dito habitacional 

estava ligadn diretamente ao Minist~rio do Interior que, al~m 

da moradia, cuidava do saneamento bãsico, enchente, demarca 

ção de fronteira, fomento regional, do Tndio, etc. Essa diver 

sidade de objetivos ~ um dos motivos pelos quais encontramos 

8,2 milhões de famTlias sem casa prBpria, das quais 6,3 mi 

lhões vegetando em favelas, cortiços, mocambos e taperas, com 

o aluguel dobrando por decreto a cada 12 meses. 

Na Nova República o quadro, por enquanto, nao mu 

dou quase nada e, apesar de ter stdo criado o Minist~rio do 

Desenvolvimento Urbano e Meio-Ambiente, o problema subsiste, 

ou seja, o prBprio Governo admtte a necessidade de construção 

de 6,3 milhões de habitações populares nos prB x imos 14 anos 

r,.::- a t ~ o ano 2 O O O - s t m p 1 e s m e n t e p a r a a t e n d e r o c r e s c i m e n t o d e 

mogrãfico projetado para a ãrea urbana. 

Levando-se em consideração estes numeras, con 

clui-se que aproximadamente um terço da população atual do 

paTs não tem moradia prBpria e aproximadamente 35 milhões de 

pessoas moram em condições infra-humanas. 

Neste caso, o BNH não cumpriu a finalidade para 

a qual foi criado, muito pelo contrãrio, revelou-se incapaz 

de dar solução ao extraordinãrio d~ficit de moradias no paTs 

e não levou em consideração uma polTtica mais s~ria de desen

volvimento habitacional e urbano. 

Se, num ~xtase de megalomania e por um passe de 

mãgica, pud~ssemos construir 8,2 milhõ~s de moradias da noite 

para o dia, ao preço de 200 mil cruzados por unidade, precis~ 

rTamos investir 1,6 trilhões de cruzados, sem contar a infra

estrutura urbana. Mais ainda, se o d~ficit habitacional fosse 
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resolvido no momento atual desta maneira, a partir desse ins 

tante jã se teria que construir 600 mil noias moradias por 

exig~ncia da demanda demogrãfica, pois o Brasil forma 600 mil 

novas famTlias por ano. 

Por causa dessa situação, ganha particular im 

port~ncia nas Gltimas d~cadas, o estudo do processo de prod~ 

çao e distribuição capitalista dos objetos imobiliârios de 

um a ma n e i r a g e r a 1 , e d a s e d i f i c a ç õ e s d e s t i n a d a s ã h a b i t a ç ã o em 

particular, pois este setor da construção civil apresenta as 

mais variadas formas de intervenção capitalista na sua estru

tura proáuti·va. 

Com efeito, o capital que nela se aplica, valor! 

za-se especulativamente devido a grande demanda das edifica 

çoes e, principalmente, do solo urbano, que ~ condição sine

qua-non para retomar o ciclo. 

Consequentemente, surgem dois problemas dessa 

especificidade: de um lado, o proprietãrio fundiãrio, enqua~ 

to monopolizador do uso da terra, e um obstãculo a valoriza 

ção do capital produtor dessas mercadorias. O surgimento e o 

erescimento desse ramo de produção depende das condições que 

permitam ao capital superar essa dificuldade. Por outro lado, 

o capital tem a possibilidade de captar parte do preço do so 

lo atrav~s da transformação de seu uso. E necessârio, pois,es 

tudar o mercado de terras juntamente com o mercado tmobiliã 

rio, identificando-se os agentes que neles operam e as rela 

çoes de cooperação e conflito que estabelecem. 

Não se pretende aqui realizar tal anâlise, mas 

apenas identificar alguns aspectos teEricos da relação entre 

espaço urbano, mercado de terras, e, com bastante ~nfase, a 

produção de habitação, fundamentados em pesquisa bibliogrâf! 
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ca e de campo, tendo como base o 11 estudo de caso 11 na cidade

acampamento de Ilha Solteira . 
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O ESTUDO DE CASO 

A cidade-acampamento de Ilha Solteira, localiza 

da nas margens do rio Paranã~ no municTpio de Peieira Barre

to do Estado de São Paulo, ~ um caso sui-generis de implant! 

ção de cidade devido ã construção de uma barragem. 

A realização da Usina Hidrel~trica de Ilha Sol 

teira, segunda etapa do Conjunto Hidrel~trico de Urubupungã, 

corresponde ao desdobram~nto natural da execução da primeira 

etapa. A responsabilidade das obras, tanto de Jupiâ co mo de 

Ilha Solteira, esteve a cargo da Centrais Elétricas de Urubu 

pungã - CELUSA, depois integrada em Centrais El~tricas de 

São Paulo - CESP, hoje Companhia Energ~tica de São Paulo. 

A construção do nGcleo urbano, iniciada em 1966 

e conclu1da em 1968, teve por finalidade abrigar, no pico da 

obra, os 12000 trabalhadores da construção da usina e suas 

respectivas famtlias, que somavam ao todo 

40000 habitantes. 

aproximadamente 

Não existia nenhuma outra cidade nas proximid! 

des do local escolhido para a construção da barragem, que 

oferecesse condições para tal fim. A mais prE xima, Peieira 

Barreto, estã localizada a 40 km e tamb~m não teria condi 

çoes de abrigar um contigente tão elevado de pessoas, sem a · 

dotação de uma infraestrutura adequada a este fim. 

o nGcleo urbano deveria ser a u t o - s u f i ·c i e n te em 

primeira instância e possuir em torno de 5000 casas para as 

·fam1lias, excluindo os alojamentos para os solteiros, al~m 

de possuir uma infraestrutura urbana, econ6mica e social. Is 

· to para poder atender ãs necessidades dos habitantes do nu 

cleo por um tempo relativamente curto porque, uma vez con 
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cluidas as obras, elas passariam a exigir um numero diminuto 

de pessoas para sua operação e manutenção. 

Atualmente, a construção de uma terceira usina, 

Tr~s Irmãos, e o Canal de Pereira Barreto, fazendo parte do 

Complexo Hidrel~trico de Uru5upungã, amenizou temporãriamen

te, um esvaziamento brusco do nucleo urbano. 

Uma caracter~stica nova, que alterou o quadro ha 

bitual de obras semelhantes, mesmo de grande porte como no ca 

so de Jupiã, foi a decisão da CELUSA em relação ao acampame~ 

to de obras para abrigar os operãrtos e suas famTlias durante 

a construção da barragem. Enquanto nas outras construi a-se 

simplesmente um acampamento provis6rfo, facilmente desmontã 

vel apos o t~rmino das obras, optou~se no caso de Ilha Soltei 

ra, pela construção de uma cidade defin1'tiva, destinada a exer

cer o papel de polo de desenvolvimento regional dentro de uma 

das regi6es de maior decad~ncia demogrâfica e econ6mica do Es 

tado de São Paulo. 

Portanto, o objeto de estudo ~ decorrente funda 

mentalmente da decisão polltica dos agentes envolvidos desde 

o inicio do empreendimento, ainda a nTvel de planejamento 

(1965/66). O nucleo urbano foi concebido simultaneamente como 

acampamento e como cidade definitiva. 

~esultou daT uma situação hibrida: Ilha Solteira 

enquanto planejamento e equipamento urbano ~ uma cidade defi

nitiva, mas 5e deixarmos de lado o seu equipamento e conside 

rarmos apenas o seu funcionamento, e um tlpico acampament6 de 

·obras, cujo ritmo e qualidade de vida ~ determinado pelas ne 

cessidades da empresa que o controla e pelas necessidades das 

obras que estão sendo executadas atualmente, tais os casos da 

barragem de Tr~s Irmãos e do canal de Pereira Barreto. 
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A estrutura administrativa da empresa empenhou-

se em estratificar, atraves da Arquitetura e do Urbanismo da 

cidade, os dif~rentes segmentos da sociedade, visto que a 

população de Ilha Solteira era composta de duas parcelas,com 

caracterlsticas diferentes entre si. Uma parcela dependendo 

diretamente da CESP, e outra correspondente aos quadros de 

uma cidade comum, que não e diretamente dependente da CESP. 

Assim sendo, quando se trata de equacionar o 

pro~lema de moradia na cidade-acampamento, a tend~ncia e de 

continuar a equacion~-lo do ponto de vista da empresa pr~ 

prietãria de um acampamento de obras e que se preocupa ape-

nas com o destino a ser dado futuramente ao seu patrimônio 

e com a hierarquização dos imôveis, de acordo com os seis nl 

veis sôcio-profissionais da empresa. 

Para cada nfvel profissional existe um tipo de 

casa, consequentemente existem seis tipos de casas - do 

vel 1 ao nlvel 6 - com o intuito de manter um hierarquia fun 

cional airaves do espaço flsico da casa e da zonificação da 

cidade, que permita o cont~ole rfgido da empresa sobre os 

trabalhadores, em nome de uma produtividade maior, inclusive 

nas horas de folga. 

Do quadro exposto, a temãtica que se pretende 

desenvolVer no presente trabalho, estã delimitada a anãlise 

do processo de produção habitacional de baixa renda, no seu 

conjunto complexo e estruturado de elementos sôcio- econômi 

cos, pollticos, jurldicos e culturais que comp5em nossa so 

· ciedac!e. 

Neste caso particular de produção habitacional 

popular, analisar-se-ã apenas as casas do nlvel 1 ao ntvel 4 

da cidade-acampamento, produção esta compreendida de 1966 a 
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1968. 

Pretende-se na medida do possivel, identificar, 

desdobrar e d~talhar os agentes intervenientes e suas rela 

ções, a partir do quadro de refer~ncia do pr6prio processo de 

produção e acumulação capitalista, merecendo, neste caso, um 

lugar de destaque, a açao decisõria dos agentes, do poder p~ 

blico e dos usuãrios, num caso sui-generis de produção de uma 

cidade, subordinada â obra da Usina de Ilha Solteira. 



:i~ PARTE.: ELEr1ENTOS DE BASE 

.,. 



o . 

CAPÍTULO 1 

. BASES TEORICAS E OBJETIVOS 



o 

PRESSUPOSTOS TEORICOS 

Hã mafs de cem anos atr~s, a problemãtica habit! 

ci'onal ja era tão grave quanto nos dias de hoje. "A crise da 

habitação" - di'z Fri·ederich Engels 3
·
2 

- "a qual a imprensa dos 

nossos dias dedica uma tão grande atenção, não reside no fato 

universal de a classe operãria estar tão mal alojada e viver 

em habitações superlotadas e insalubres. Essa crise de ha~i ta 

ção não e uma particularidade do momento presente; não e se 

quer um desses males prõprios do proletariado moderno, que o 

distinguiria de todas as classes oprimtdas que o precederam 

muito pelo contrãrio, todas as classes oprimidas de todos os 

tempos foram mais ou menos igualmente atingidas por ela. Para 

por fim a essa crise da habitação, so hã um meio: eliminar p~ 

ra e simplesmente a exploração e a apressao da classe laborio 

sa . pela classe dominante." 

Atualmente, a situação nao e tão diferente do 

que Engels nos descr~ve, ou seja, depois de mais de um s~culo 

nos defrontamos com um quadro semelhante, apenas com pequenas 

variantes. 

· Não se pode deixar de mencionar a cum~licidade 

do Estado atuando de tr~s maneiras particulares a serviço do 
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capitalismo, a saber: 

19) Como capitalista,ao apropriar-se do traba 

lho nao remunerado (mais valia) dos operârios da construção 

civil, e o caso da construção de moradias chamadas de "inte 

resse social", onde o Estado assume o mult1pli'ce papel de 

capitalista industrial, comercial-financeiro e de rentista; 

utilizando assfm a mais-valia sob a forma de lucros ou de j~ 

ros para ~ntreg~-la ao construtor, para pagar a burocraciaao 

seu serviço ou para capitalizâ-la. o certo e que ela e fruto 

da e xploração do operârio. 

29) Como administrador geral da sociedade,em b~ 

nefTcio dos interesses do capital. Mais uma vez o Estado age 

explorando o operârio, quando realiza investimentos em seus 

serviços públicos, que serão vendi'dos aos usuârios em 11 Como 

das prestações mensais" que i'ncluem simultaneamente o lucro 

e os juros do capital tnvesti'do e a renda do solo ocupado. 

Não e por acaso que se fala em fazer rentâveis os 

publicas. 

serviços 

Investindo os fundos provenientes da tributação 

do conjunto dos agentes sociais (orçamento do Estado} em 

obras de infra- estrutura e servi'ços pu51 icos "necessârios p~ 

ra o desenvol vtmento econômico", cal abora, contrari'amente aos 

interesses das classes mais necessitadas, com o processo de 

acumulação capitalista. Estas obras - condições sine-qua

non da produção e da circulação, tais como vias de transpo~ 

te, fontes de energia eletrica, telecomunicações, 

gens, etc. - não assumidas pelos capitalistas 

barra

individual 

mente dada a sua pouca rentabi'lidade, são indispensãveis p~ 

ra o processo de reprodução do capital e beneficiam a esteno 

seu conjunto. Enquanto para o capital são meios de valoriza-
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çao e reprodução, para o assalariado significam uma redução 

maior de seu salârio. 

39) Como instrumento da reprodução das relações 

sociais de produção (em particular das relações de propried! 

d e ) e d a d o m i n a ç ã o de c 1 a s s e . Q u a n d o se u s " e n c a r g o s " s e 1· e f e 

rem a obras tais como escolas, col~gios, universidades, hos 

pitais, edifTcios pGblicos, quart~is, etc., estas obras ar 

quitet6nicas e urbanas assumem um duplo carater inseparâvel: 

por um lado, o de assento dos aparatos repressivos e ideolE

gicos atrav~s dos quais o Estado domina a sociedade em nome 

do capital e reproduz sua id~ologia; por outro lado, o de 

meios de vida (edu~ação, saGde, cultu~a, etc) para a manuten 

çao e reprodução da força de traba]ho da classe operâria, 

dos funcionârios e ainda da pr6pria Burguesia. Estes gastos 

o Estado deduz não dos lucros dos capttalistas, jâ que con 

tribui ao seu incremento, mas do salârio dos pr6prios operâ

rios, fazendo com que estes paguem o custo dos meios que as

seguram a sua prEpria exploração que em alguns casos extre 

mos retomam ã condição de escravidão. 

tonsiderando essa argumentação cabe destacar que 

o presente trabalho serâ analisado sob essa 6tica,levando-se 

em conta que a cidade de Ilha Solteira tem um carâter esp~ 

. cial por ser uma cidade criada por decisão governamental, su 

bordinada ã construção de uma usina hidrel~trica. Assim, sua 

especificidade reside no fato de ter sido implantada a pa! 

tir de um traçado pre-determinado que correspondesse as ex 

pectativas das empresas ali instaladas, em termos de hierar

quia funcional, utilizando sua Arquitetura e seu Urbanismo 

como expressão de poder, estabelecendo desta -maneira as "re 

gras do jogo" entre os trabalhadores intelectuai.s e braçais 
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que trabalharam na barragem ; 

Outrossim, para compreender m~lhor o objeto de! 

te trabalho se faz necessãrio, a priori, uma abordagem te6ri 

ca dos conceitos que serão emitidos no decorrer do mesmo . 

. Ao estudarmos o processo de produção de habita 

çoes de baixa renda em Ilha Solteira ~ preciso examinar o 

que isto significa, analisar o meio em que se desenvolveu,i~ 

vestigar · ~~ que medida se mos~rou favorâ~el ao seu desenvol

vimento, verificar qual foi sua influ~ncia sobre a produção 

das habitaç6es populares e so5re a evolução formal dessa pr~ 

dução. 



" 

O PROCESSO DE PRODUÇAO CAPITALISTA 

O processo de produção capftalista g, em primei 

ra instância, um processo de produção de mercadorias; sendo 

que os produtos, resultado dos processos de trabalho, não se 

produzem para serem consumidos pelo pr5prto produtor, prod~ 

zem-se para serem trocados no merr.ado. 

A produção de mercadorias nao ~ exclusiva da 

produção capitalista atual, ela se deu tamb~m na produçâo ar 

tesa na 1 i n di v i. d u a 1 dos burgos f eu cl a i s ' e s p e c i e de p i' e -h i s t .§_ 

ria do modo de produção capitalista; portanto não e isto o 

que diferencia a produção capitalista das demais formas his 

tõricas. 

no processo de produção, quando un1dade do prE_ 

cesso de trabalho e do processo de produzir valor, ~ prece~ 

so de produção de mercadorias; quando unidade do processo de 

trabalho e do processo de produzir mais-valia, e processo ca 

pitalista de produção, forma capitalista da produção de mer 

cadorias.n - afirma Marx em sua obra no CAPITALn 62
• 

Não~ meramente produção de . mercadorias porque 

ainda que sendo valores de uso, quer dizer, satisfaze~ neces 

sidades indivjduais ou sociais - jâ que do contrãrio não se 
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produziriam - o sao so para pessoas diferentes do próprio 

produtor, para este, são fundamentalmente ~alares de troca, 

objetos para serem trocados. Alem disso, e um processo que 

absorve trabalho não remunerado, tornando os meios de produ 

ção um meio para succionar esse trabalho. 

E um processo de produção de mais-valia no qual 

se defrontam o capital e o trabalho assalariado; o capit~ 

li~fa, p~op~ietârio dos meios de produçã~ (instrumentos de 

trabalho, fâbricas, matªrias primas, etc.), produtos de tra 

balho passado acumulado (capital constante}, possui ade 

mais o capital-dinheiro, para comprar a força do trabalho 

(capital variâvel), particular mercadoria que tem a dupla 

propriedade de transmitir ao produto o valor contido nas ma 

terias primas e nos meios de trabalho e de criar novo valor 

maior que o que ela mesma possui, a chamada mais-valia, da 

que se apropria o capitalista. Esta apropriação e o objeto 

da exist~ncia do capitalista e da produção que ele faz po! 

sivel com o investimento do seu capital. 

O operãrio despossuido dos meios de produção 

so disp6e de sua força de trabalho para obter sua subsisten 

cia e da sua familia. A u:1ica "liberdade" de que disp6e e a 

de vender sua força de trabalho no mercado, quer dizer, a 

de ser explorado; dependendo desta situação sua pr6pria sub 

sist~ncia. O capital rão existe sem o trabalho assalariado, 

nem este sem o primeiro, dai sua unidade. A condição de 

exist~ncia e reprodução do capital e a manutenção da explo

ração do trabalho assalariado; e a deste, ser explorado p~ 

lo capital, dai o seu carâter contraditõrio. 

A produção capitalista e pois, produção de mer 

cadorias, de valores de troca, de criação de mais-valia, de 



' . 

24 

valorização de capital, e sua exist~ncia social estã deter-

minada pela unidade contraditõria capital-trabalho assalari 

ado. 

Porem nao basta criar novos valores, nao basta 

que o capitalista se aproprie do trabalho não remunerado do 
~' :.: ./ 

o~erârio (mais-valia); e necessârio qui . ela se realize. Se 

o valor de uso das mercadorias se efetiva no consumo, pri~ 

cipio e termino da produção , a troca das mercadorias e a 

condição da constituição de seu valor, e portanto, da mais-

valia nela contida. O valor das mercadorias e com ele a 

mais-valia, sõ se realiza no interc~mbi~ e toma corpo no 

dinheiro. 

Também, neste proces~o de interc~mbio intervem 

outra fração do capital - o capital comercial - que sem 

participar no processo d~ produção de mais-valia, ~ ·indis 

pensâvel para sua realização; adquirindo assim, esta fração 

comercial da burguesia, direitos sobre ela. 

Igualmente os adquire o capital financeiro e 

bancârio que, ademais de desempenhar um papel no câmbio ao 

sustentar e facilitar a circulação monetãria,· cumpre o p~ 

pel de "arsenal", no qual vai buscar a burguesia industrial 

e agrâria o capital que necessita na forma de empréstimo p~ 

ra a compra ·de equipamentos e maquinarias ou o pagamento de 

seus operârios. Também recorrem a ele a burguesia comercial 

para o financiamento de sua atividade e, ainda o consumidor 

para o credito que farã poss1vel a compra de sua moradia e 

outros bens de consumo. 

Finalmente, o monop6lio que exercem sobre a 

terra os terratenentes rurais e urbanos, terra necessãria p~ 

ra a produção agricola ou para a instalação da ind~stria ur 



25 

bana e que os terratenentes alugam ao capitalista, lhes con 

fere assim o direito a participar no butim do capital: a 

mais-valia. Todas estas frações do capital, assim como tam 

b~m os terratenentes, fazem valer os seus direitos apropri

ando-se de uma parte da massa gloóal de mais-valia gerada no 

processo de produção, seja so~ a forma de ganãncia indus 

trial ou comerci.al, juro financeiro · e bancãri'o ou de rer.da 

do solo. 

Somente no processo de distribuição da mais-va 

lia logra o capitalista ter nas suas mãos a parte desta que 

lhe corresponde como remuneração da exploração do operãrio 

feita possivel pelo investimento do seu capital. 

11 0 motor do sistema de 1 ivre-empresa e a · gana~ 

cia 11
, dizem os homens de negõcios, alguns economistas e p.Q_ 

11ticos. A anãlise cient1fica nos demonstra que o motor da 

economia burguesa ~ a criação de mais-valia (trabalho nao 

remunerado) e sua apropriação pelo capitalista. Quer dizer, 

a exploração do operãrio pelo proprietãrio do capital. 

E sabido que toda esp~cie de animal que não se 

reproduz, se extingue logo. Ao capital lhe ocorre o mesmo ; 

não lhe basta apropriar-se da mais-valia, lhe ª necessãrio 

acumulâ-la sob a forma de capital, reproduzir-se. 

Como o processo de produção capitalista~ um 

processo de exploração e portanto, um processo contraditõ 

rio que gera conflitos entre os capitalistas e os operãrios 

quando estes tomam · consci~ncia de sua situação de explor~ 

dos, ~ necessãr1o criar as condições que permitam a subsis 

t~ncia e reprodução destas relações de produção e explor~ 

çao. 
· \ 
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Este papel se lhe atribui a superestrutura j~ 

rTdico-polltica que, colocando-se aparentemente por cima de 

toda a sociedade, ~ na realidade um instrumento da domina 

ção do capital: a lei que consagra o 11 eterno e divino 11 di 

reito da propriedade privada e o conjunto de normas que, em 

todos os planos da vida social, asseguram e defendem. sua 

existência, ao tempo em que 11 regulam" a dominação - -econonn 

ca, jurldica e polTtica da burguesia sobre o proletariado. 

Concomitantemente, o Estado burguês nas suas 

diferentes formas (democr~tica, parlamentarista, republic~ 

na ou mon~rquica, monarquia absoluta, ditadura, etc) que,c~ 

mo fator de coesão da sociedade, 11 faz a lei", a utiliza 

como instrumentb de sua função de administrador geral da na 

ção em nome do capital e castiga os infratores dela com a 

valiosa colaboração dos aparelhos repressivos. 

Este ~ tamb~m o papel da ideologia que, a ma 

neira de espessa nuvem, cega a mente dos homens fazendo-lhes 

crer que seu interesse, o interesse coletivo, ~ aquele do 

capital; que suas leis são - naturais e imutãveis e que o ca 

pitalismo com suas pompas e vTcios ~ o et~rno e Gnico siste 

ma econômico-social possTvel e permissTvel. 

Os indivTduos, agentes-suportes destas estrutu 

ras, distribu1dos por elas em classes sociais antagônicas, 

levam a efeito suas prãticas sociais (econômicas, pol1ticas, 

ideol5gicas) nos limites que essas determinações estrutu 

rais lhes fixam e que são independentes de sua pr5pria von 

tade. Ainda que toda prãtica individual leva a uma classe so 

cial, so uma açao polltica da classe, consequente com sua 

inserção objetiva no todo estruturado que e a sociedade, e 

suscet1vel de transform~-la. 
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QUADRO DE REFERtNCIA DO PROCESSO PRODUTIVO DA HABITAÇAO NO 

BRASIL 

As obras de edificação habitacional para se ·m! 

nifestarem,requerem uma s~rie de atividades operacionais, 

quer dizer, um conjunto correlacionado de atividades nas 

quais cada uma delas correspondem a exigências determinadas, 

conforme se observa no Quadro I. 

A forma em que se · desenvolve e se organizam es 

tas atividades a n1vel intelectual e material e que dã lugar 

ao processo de edificação habitacional. 

Este processo tem sido definido num determina

do momento hist5rico pelas ideologias culturais e pol1ticas, 

pelas exig€ncias s6cio-econ6micas e pelo nlvel cient1fico e 

t~cnico que se manifesta numa sociedade. 

De uma m~neira geral, as atividades que se des 

tacam neste processo sâo: 

A - AS OPERAÇOES NO PROCESSO DE FINANCIAMENTO, PRODUÇAO E 

CIRCULAÇAO DAS EDIFICAÇDES HABITACIONAIS 

Parte-se, neste trabalho, da id~ia de que as 

operaçoes no processo de financiamento, produção e circula 
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QUADRO DE REFERfNCIA - ESTRUTURA PRODUTIVA DA HABITAÇAO NO BRASIL 

1 O CAPITAL · 

Dificuldades estruturais de Oligopolização 
Sistema Fi:1anceiro da Habitacão - FG1S 
Sistema Brasileiro de PoupanÇa e Empréstimo 
Agentes Financeiros 

· . capitais Coirerciais 

Promotores 

~--------------------+-----------S~·~P~R~C~C~E~S~S~O~P~R~O~D~U~T~I~V~0~--------~2. PRODUTO 

6. AÇÃO ESTATAL 

Poli ticas econêmica 
urbana e habltaci~ 
nal 

Agentes Produ ti vos 
inúrreros 
diversos 
dispersos 

• Jl.lto custo do insurro fundiário Mercadoria Habitação 
Longos períodos produtivos características eSpecificas 
MÚltiplos Sistenas Cons·trutivos Bo...m de t.'Onsurro de alto custo 
t-leios de Produção, ~lateriais de Largo aspecto de valor e qua 
Construção e cOnponentes pouco lidade -
racionalizados Dependente de localização e 

. Tecnologia de condições urbanas 
Poucas inovações l'lercado especulativo 
l3aixos investi.Irentos Longos períodos 

. Processos de Trabalho 
B3.ixa prod:Jtividade 

~--------------------~----------------·-------------------------+4. CI~ÇÃO E GaJSUMO 
Empreiteiros e Sub-Empreiteiros 

• Alta Rotatividade 
Baixa qualificação 
Ofe rta abundante de força de trabal.l1o 

3. TRABALHO 

. Exército Industrial de Reserva 

I 
Distribuição inlqua da renda 

Desigualdades sociais 

FONTE: LAMPARELLI, Celso Monteiro - Impresso EESC/USP - 1982. 
EM : A H a bitaç~o e a lndustrializaç;o das Construç;es, 

FU.ncão Social 
Demimcta insatisfeita 
Baixo nível de sol vavil:i.dade 
Mobilidade e instabilidade 
Ideologia da casa p.rópria 
CUsto da Reprodução da Força 
de Trabalho 
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çao das edificações habitacionais, inicia-se com a interven

çao dos agentes nos diferentes sistemas de produção. Os sis 

temas, confo r me Ribeiro 75
, são tr~s: 

a} Sistema de produção não-mercantil, aonde o 

usuãl~io e o agente dominante,pois e o dono da terra por com 

pra ou outro meio e constroi a moradia por conta pr6pria ou 

atraves da contratação dos serviços de um agente construtor. 

Neste caso, a tend~ncia no mercado imobiliãrio 

e que esse sistema se de~envolva nas duas fai xas opostas da 

pirâmide social, compostos de um lado, pelos trabalhadores 

que estão fora do mercado de consumo capitalista e por outro 

lado, pelas camadas mais abastadas da sociedade. Nos dois ex 

tremas a 16gica dominante do sistema e determinada pela utili 

. dade e pelas posses do consumidor, respectivamente, mesmo 

quando o sistema esteja integrado com processos de valoriza-

çao de capital, tal como emprestimos imobiliãrios, pagame~ 

tos de empresa de construção, compra de materiais, mão-de-

obra, etc. 

b) Sistemas de produção rentãvel, com o pred~ 

m1nio da lÕgica da boa rentabilidade e que corresponde ao 

predom1nio do proprietãrio do terreno no processo de libera

çao e transformação do uso do solo, produção e na cnmerciali 

zaçao das edificações. Existem tr~s casos: o loteamento, a 

construção de conjuntos de habitações e o aluguel da terra a 

um construtor. 

No primeiro caso, o proprietãrio limita-se a 

transformar o uso do solo, dotã-lo de alguns equipamentos ur 

banas e vender os lotes. No segundo caso,· o proprietãtio tam 

bem investe recursos na construção de habitações para alugar. 

No terceiro caso, o proprietãrio aluga seu terre~o a um cons 
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trutor, sob a condição de nele serem constru1das casas para 

aluguel e, findo o contrato, o terreno e as casas 

ao proprietãrio. 

retornam 

Nos tr~s casos, a racionalidade que precede ao 

processo e a apropriação de uma renda, fundiãria ou imobiliã 

ria, capitalizada ou não. 

Os dois si·stemas supracitados predominam quando 

· ··ci cápi ta 1 a 1 nda não penetrou no ramo de . produção de habita 

çõe~, ou penetrou apenas parcialmente, embora exista um gra~ 

de d~ficit habitacional, como consequ~ncia de um acelerado 

crescimento urbano. 

Os construtores, nesses casos, sao geralmente 

pequenas firmas~ muitas vezes artesanais, que surgem e desa 

parecem em função da expansão ou retração do mercado. 

c} Sistema de incorporação imobil~ãria (prom~ 

teres imobiliãrios}, que corresponde ao momento em que o P! 

pel dominante ~exercido por um capital de circulação, uma 

vez que este passa a controlar o mercado fundiãrio e a trans 

formação do uso do solo urbano. 

O incorporador ou promotor imobiliSrio · compra 

o terreno, planeja a operação, trata do financiamento para a 

produção e a comercialização e contrata a empresa construto 

ra. 

O Quadro II sintetiza a complexa serie de com 

pet~ncias dos diversos agentes que comportam uma multiplici

dade de relações; operando em campos diferentes, no processo 

de financiamento, produção e circulação de habitações. 

A racionalidade do processo passa a ser racio

nalidade do capital de circulação. A proced~ncia desse capi 

tal pode ser variada, desde patrim6nios familiares que pa! 
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sam a ser aplicados no imobiliãrio, at~ o capital financeiro, 

passando por formas combinadas de capitais de diferentes cri 

gens. 

O surgimento desse sistema tem como condição 

sine-qua-non a extinção ou a perda de significado dos siste 

mas anteriores, dominados pelo proprietãrio e pelo consumi 

dor, que passam a agir~ margem do mercado imobiliârio espe-

·culátivo. L~vam a 1sto os s~guintes fatores: 

a) Surgimento de uma demanda mais estãvel e de 

maior poder aquisitivo ; 

b) Aumento dos preços dos terrenos, em função, 

sobretudo das rendas de localização, exigindo a aplicação de 

grandes somas de capital-dinheiro, como prª-requisito a prQ 

dução; 

c} Transformações no cap i talismo, com a -_emer

gência dos monopõlios que empurram as frações não- monopoli~ 

tas para esferas menos rentãveis; 

d) Surgimento de um sistema financeiro capaz 

de captar pequenas poupançqs, subremunerando-as e colocando-

as ã disposição do setor imobiliârio, para o 

da produção e da comercialização. 

financiamento 

Ressalta Ribeiro em seu trabalho: "Em muitos 

paTses foi necessâria a intervenção do Estado p~ra que essas 

condições fossem criadas e esse, ao nosso ver, ~ o principal 

objetivo das polTticas habitacionais. 

Esses sistemas não representam uma cronologia 

histérica da produção da habitação. Numa sociedade eles po 

dem coexistir de uma forma articulada - apenas alguns dados 

para reforçar essa hipõtese: segundo pesquisa realizada pela 

.ADEMI (Associação de Dirigentes de Empresas Imobiliârias }, 
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50 % das moradias sao construldas pelo m~rcado paralelo, vale 

dizer, nâo são produtos do sistema de incorporação imobiliã

ria. Em São Paulo estima-se que 60 % das construções são pro 

dutos de sistema não-mercantil de produção - iss6 equivale a 

dizer que existem racionalidades heterog~neas no mercado imo 

biliãrio e, consequentemente, no processo de ocupação do es 

paço urbano. No entanto, podemos supor que hã uma tend~ncia 

para o predomlnio da racionalidade do sistema de incorpora -

çao na formação do espaç6 urbano. Por esse motivo e interes 

sante aprofundar o conhecimento desse sistema." - finaliza 

Ribeiro. 

No c a p i tu 1 o 4 deste t r aba l h o , que t l' ata sob r e 

a identificação dos agentes, são a5ordados mais detalhadamen 

te as formas de intervenção dos mesmos. 

B - A INTERVENÇAO DO PODER POBLICO NO PROCESSO PRODUTIVO HA 

BITACIONAL 

O processo da edificação, no âmbito das popula 

çoes primitivas e tam5~m nas coletividades organizadas · em 

sentido comunitãrio, gesta-se em forma direta por uma pare~ 

la da comunidade que era, ao mesmo tempo "usuãria" e "cons 

trutora". Hoje, ao contrãrio, a gestão do processo da edifi

caçao se manifesta de forma articulada e complexa. 

A forma da gestão varia segundo as ideologias 

e os princTpios polTticos a nTvel sBcio-econEmico. Isto pr! 

ticamente define o papel que desempenha o poder pGblico fren 

te a atividade construtiva em todos seus aspectos. 

A i n te r v e n ç ã o p Li b l i c a na g e s t â' o do pro c e s s o p r~ 

dutivo habitacional, limita-se a operações de regulamentação 

e controle econ6mico, quan~o este processo ~ realizado pela 
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iniciativa privada, quer dizer, quando se manifesta como ex 

pressão do poder econ6mico do individuo ou da coletividade , 

deixando que o pr6prio processo se evidencie fundamentalmen

te segundo os princrpios da oferta e da demanda de um meica

do livre. 

Neste caso, o modo de gestionar o processo da 

edificação i consequ~ncia da relação de poder que existe en 

tre os agentes fundiârios, os agentes financeiros e os agen

tes _consumidores. 

De acordo com a predominância de um deles com 

relação aos outros, teremos os bem conhecidos fen6menos da 

especulação de terrenos, do monop6lio do setor produtivo e 

da edificação ilegal. 

Portanto, considerar um bem de edificação como 

uma 11 Conquista social 11 nos leva a valorizã-lo em função do 

nrvel econ6mico que expressa. Neste sentido, i significativo 

a ~lassificação que o modelo burgues da "escala social 11 com 

porta para a moradia, com as denominações de habitação prec! 

ria, habitação popular, ha&itaçâo midia e habitação de luxo. 

Geralmente, o poder pu5lico · intervem aonde a 

iniciativa privada não quer atuar, ou seja, nas grandes obras 

de infra-estrutura, serviços para a coletividade e edi .fica 

ções residenciais econ6micas e populares, com fins unicamen

te assistenciais. 

Conforme observa Lamparelli 45
, 

11 Di.versas medi 

das e programas são estabelecidos pelo Estado para corrigir 

os defeitos do mercado, intervindo como promotor (COHAB}, c~ 

mo regulador (legislações urbanrsticas e ed511cias}, ou como 

fi nanei a dor (BNH, Caixas Econ6mi c as) .11 

· .. ·. : 
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Esta complexidade do processo produtivo da ha 

bitação, devido aos longos per1odos que os ciclos de prod~ 

ção demandam, ·mesmo nos casos de tecnologias mais desenvolvi 

das, geram a inadequação da oferta ã demanda e, consequente

mente, do d~ficit habitacional. 

Os obstãculos que c6ntri5uem para isto, sao 

fundamentalmente da terra, o longo per1odo de circulação des 

te produto e as caracter1sticas s6cio-econ6micas do usuãrio 

ou consumidor final, que ~ o que def i ne a sua prioridade so 

cial, na medida em que e um serviço para a coletividade e p~ 

ra o indiv1duo, quer dizer, ~ expressão da satisfação de uma 

exig~ncia bãsica de vida. Neste caso a intervenção do poder 

p~blico ~ funda~ental e se manifesta em todos os momentos do 

processo da edificação, em todos os n1veis. 

C- A PRODUÇAO CAPITALISTA COMO PRODUÇAO DE MERCADORIAS E A 

PRATICA DE VALORIZAÇAO DO CAPITAL NO PROCESSO 

DA HABITAÇAO 

A produção de moradias ~. em primeira 

PRODUTIVO 

instân 

cia, um processo econ6mico, ou seja, uma atividade so~ial de 

intercâmbio com a natureza, atrav~s de transformações suces 

sivas, que garantem a produção de bens materiais para a . sa 

tisfação das necessidades individuais ou coletivas da socie

dade. Este intercâmbio com a natureza ~ de per si um prece! 

so de trabalho no qual a atividade humana transforma, por 

meio de instrumentos, a mat~ria prima com a finalidade de 

obter um produto. O prDcesso de trabalho coaduna ~ois tres 

elementos fundamentais: 

a) A mat~ria prima, sobre a qual se exerce a 

atividade transformadora. 
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b) Os instrumentos de trabalho necessârios P! 

ra sua realização. 

c ) A a t i v i d a d e h um a n a , q u e n a o s o me n t e o c u p a um 

papel fundamental no processo, mas que tamb~m determina por 

seu "carater voluntârio", o tipo de transformação que deve 

operar-se na matªria prima, os instrumentos de trabalho que 

serao utilizados e a força de trabalho a ser empregada. 

Na sociedade capitalista a atividade humana as 

sume duas formas diferentes: a do trabalhador direto que en 

tra diretamente em contato com as matérias primas e os ins 

trumentos (o operârto que tem sido _despojado da propriedade 

dos instrumentos e das mat~rias primas - meios de produção 

e que contribui no processo com a sua força de trabalho); e 

a do trabalhador não-direto que assume o controle e · direção 

do processo produtivo em riome do capitalista (gerentes, eng! 

nehiros, arquitetos, administradores, técnicos, etc.). 

O capitalista, por sua parte, participa no pr~ 

cesso produtivo como proprietârio dos meios de produção e da 

força de trabalho, atuando como um não-trabalhador ou agente 

indireto da produção. 

Mas este processo nao s5 permite a sociedade 

apropriar-se da natureza para produzir as condições materiais 

. de exist~ncia que lhe são pr5prias, como tamb~m ~um proce! 

so de exploração dos trabalhadores diretos (operãrios) e dos 

trabalhadores não-diretos (profissionais liberais e tecnicos 

assalariados), que não s5 produzem o que requerem para satis 

fazer suas necessidades vitais, mas tambem um produto ex c e 

dente ou mais~valia do que se apropriam os proprietãrios 
, 

dos meios de produção e do capital-dinheiro que lhes permite 

comprar a força de trabalho dos demais: os capitalistas. 
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O capital cumpre pois um duplo papel; um, dita 

do pelas exig~ncias do nTvel t~cnico da divisão social do tra 

balho que lhe atribui o papel de na·o-trabalhador e que compr~ 

ende a função de controle sobre o processo de trabalho em 

seu conjunto, surgida da propriedade dos meios de produção;e 

outro, definido por sua apropriação da mais-valia, converten

do-o em beneficiaria da exploraç~o. 

Os instrumentos de trabalho, de um lado, in te 

grados ao conjunto dos meios de produção, tem adquirido no ca 

pitalismo uma forma mais t~pica: a fâbrica. Ela deriva de um 

processo histõrico no qual massas de trabalhadores, transfor

mados em homens 11 livres 11 e desprovidos de instrumentos de tra 

balho e de meios de vida, se v~em obrigados a vender como mer 

cadoria sua força de trabalho, Gnico bem que possuem. Por ou 

tro lado, este mesmo processo levou a concentração dos meios 

de produção ·em poucas mãos, as ·da burguesia, desenvolvendo-se 

um regime de produção no qual a força humana de trabalho que 

possui cada operaria conta sempre e quando se possa inserir 

numa cadeia ininterrupta, presidida aparentemente pela maqul 

na que se tem convertido no motor do processo produtivo e 

impõe aos operarias um ritmo e uma forma de atividade. 

Tanto os instrumentos de trabalho, as mat~rias 

primas e a força humana, como a forma concreta em que se com 

binam, transformam-se qualitativa e quantitativamente em for 

ma constante, dando lugar a um permanente processo de 

volvimento das forças produtivas da sociedade. 

· desen 

Mas esta atividade produtiva não da como resul-

tado somente um produto determinado que adquire a forma de 

·mercadoria ao ingressar no mercado, ela mesma reproduz materl 

almente as duas classes fundamentais da sociedade capitalista: 
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a burguesia e o proletariado. 

O processo produtivo dos objetos-obra (arquit~ 

t6nicas, urbanas, etc.) se inclui nesta forma geral do proce~ 

so produtivo capitalista, com as caracterTsticas concretas de 

terminadas numa dada sociedade, pela forma particular de in 

serçao e relação do modo de produção capitalista com os ele 

mentos de outros modos de produção. 

Sua ~at~ria p0ima são os chamados materiais de 

construção, desde o tijolo e o cimento at~ os condutores el~

tricos, aparelhos sanitârios, elevadores, etc. Seus instrumen 

tos de trabalho vão desde o prumo e a colher de pedreiro man~ 

jados diretamente pelo operârio da construção at~ os guindas

tes, betoneiras gigantes~ vibradores de concreto, centrais con 

· cretadeiras, transportadores de concreto por ar comprimido, 

etc., montados na grande fâbrica que produz as enormes peças 

pr~-fabricadas ou as unidades completas de moradia. 

Conv~m assinalar que no conjunto de palses cap! 

talistas, em especial nos palses submetidos ~s condições de 

depend~ncia neocolonial, o .regi~e de produção destes objetos 

estâ protelado com relação ao conjunto da .produção social, na 

medida em que ainda se utilizam de maneira ampla formas manu

fatureiras ou ainda pr~-capitalistas de produção. Na produção 

de materiais ainda subsistem as pequenas oficinas artesanais 

de carpintaria e de ornamentação metãlica que trabalham como 

empreiteiros, ou as olarias de produção de tijolos, telhas, 

ladrilhos, etc., onde subsistem formas de exploração do sobre 

trabalho, tais como o pagamento de salârio por peç~ fabricada, 

as jornadas de trabalho de 12 a 16 horas, o trabalho infantil, 

etc. Tudo isto, ã margem de qualquer legislação trabalhista e 

conjuntamente tom os grandes monop~lios da ~roduçâo do cimen 
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to, concreto e de elementos pré-fabricados, onde se dão as 

formas de produção capitalistas mais desenvolvidas. 

Esta situação de atraso aparece tdmbem na ati

vidade da construção propriamente dita, onde ainda se empr~ 

gam (sobretudo na construção de moradias individuais) formas 

manufatureiras de produção. Isto ~. grupos mais ou menos re 

duzidos de operãrios com uma divisão rudimentar do trabalho, 

que utilizam ferramentas manuais e onde a força fundamental 

para por em andamento o processo e ainda a força do trabalhe 

humano que conta todavia com a habilidade do trabalhador di 

reto. 

Sem embargo, a tendência crescenté da pre-f~ 

bricação nao s5 dos elementos da c~ra arquitet6nica mas da 

obra inteira, ~ostra de que maneira a forma de trabalho . fa 

bril - que implica o progressivo deslocamento do homem pela 

mãquina - vai penetrando neste setor. 

Nos pa1ses dependentes neocoloniais, a permanê~ 

cia destas formas pré-capitalistas na atividade da cGnstru 

çao se explica por uma dupla razão; de um lado, a limitação 

da capacidade de importação de maquiriãrios e de determinados 

equipamentos, pela pouca disponibilidade de divisas, afeta 

a atividade da construção assim como todo setor produtivo. 

Nestas condi~ões e, dada a existência de um setor produtor 

local de maquinârios e equipamentos ainda incipiente, o se 

tor da construção civil deve trabalhar com meios de produção 

relativamente rudimentares. Por outro lado, a inexistência de 

concorrência no mercado mundial, dada a imobilidade dos bens, 

permite a utilização massi~a da força de trabalho não quali

ficado, cujos n1veis salariais são mantidos abaixo dos vige~ 

tes no conjunto dos restantes ramos das indGstrias. Esta for 
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ça de traba1ho nao podendo ser aproveitada nas industrias, d~ 

vide a restrição da demanda de braços pelos fatores estrutu 

rais citados, ·vende-se por um preço igual ou ainda 

ao salario mlhimo legal estabelecido, por perrodos 

inferior 

curtos, 

em condições arbitrarias de contratação - quando existem - e 

ã margem de qualquer possibilidade de organização sindical da 

do seu nGmero reduzido por obra e a duração limitada da sua 

contratação. 

Todos estes fatos permitem ao empresario a 11 SO 

bree xploração'' do operaria e a obtenção de margens de lucro 

elevadas, incrementadas pelos processos inflacionarias perm~ 

nentes. Dal tamb~m a atração que exerce este setor sobre os 

capitais não reinvestidos no setor industrial. 

Não ~ pciis casual o fato de que os governos e 

os empresarios procurem a salda da crise por que atravessa o 

processo de acumulação-reprodução do capital por meio de uma 

ação massiva no setor da construção em seu conjunto (moradi~f 

serviços pGblicosl. Assim como tambªm não~ por acaso o rãp! 

do processo de concentraÇão monopÕlica do capital nesse setor, 

e a existência de grandes instituições financeiras de · 11 pO~ 

pança e moradia 11 n~s que se funde o capital financeiro e ban 

cario (nacional e estrangeiro)~ o capital imobiliario e os mo 

nop5lios da propriedade do solo urbano. 

Capital e Estado buscam ~ssim reabrir o prece~ 

so de acumulação por meio da expansão do setor no ~ qual e 

mais facil a sobreexploração da classe operaria. 

Tanto o baixo nlvel relativo de desénvolvimento 

das forças produtivas do setor, com as relações de ·trabalho 

vigentes nele, colocam o operaria da construção numa situação 

ambTgua ccim relação aos operãrios do setor industrial. Desp~ 
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jado dos seus meios d~ vida e forçado a vender sua força de 

trabalho em condições de sobreexploraçâo, o oper~rio da cons 

trução se insere em um regime de produção que requer ainda 

da sua habilidade particular e exige que sua força de traba 

lho seja o motor · fundamental do processo. Espécie de prolet~ 

rio-artesão, fala-se dele ainda em termos duma divisão do 

trabalho calcada nas velhas formas art~sanais e manufaturei-

ras :- 1nestres e aprendizes. 

E obvio que onde o processo tem adquirido a 

forma de grande indGstria, o trabalhador direto e um oper~ 

rio em todo sentido da palavra. Tam5em g claro que, em ambos 

os casos, e um produtor de "so5retrabalho" de que outros se 

apropriam e que sobre ele recaem, na conjuntura atual, as p~ 

11ticas de "desenvolvi·mento" do capi-tal neocolonial. 



OBJETIVOS DA DISSERTAÇAO 

A pesquisa objetiva compreender o processo de 

produção de habitações de baixa renda, num caso sui-generis 

de implantação de cidade como um todo complexo, ou seja, um 

acampamento de obras concebido para se tornar um núcleo urba 

no permanente. 

Para isto, levar-se-~ em conta fundamentalmen-

te _ o fato de Ilha Soltei rã não enquadrar-se na dinãmica da 

propriedade privada do solo urbano e não haver a particip~ 

ção da iniciativa privada no ãmbito dos empreendimentos imo 

biliârios, fator determinante no crescimehto, apropriação e 

estruturação do espaço urbano, no presente caso. Assim, se 

rão levados em consideração estes fatores determinantes~ de 

forma a caracterizar empiricamente a ação dos agentes que 

desempenham pap~is da maior importãncia na concepção, prod~ 

çao, apropria~ão, distribuição e consumo deste espaço urba-

no. 

Assim o presente trabalho encerra diferentes 

aspectos e nlveis de abordagem, procurando atingir os obje-

tivos estabelecidos. 
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METODOLOGIA 

Para atingir os objetivos, o trabalho estrutu-

ra-se em três parte: 

Na primeira parte, numa tentativa de entender 

melhor o processo de produção de habitação, são abordados de 

uma maneira gen~rica todos os mecanismos inerentes ao proce~ 

-s o d e -p ~~o d u ç ã o c a p-i' t a 1 i s ta , - v o 1 ta d o s 1 o g i c a m e n t e ã p r o d·u ç ã o 

habitacional, servindo desta maneita como elementos de base 

para sua melhor compreensão. Tamóêm s·ao abordados os aspectos 

relacionados com a origem sui-generis da cidade-acampamento, 

assim como a sua evolução dentro da sua especificidade. 

Na segunda parte são analisadas, a casa como 

produto final neste processo e, com carater espec~fico, a 

identificação dos agentes e as suas diferentes intervenções 

dentro do processo produtivo habitacional popular de Ilha 

Solteira, assim como as suas inter-relações. 

Na terceira parte, procura~se cheqar a conclu 

soes atravês das avaliações dos fatores determinantei num 

processo de anãlise e de slntese da 16gica capitalista. 

Pretende-se · pois, uma explicação a partir de 

um quadro de referência que ê o pr6prio processo de produção 

e acumulação capitalista, merecendo, neste caso, um lugar de 

destaque, a ação decis6ria dos agentes envolvidos. 

EXEQUIBILIDADE DA PESQUISA: 

O estudo se desenvolve em três etapas: 

Trabalho te6rico 

Trabalho de campo 

Anãlise final 
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O trabalho teõrico caracteriza-se, na primeira 

parte, pela pesquisa bibliogrâfica · e atualização de conheci 

mentes sobre a problemãtica em questão; fundamentalmente no 

Capitulo 1, aonde são necessãrios conhecimentos bãsicos so 

bre o modo de produção capitalista, abrangendo principalmen

te questões sôcio-econ6micas e polTticas. Para tanto, fez-se 

necessãria a leitura de publicações especlficas que constam 

da bibliografia deste trabalho. 

No Capltulo 2, h6uve a preocupaçao em conhecer 

a gênese do emprec;ndimento atravês da leitura do jornal "O 

Barrageiro" que circulava no cantei:ro de obras de 1966 a 

1~74, alem de outras publicações existentes na biblioteca da 

CESP referentes ao assunto. Tam5em houve a preocupa~ão em 

fazer um levantamento exaustivo sobre a matêria nas publica 

çoes dos principais jornais do pais, como "A Folha de São Pa~ 

lo 11
, 

11 0 Estado de São Paulo 11
, "Jornai do Brasil", "O Globo"e 

o~tros jornais da região. 

O trabalho pratico caracteriza~se, na segunda 

parte, pela pesquisa de campo na forma de entrevist~ com al 

guns dos principais agentes envolvidos, f~ndamentalme~te os 

agentes projetistas e os agentes consumidores. Em alguns ca 

sos, dada a impossióil idade de contactar todos os agentes . en 

volvidos, houve o cuidado de enviar aos mesmos questionarias 

espec1ficos (que constam do anexo 1: do · trabalho), para serem 

respondidos pelos mesmos. Apenas um reduzido nGmero dos en 

volvidos responderam com alguma ênfase nas suas replicas, ou 

tros nao assumiram este compromisso alegando dive~sos moti 

vos, e os demais nem sequer se deram ao trabalho de contes 

ta r. 
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Em contrapartida, todos o~ moradores entrevis-

tados das casas visitadas fizeram quest~o de responder as 

perguntas e de mostrar todos os problemas existentes nas 

suas residências, em decorrência da péssima qualidade das 

moradias e, em alguns casos ate com risco de vida, devido a 

poss{ve~s desabamentos. Nestes casos os moradores jã abando 

naram as suas casas. 

O trabalho de campo foi documentado com foto 

grafias tiradas 11 i:n loco 11 em todas as ·casas vis-itadas e de 

algumas vistas da cidade. 

Tem-se desta maneiia, . os aspectos te5ricos e 

prãticos do objeto em questão se complementando , para uma me 

lhor compreens~o deste estudo . 



CAPITULO 2 

O COMPLEXO URUBUPUNGÃ E O PROBLEMA DO ALOJAMENTO 

DE MÃO DE OBRA DO NÚCLEO URBANO DE ILHA SOLTEIRA 



O P~ANEJAMENTO DE ILHA SOLTEIRA 

A cidade de Ilha Solteira surgiu da necessidade 

de dur abrigo, por parte da empresa, aos trabalhadores que 

iriam construir as obras da Usina do mesmo nome, e também d~ 

vido a grande dificuldade de recrutamento dessa mão-de- obra 

especializada - em obras de grande porte - nas cidades mais 

prõximas da região. 

Anteriormente, na construção da Usina de Jupiã 

(hoje UHE Souza Dias), este problema jã se havia manifestado, 

obrigando a CELUSA - Centrais Elétricas de Urubupungã a 

construir o nucleo residencial de 11 Vila P·ilôto" como 11 acamp~ 

menta provi sõri o 11
• O nucl e o, 1 oca 1 i zado, por razões em i nent~ 

mente técnicas, em ãrea jurisdicional do Municlpio de Três 

Lagoas ~ MS, era destinado a dar alojamento e assist~ncia de 

toda ordem aos trabalhadores dessa Usina e suas famflias. 

A Vila Pilõto chegou a abrigar 2350 famflias em 

habitações {ndividuais, totalizando uma população de aproxi

madamente 11000 pessoas, que somadas aos 4000 trabalhadores 

solteiros, residentes nas habitações coletivas, dava uma p~ 

pulação total de mais de 15000 habitantes, no pico das obras. 

A Vila Pilõto, planejada e executada com todas 
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as caracterlsticas do "provis6rio", teve seu fim assim que 

as obras da Usina term{naram. 

No caso da Usina de Ilha Solteira, que e quase 

três vezes maior que a de Jupiã, o problema do alojamento dos 

trabalhadores ap~esentava dimensões muito mais .amplas. 

A construção da barragem empregaria, no pico das 

obras, aproximadamente 12000 trabalhadores entre solteiros 

e· casados; ··que somados aos familiares dos-- ultimas . totaliza 

vam em torno de 40000 pessoas. Era pois grande a dificulda 

de para abrigar esse volume de mão-de-obra, numa região iso

lada e afastada de qualquer cidade de maior importância; pois 

as mais pr6ximas careciam de infraestrutura necessãria, ca 

paz de servir de apoio na demanda de serviços urbanos e de 

alojamento. Ao mesmo tempo era imprescindfvel tomar uma deci 

sao para abrigar essa mão-de-obra, seja num "acampamento pr~ 

v i s 6 r i o " o u n u !TI a :• c i d a d e p e r m a n e n t e " , d e v i d o a o s c r o n o g r a m a s 

r1gidos do grande empreendimento. 

Todavia, não caberia a empresa construir apenas 

as habitações necessãrias para alojar o pessoal envolvido na 

construção da Usina e seus dependentes; .havia a preocupaçao 

por parte da empresa, de implantar toda a infraestrutura ur 

bana e os equipamentos comunitãrios indispensãveis ao bem es 

tar social, através de serviços de utilidade publica como 

habitação, saude, educação, abastecimento, segurança e lazer. 

Por estes e outros motivo~ que merecerào estudos 

ma i_ s a c u r a do s , a C E L U S A d e c i. d i: u c o n s t r u i r um a " c i_ d a d e d e f i n i_ 

tiva", trazendo a tona uma ariti_ga discussão exi_stente dentro 

da pr6pria empresa entre duas correntes d~ pensamento diver-

gentes. A p~imeira achava que Ilha Solteira deveria ser ap! 

nas um acampamento de obras e dar apoio ã construção de uma 
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das maiores Usinas Hidrel~tricas da ~poca; a segunda, arg~ 

mentava que nao se poderia pensar num investimento tão eleva 

do como a instalação de 40000 pessoas que exigiria toda i n 

fraestrutura necessãria, para ser perdido e desmobilizado com 

a conclusão da Usina. 

Prevaleceu a segunda posição, concretizando a 

id~ia de uma ci~ade permanente que poderia ser tamb~m um p~ 

lo de desenvolvimento regional. 

Foi assim que nasceu essa cidade, um promissor n.Q. 

cleo urbano com 380 Ha de area e uma estrutura invejãvel de~ 

tro da realidade nacional, com 100 % de serviços p~blicos. 

Embora as obras da Usina que deram origem a ci 

dade jã tenham sido conc1uidas, grande ·pal~te da população ainda es 

tã ligada aos diversos Õrgãos da CESP, atravês da operaçao 

e manutenção da Usina e as construções da Usina de Tr~s 

mãos e do Canal de Pereira Barreto. 

Ir 

As~ectos Fisic6s Bisicos 

A cidade de Ilha Solteira situa-se no Municipio 

de Pereira Barreto (fig. 1 ), no extremo oeste do Estado de 

São Paulo (fig. 2) na 9~ - Região Administrativa, com sede em 

Araçatuba (fig. 3 ), ãs margens do rio Paranã, que faz a di 

visa com o Estado de Mato Grosso do Sul (latitude sul 20 926' 

e longitude oeste 51 921 '). 

A distãncia da cidade de São Paulo pela rodovia 

Washington Luis ~ de 670 km, e pela rodovia Mal. Rondon ~ de 

720 km. As cidades importantes mais prõximas sao 

a 176 km e São Josê do Rio Preto a 224 km. 

Araçatuba 

llha Soltei.ra localiza-se em uma região de "Cli 

ma T r o p i c a 1 d e S a v a n a " C C l a s s i f i c a ç ã o A W d o S i. s t em a Ko p p e n 

aplicada ao Brasil), que se caracteriza como "região tropi 
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cal quente e Gmida''. Apresenta-se com estações alternadas~ 

com secas de inverno e chuvas de verão~ devido ao controle 

das massas polares pelas massas tropicais e equatoriais Gmi

das no verao e tropicais continentais estâveis ho inverno ~ 

com ocorr~ncia entre 50 e 250 de latitude nos dois hemisf~ 

rios, provocando assim um inverno seco~ de maio a setembro~ 

e um verao com muita chuva, de outubro a abril. 

A temperatu r a oscila entre 15°C e 35°C, atin-

gindo mâximas de at~ 40°C e mlnimas de 0°C, sendo a temper! 

tura m~dia anual de 22°C. Durante a maior parte do ano ~ al 

ta a m~dia diâria das temperaturas mâximas mensais, sendo a 

umidade moderada ou bai xa, donde a taxa de eva~oração ~ ele

vada. 

A precipitação pluviom~trica anual varia entre 

1100 e 1300 mm. sendo que 80 % das chuvas acontecem de outu 

. bro a março, quando as temperaturas estão elevadas~ diminuin 

do gradativamente com as temperaturas bai xas at~ chegar ao 

m1nimo no começo da primavera. 

Trata-se de ârea onde existe marcant€ contraste 

entre fortes chuvas de verão e fracas no inverno, a ponto de~ 

tas serem insuficientes para permitir o crescimento flores 

tal~ donde a predominância da vegetação natural ser de cerra 

do. No per1odo frio~ aparecem a bruma e o orvalho nos platôs~ 

associados as chuvas fracas~ o que permite o crescimento de 

uma vegetação florestal nos vales. Tamb~m aparecem as forma 

ções cerrado~ cerradão e campos antr6picos~ mas a cobertura 

vegetal predominante ·na região ~ a mata tropical latifoliada 

semidec1dua. 

A topografia da região apresenta cotas de 329 a 

400 m~ com algumas areas mais acidentadas com cotas acima de 
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400 m. No caso especifico da cidade de Ilha Solteira, as co 

tas são de 350 a 400 m, com declives suaves. 

De uma maneira geral, a geologia condicionou o 

relevo regional e o encontrado no Municlpio. As rochas b~si 

cas, mais resistentes a intemperização, funcionaram como nT 

vel de base, regulando a progressão da erosão, enquanto os 

arenitos da série Bauru formaram vastos chapadões constitui 

dos de colinas com topos achatados e arredondados, modelan

do-se então uma topografia de declives suaves e pendentes 

longas, que vai se tornando menos movimentada e mon6to t1 a, 

ate se formarem as planTcies dos rios Paran~, Tiet~ e São 

Jose dos Dourados com feições caracterTsticas de campos de 

vãrzea. A alta permeabilidade do arenito Bauru, sem cimento 

calcãreo, membro dominante da série. condicionou um sistema 

de drenagem esparso, favorecendo a suavidade dd relevo. 

Os tipos de solo dominantes na região de impla~ 

tação do Complexo Urubupungã sao: 

a) No Estado de Mato Grosso do Sul, os solos 

arenosos ~cidos de pouca fertilidade e com baixos coeficien 

tes de retenção de agua. Predomina a cobertura vegetal t1pi 

ca dos cerrados, existindo ãreas menores cobertas de vegeta 

ção de transição para mata latifoliada tropical semidecldua, 

matas ciliares e vegetação tlpica de baixada. 

b) No Estado de São Paulo, os solos dominantes 

nessa região são dos tipos Latosol Vermelho Escuro, Podz6li 

co Vermelho Amarelo, Latosol Roxo, Gley pouco úmido e Gley 

HidromErfico . 

O Municlpio de Pereira Barreto, assim como toda 

a região do. Baixo Tiet~, caracteriza-se por apresentar uma 

intensa atividade pecu~ria, especialmente voltada para o g! 
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reais. 
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e ce 

Essa situação condicionou a predominante ocup! 

çao das terras por uma estrutura tipicamente latifundiâria, 

com a maior parte das terras incultas e dedicadas a past! 

gens para criação de gado, em be nefTcio sE dos grandes pr~ 

prietârios, prejudicando desta maneira o desenvolvimento do 

Munic1pio. 

O que é o Compl ex o Urubupun gã 

r necessãrio, antes de mais nada , mencionar a 

necessidade da identificação do objeto de estudo com a pr~ 

blemâtica da energia el~trica no pals, dentro do 

regional do Comple xo Urubupungâ. 

contexto 

Em 1951, o Governador do Estado de São Paulo Lu 

cas Nogueira Garcez, encontrou as finanças estaduais em con 

diçoes precârias, alem da grave crise energética que se 

acentuava a cada dia - em São Paulo em particular e no pa1s 

de uma forma geral - como uma s~rie ameaça ao seu desenvol

vimento industrial, então em plena expansao. 

Não se preocupando com o déficit orçamentârio,o 

Governador Garcez deu prioridade a questão ener~etica do 

Estado. Acelerou o anáamento das Usinas Hidrelétricas, cuja 

construção jã se iniciara, e providenciou a construção de 

outras. 

Ainda nesse ano, com GetGlio Vargas na Presiden 

cia da Repfiblica, foi organizada a CIBP - Comissão Interes

tadual da Bacia do Paranâ - congregando os Estados de Minas 

Gerais, São Paulo, Paranâ, Santa Catarina, Mato Grosso e 

Goiis. Posteriormente ingressou na comissão o Estadao do 

Rio Grande do Sul, passando o orgao a chamar-se CIBPU-Comis 
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sao Interestadual da Bacia do Paranâ - Uruguai - com a fina 

lidade preclpua de estudar o desenvolvtm~nto energ~tico e so 

cio-econ8mico da região. 

Em 1953 desenvolveu-se na CIBPU um "P1ano de 

Aproveitamento Integral do Alto Paranâ", o qual inclu1a,alem 

de estudos s6cio-econ8micos de produção, consumo e transpor 

te, os aproveitamentos das quedas de São Simão, Urubupungã e 

Sete Quedas. 

Em janeiro de 1955, com João Cafe Filho Vice-Pre 

sidente em exerc1cio da Presid~ncia da Rep~blica e ainda com 

Garcez no Governo do Estado, a CIBPU entra em contato com a 

"Societã Edison" de Milão (Itãlia), para um estudo do apr~ 

veitamento das quedas de Urubupungã. 

Em 1956, com J~nio Quadros no Governo do Estado, 

o engenheiro Clãudio Marcello, em São Paulo, apresenta qu! 

tro variantes para esse aproveitamento, detacando-se a que 

recomendava uma barragem em Ilha Solteira, na cota 295, e ou 

tra em Jupiã, na cota 279. Essa solução foi escolhida como 

técnica e economicamente mais vantajosa . 

Em ma i o de 1 9 5 7 a " S o c i e t ã E ·d i s o n 11 a p r e se n ta um 

projeto sob o titulo "Aproveitamento Hidrelêtrico do Rio Pa 

rana - entre a ponte de Jupiã e a cota 315", no qual con 

clu1a pela construção de uma barragem em Jupiã e outra em 

Ilha Solteira. 

Esse trabalho foi aprovado pelo Governo Federal 

em 24 de abril de 1958. 

Em 1960, com Carvalho Pinto no Governo do Estado 

e Juscelino Kub{tschek na Presi. d~nci.a da Republi.ca, a "Soci:e 

tã Edi.son" apresentou projeto final para a Usina de Jupia. 

Nesse estudo eram reexaminadas as quatro variantes e escolhi 
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da aquela que previa Jupiâ na cota 279 e Ilha Solteira na 

315. 

Em setembro do mesmo ano, a CIBPU tomou a respo~ 

sabilidade de construção da primeira ensecadeira prevista no 

projeto Edison para Jupiâ e, com esse ato, marcou definitiva 

mente o inlcio da construçio da o5ra. 

Em 3 de janeiro de 1961, constitui-se a CELUSA 

- Centrais El~tric~s de Uru6upungâ SA - - uma sociedade de eco 

nomia mista da qual faziam parte os Estados membros da comis 

sao, e para ela foram transferidos os projetos de Urubupungâ. 

Em maio de 1962, com João Goulart como Presiden 

te da República, foi aberta concorrência publica para a cons 

trução de Jupiã; na qual se permitia a apresentação de va 

riantes. A firma Construções e Com~rcio Camargo Corrêa SA

CCCC - ganhou a concorrência tanto para o projeto base, qua~ 

to para sua variante A. Essa ultima, entretanto apresentava 

reais vantagens econ6micas e, principalmente, de construção 

sobre o projeto Edison, ganhando pelo menos um ano na execu

ção da obra a um custo menor. 

Dal em diante, desenrolou-se um longo trabalho 

de detalhamento do projeto do Complexo Hidrelétrico de Urubu 

punga, que consta das seguintes etapas. 

1~ etapa: Usina de Jupiã, com 1 411 200 KW, no 

rio Paranã 
a 2. etapa: Usina de Ilha Solteira, com 3 230 000 

KW, no rio Paranâ 

3~ etapa: Usina de Três Irmãos, com l 292 000 KW, 

no rio Tietê (em construção) 

Canal de Pereira Barreto (em construção} liga~ 

do o rio Tietê ao rio Paranâ, através do rio São Jos~ dos 
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Dourados ~ afluente deste ~ltimo - formando um ~nico lago com 

as respectivas barragens. 

A pot~ncia total das tr~s Usinas deste Complexo e 

de 5 933 200 KW, colocando-o atualmente em 49 lugar entre as 

maiores Usinas do mundo, a saber: 

19 lugar: Itaipu, Brasil 

- 29 - lu~ar: Tucuru1, Brasil 

- 12 600 000 KW (em construção) 

8 320 000 KW 

1 a_ t e apa 

2~ etapa 

30 lugar: Krasnoy~rsk, URSS 

49 lugar: Urubupungã, Brasil -

-1': etapa, Jupiã 

2~ etapa, Ilha Solté1ra 

3~ etapa, Tr~s Irmãos 

59 lugar: Bratsk, URSS 

Sukhovo-Telma,URSS -

4 360 000 KW (em construção) 

3 960 000 KW (em construçãri) 

6 000 000 KW (em operação) 

5 933 200 KW 

1 411 200 KW (em operação) 

3 230 000 KW (em operação) 

1 292 000 KW (em construção) 

4 500 000 KW (em operação) 

4 500 000 KW (em operação) 

No dia 5 de dezembro de 1966, por ato do Mal. Ca! 

telo Branco, a CELUSA dei_xa de existir, para dar lugar a "Cen 

trais Elétricas de São Paulo SA 11 
- CESP SA, juntamente com 

outras dez empresas concessionãrias de energia elétrica do 

Estado de São Paulo, que assume a partir de janeiro de 1967 

toda a responsabilidade de dar continuidade aos trabalhos do 

Complexo Urubupungã, assim como todas as concessões das empr~ 

sas fusionadas. A CESP hoje se denomina Companhia Energetica 

de São Paulo SA. 

Caracteristicas Gerais do Problema 

A primeira etapa do Complexo Hidrelétrico de Uru 

bupungã, a ser construlda uma vez t~rminados os projetos tecni 

cos necessãrios pela CELUSA, foi a Usina de Jupiã, que teve 
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in1cio em junho de 1961 com a construção da "Vila Piloto", cu 

ja finalidade prec1pua era abrigar a mão-de~obra que construi 

ria a barragem. 

Em dezembro de 1962 o "acampamento" planejado 

para existir apenas enquanto durassem as o5ras - jã estava 

praticamente conclu1do com toda a infraestrutura necessãriaao 

seu bom funcionamento, para dar o apoio indispensãvel a cons 

trução da Usina, que ficou pronta em 1969, significando o fim 

da "Vila Piloto". 

A segunda etapa da obra - a construção da Usina 

Hidrel~trica de Ilha Solteira - sempre a cargo da CELUSA e 

tamb~m sob a responsabilidade da firma Construções e Com~rcio 

Camargo Corr~a SA, teve seu in1cio oficial no dia 3 de abril 

de 1966, com o Mal. Castelo Branco na Presid~ncia da Rep~bl1 

ca e com Adernar de Barros no Governo do Estado. 

A inauguração da obra, tendo em funcionamento os 

tr~s primeiros geradores dos vinte programados, aconteceu no 

dia 16 de janeiro de 1974, com o Gal. Garrastazu M~dici na 

Presid~ncia da RepGblica e com Laudo Natel no Governo do Esta 

do. 

Nesta segunda etapa tamb~m existiam os problemas 

de alojamento, sendo que neste caso com mais ~nfase pelos mo 

tivos expostos a seguir: 

19} A mão-de-obra mais numerosa no pico das obras 

(5000 trabalhadores em Jupiã e 12000 em Ilha Solteira}; 

29) Os longos perlodos de duração, devido ao 

grande volume das obras (de 5 a 7 anos em Jupiâ e de 10 a 12 

anos para Ilha Solteira); 

39} A justaposição parcial dos cronogramas das 

obras (fim da primeira etapa e inlcio da segunda); 
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49) O alto custo que o transporte diãrio da mão

de-obra das cidades vizinhas ao canteiro de obras represent! 

ria para a empresa; 

59} O elevado investimento na construÇão de um 

11 acampamento provisõrio 11 para uma oó.ra dessa envergadura, sa 

b e n d o - s e q u e a c o n s t r u ç ã o d e "·nu c 1 e o s· p e r m a n e n t e s " 

mais dispendiosos que os primeiros. 

nao sao 

69) As caracterlsticas geo-econ6micas da região, 

pouco favorãveis a implantação das obras da Usina (baixa den 

sidade populacional), numa região economicamente pouco desen 

volvida e distante dos grandes centros 

Todo esse quadro, somado a uma serie de outros fa 

teres de ordem econ6mica, social e polltica, levaram a empre

sa a optar pela construção de um "nucleo permanente" ou que 

tivesse, pelo menos, condições de sobreviv~ncia apõs o termi 

no das obras; com toda a infraestrutura necessãria para tal 

fim, no lugar de um 11 acampamento de obras" provisório. 

Desta maneira, dã-se in1cio a construção do "Nu 

cleo Urbano de Ilha Solteit'a 11
, em 1966 com as obras de terra

plenagem e em 1967, com a constiução dos imõveis; sendo que 

no dia 15 de outubro de 1968 jã se mudaram as primeiras fam1 

lias, a maioria vindas da "Vi:ia Pi.lõto", para a cidade de 

Ilha Solteira. Esta data ª considerada como a da fundação da 

cidade. 

A terceira etapa da obra inicia-se com a constru 

çao da Usina Hidrelétrica de Tr~s Irmãos e do Canal de Perei 

ra Barreto. 

O começo das obras, ou seja, as fases prelimin! 

res incluindo o projeto bãsico, deu-se em 1976, com Paulo Egl 

dia Martins no Governo do Estado e o Gal. Ernesto Geisel na 
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Presid~ncia da RepGblica. 

Em 1979, com o Gal. Joã~ Baptista Figueiredo na 

Presid~ncia da .RepGblica e Paulo Salim Maluf no Governo do Es 

tado, houve a decisão de rever os estudos anteriores que con 

sideravam apenas uma barragem sem geradores. At~ 1982, o pl! 

no era que Tr~s Irmãos seria apenas barragem, eclusa e canal. 

Nesse mesmo ano optou-se pela instalação de oito unidades g~ 

f~doiii, al~~ do ca~al e dua~ eclusas. 

Com relação ao Canal de Pereira Barreto, a finali 

dade principal e reforçar a capacidade de geração das Usinas 

de Tr~s Irmãos e Ilha Solteira. Atrav~s desse canal os lagos 

formados no rio Tiet~ e no rio Paranã, pelas respectivas bar 

ragens, poderiam se equilibrar de acordo com a necessidade e 

excesso de chuvas nessas bacias ou pela demanda de energia do 

Comple xo nos pico~ de consumo. Mas a sua finalidade não ~ so 

energ~tica, pois tambem tornaria realidade a hidrovia Tietê

Paranã, permitindo o escoamento de toda a safra agr1cola das 

regiões c6rtad~s por esses rios, a um custo bem reduzido. 

Quanto ao probl~ma do alojamento da mão-de- obra 

da terceira etapa do Complexo, onde hã tr~s anos trabalhavam 

menos de 600 pessoas e, atualmente conta com 3200 operãrios e, 

apesar dos constantes retardamentos dos cronogramas, ele nao 

se manifestou como nos casos anteriores devido a proximidade 

das cidades de Ilha Solteira (alojarido a maioria dos trabalha 

dores) e Pereira Barreto (alojando uma pequena parte) aos can 

teiros de obras que, no caso mais critico, a distância ~ de 40 

km. Os t~cnicos dizem qu.e o ritmo da obra~ moderado, s·em pressa. 

Os trabalhadores são então transportados pelas em 

presas responsãveis que, nti caso da cohstrução da barragem de 

Tr~s Irmãos, estã a cargo da firma Andrade Gutierrez S.A.e,do 

Canal, da C. R. Almeida S.A .. 
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A EVOLUÇAO DE ILHA SOLTEIRA SOB O PONTO DE VISTA DO PLA

NEJAMENTO 

O núcleo urbano de Ilha Solteira teve um desen 

volvimento gradativo e. controlado, . acompanhando basicamente 

as diferentes etapas de construção da Usina. Nessa evolução 

se identificam cinco fases distintas e bem definidas pelo 

cronograma da obra principal, que são: 

- origem sui-generis do núcleo urbano 

- implantação do nucleo (cantei:o de obras): de 

1966 a 1969 

- acampamento-cidade: de 1970 a 1972 

- cidade-acampamento: de 1973 aos dias atuais 

cidade: iniciar-se-ã com sua emancipação poli 

tica 

Origem Sui Generis do NÜcleo .Urbano 

Na Vila Pilõto verificou-se que seu planejamento 

foi apenas para ser um acampamento de obras e para existi. r en 

quanto houvesse trabalho na Usina de Jupiã. 

Jã o mesmo não aconteceu em Ilha Solteira, cujo 

nGcleo residencial, construTdo em alvenaria, seria uma cida

de permanente; com caracterlsticas modernas em termos de pl~ 
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nejamento urbano; mas que estivesse a serviço da finalidade 

principal da empresa. 

Objetivava-se com esse planejamento obter um 

controle dos problemas novos que, inevitavelmente, surgiriam. 

Esses problemas, novos para o pals, poderiam perturbar pela 

sua envergadura, seriamente a obra principal, ou seja, a 

construção da Usina, mã xime se se levar em consideração o 
--

momento hiit6rico -v{vido niquEla ~poca de convulsão social. 

A empresa percebeu , por um lado, de que o nu 

cleo de Ilha Solteira não poderia ser considerado como um 

simples acampamento. Na realidade, precisava-se construir uma 

verdadeira cidade, dotada de todas as funções urbanas, sen

do, portanto, indispensâvel o planejamento nos diversos nl 

veis como o social, administrativo, econ6mico, polltico,ed~ 

cacional, de saude, etc. Por outro lado, fitava patente tam 

b~m que o fato de se construir a maior hidrel~trica do paTs 

na epoca, deveria ser aproveitado no sentido de transformã -

lo num fator de impulso ao desenvolvimento s6cio-econ6mico 

de toda a região, ou seja~ num polo de desenvolvimento re 

gional. 

Com essas premissas definidas a priori e frente 

a necessidade premente de efetuar os estudos pertinentes ao 

planeja~ento do nucleo ~rbano de Ilha Solteira, a CELUSA 

recomenda utilizar os serviços profissionais do escrttBrio 

t~cnico "Planejamento Arquitetura e Engenharia Ltda" - PLA 

NEMAK - do Eng9 Ernest Robert de Carvalho Mange e do Arqt9 

Artaki Kato, os mesmos que participaram da elaboração do 

-projeto da "Vila Pi.lôto 11 em Jupiã; conforme correspondência 

interna SPTJ203/66 da Superintendência T~cnic~ para a Dire 

torta da Empresa, enviada em junho d~ 1966. Esse mesmo doeu 
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menta apresentava ã Diretoria da CELUSA, a necessidade de re 

solver o problema decorrente da construção do nGcleo residen 

cial no mais breve prazo poss~vel, tendo em vista o 

dos trabalhos preliminares da Usina. 

i.nl.cio 

Nesse documento se analisava tambªm algumas ques-

tões bãsi:cas do problema, a n1vel da "CELUSA", da empreiteira 

"Construções e Comercio Camargo Corrêa S.A." e da "Plane:nak", 

tais como: 

- A localização do canteiro de obras na 

paulista, visando maiores benef1cios para os trabalhadores no 

que diz respeito a sa~de, educação, segurança, etc., 

de convênios com as secretarias respectivas. 

atr-avês 

- A escolha do tipo de construção dando preferê~ 

cia a materiais s6lidos tendo em vista a duração das obras,que 

levariam aproximadamente 13 anos. 

- A população que al i serã alocada durante o p~ 

riodo da construção da Usina e que deverã atingir em torno de 

40 mil habitantes, acarretando uma serie de problemas humanos 

e soe i a i s. · 

- A solução urbanl.stica, que devia ser tratada le 

vando em ccn~ideração o fim das obras da Usina e o que se fa 

ria com a cidade nessa situação . 

- A possibilidade de que a cidade possa se desen-

volver por etapas que seriam construl.das a medida do desenvol

vimento da obra. 

- A previsão de que, a partir de uma certa data, 

a cidade se va 1ibertando das suas ligações com a CELUSA para 

ir se tornando uma unidade aut8noma. 

A impossibilidade de qualquer antevisão para o 

que poderia ocorrer nesses 13 anos, pois seria aleat6ria sim 
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plesmente. 

- A possibilidade de um entendimento com o Banco 

Nacional da Habitação, de r.1odo que a CELUSA pudesse obter um 

financiamento a longo prazo para a construção da tidade operi 

ria, tendo em vista a contribuição, ainda que minima, para a 

solução habitacional do pals. 

Ta~b~m se cogitava a possibilidade de estudar-se 

a maneira de se passar a propriedade das resid~ncias ~queles 

que desejassem adquiri-la~, quer a pessoas residentes na re 

gião, quer a conjuntos industriais que ali fossem estabele 

cel~-se. 

Sobre este assunto, conv~m assinalar as opiniões 

do Engenheiro Ernest Robert de Carvalho Mange 57 
, quando diz: 

"Em Urubupungã sentimos claramente essas difi 

culdades em planejar com pouco apoio - experiências e dados 

- e dentro de um panorama geral todo ele feito de contras t es. 

t bem sintomãtico desse panorama · o fato do grosso da mão-de

obra engajada na construção de uma das maiores Usinas Hidroe 

l~tricas do mundo, cujo equipamento serã tecnicamente perfei 

to, ser constituido de pessoal de baixlssimo padrão econ6mico 

e cultural proveniente, em grande parte, das regiões .mais sub 

desenvolvidas do pais. A habitação dessa mão-de-obra poderia 

at~ ser solucionada da forma mais primitiva posslvel como 

infelizmente o tem sido em algumas obras de vulto - sem que 

isso representasse novidade ou fosse motivo de revolta, pois 

os •barracões • de obra não seriam certamente piores do que os 

• mocambos • , as • f a v e 1 as • ou os casebres de • pau- a- p i que • . 

Adotando posição totalmente Qposta poder-se~ia 

planejar o nGcleo com perfeito e amplo equipamento e atribuir, 

a cada pessoa, pelo menos vinte metros quadrados de habita 
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çao dotada de todo o conforto poss1vel; em outras palavras, 

realtz~-la no mais elevado nlvel, em equival~ncia ao da Usina. 

Não foi tamb~m essa posição adotada, pois tanto 

as condições gerais brasileiras como o pr6prto vulto dos en 

cargos a serem enfrentados por uma empresa ainda improdutiva, 

i m pu n h a m s e v e r os c r i te r i o s de e c o n b m i a; . to r na v a m pro i b i ti v o q u a _l_ 

quer plano que procurasse atingjr, em todos seus aspectos, o elevado 
- . .. 

vel e os Tndices de conforto preconizados pelos teõricos." 

E prossegue: 

"Cabia, portanto, adotar critérios e procurar so 

luções que assegurassem o mlnimo de condições decentes de vi 

da para a população, possibilitando, através de programa bem 

dosado de equipamentos, a ação social e educativa desejada. O 

estabelecer desses critérios não foi tarefa f~cil; foram inG-

meros os dilemas e as discussões. Deve-se incluir este ou 

aquele equipamento no programa? Que lndice de 'construção por 

habitante' deve ser adotado? E outras e tantas perguntas suce 

diam-se umas as outras. Faziam-se sentir as dificuldades de 

planejar em meio cultural ~ue seguramente não prima pela uni 

dade, ainda mais, para um programa peculiar." 

Também e interessante mencionar que inicialmente, 

foi elaborado um diagnõstico, tendo surgido da an~lise dos pr~ 

blemas uma s~rie de alternativas. 

No entanto, os principais fatores levados em con 

sideraçâo para o planejamento de Ilha Solteirã, foram: 

As caracterlsticas fTsico-territoriais e so 

cio-urbanTsticas da re~iâo em que o nGcleu se instalaria, j~ 

que o mesmo deverã ser influenciado pelas caracterTsticas re 

gionais, com reflexos na sua prõpria organização. Isto, devi

do a presença de um volumoso contingente de mio-de-obra, por 
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um longo perlodo de tempo, numa região desprovida de infra

estrutura urbana suficientemente pr~xima capaz de suportar 

esse contingente, e pelo impacto e as responsabilidades ine 

rentes que a criação de um nGcleo deste porte teria 

gião. 

na · re 

- Estabelecer mecanismos para exercer algum co~ 

trole sobre a mâo-de-obia, visando manter um regime de vida 

6ri~ntado no s~ntido de atender as exig~ncias do ritmo de 

trabalho at~ o decllnio da população necessãria a obra. 

- Dotar o nilcleo de uma flexibilidade tal que 

futuramente possa sofrer transformações de envergadura ~ sem que 

para isso haja obstãculos intransponlveis, assim como de to 

dos os equipamentos neces~ârtos ao suprimento das necessi

dades de seus habitantes em termos de saGde, ed~caçâo, aba! 

tecimento e lazer, criando estruturas prõprias a uma cidade 

comum. 

- Criar condições para que a iniciativa privada 

seja atraTda, assumindo paulatinamente, juntamente com o p~ 

·der pGblico, as funções urban~s, objetivando minimizar os 

custos e recuperar em parte os investimentos a serem reali

zados. Considerar tamb~m a convent~ncta de um melhor aprovei 

tamento destes investimentos, concebendo desde o inicio o nu 

cleo urbano a ser implantado como passlvel de se tornar uma 

cidade definitiva. 

- Dotar o nGcleo de âreas prÕprias para um fu 

turo desenvoivimento agricola e industrial. 

- Elaborar um plano diretor, incluindo disposl 

çoes bâsicas, tais co~o, plano viãrio, zoneamento de uso, p~ 

rlmetro de proteçio e crit~rios de expansão. 

Desta maneiia, todos os fatores acima citados, 
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foram determinantes para que a empresa decidisse pela elabo

raçao do plano diretor de Ilha Soltetra - como cidade defi 

nitiva - pela sua construção e pela estrutura administrativa 

criada para o seu funcionamento. 

Para a elaboraç~o do projeto arquitet6nico e ur 

banisttco do nGcleo urbano~ a CELUSA contratou os serviços 

da firma Planejamento Arquitetura e Engenharia Ltda - PLANE 

MAK- em 2 de agosto de 1966. 

Para a construção de Ilha Solteira, contratou a 

firma Construções e Com~rcio Camargo Corr~a SA, que jã havia 

ganho a concorr~ncia pGblica para a construção de Jupiã, em 

maio de 1962. Assim, compete-lhe como empreiteira, o recruta 

menta, seleção, administraç~o e controle da mão-de-obra en 

carregada da execução das obras, assumindo portanto, poderes 

decis5rios na definição da polftfca para o nGcleo urbano. 

Implantação do NÜcleo Urbano (Canteiro de Obras) De 1966 a 

1969 

A implantação do nucleo urbano de Ilha Solteira 

- compreendida do infeto da construção atê o momento da mobi 

lização do mãximo da mão-de-obra - teve uma evolução grad! 

tiva e controlada, acompanhando as vãrias etapas de constru 

ção da Usina.(Ffg. 4). 

Em 3 de abril de 1966, foram oficialmente ini 

ciados os trabalhos da Usina de Ilha Solteira, assim como as 

primeiras obras de terraplenagem do nGcleo urbano. 

De acordo com Barretto 05
, 

11 em 1967 foi iniciada 

a construção do nucleo urbano, a partir da zona norte, onde 

surgiram, ao longo da grande etxo longitudinal as primeiras 

casas tipo 1. 
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FIG. 4 - ILHA SOLTEIRAs ESQUEMAS DE IMPLANTAÇÃO 
(ESTUDOS PRELIMINARES) 
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Barracões de madeira hospedavam parte dos oper! 

rios ocupados na construção da obra e do núcleo, mas o gro~ 

soda mão-de-obra era transportada diariamente de Vila Pil6 . . 

to, Pereira Barreto, Tr~s Lagoas e Andradina, atrav~s de 6ni 

bus e caminhões. 

A administração do nGcleo dependia diretamente 

do setor administrativo da obra. 

Ilha Solteira não contava ainda com nenhum ser 

viço: apenas o curso de educação de adultos tinha sido inst a 

1. a do . 11 

E continua: 

11 Em 1968 o nucleo residencial era apenas um 

imenso canteiro de obras. 

A ·construção de resid~ncias continuava em ritmo 

acelerado, bem como a instalação dos primeiros equipamentos 

comunitârios. Em agosto começava a funcionar uma unidade am 

bulatorial de emerg~ncia - ainda em barracões de madei 

r a [. ... ] 

O Centro Comercial Norte - primeiro a ser con 

clu1do - reunfa dezesseis estabelecimentos de apoio e suprj_ 

mento ~ população inicial do nucleo, onde jã residiam cerca 

de 6000 pessoas. 11 

·Em 15 de outubro de 1968 as primeiras fam1lias 

se mudaram para a cidade de Ilha Solteira, sendo cortsidera 

da esta data como a 11 fundação 11 da cidade. 

A esse respeito comenta Barretto "como na 

maioria das cidades novas e dos grandes conjuntos residenciais, 

a ocupação do n~cleo estava se processando quando 

apenas condições ml'nim::1s de habi.tabili.dade. 11 

oferecia 

E acrescenta: "não havia nem asfalto nem verde: 
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as m~quinas e o vento levantavam nuvens de poeira vermelha. 

Com a chuva o nficleo se transformava num imenso lamaçal ~--J 
Mas as obras continuavam. A terraplenagem do fu 

turo hospital tivera inlcio, o primeiro gr0po escolar em no 

vembro jâ funcionava com 238 alunos. 

Enquanto o nficleo começava a ser implantado, a 

CESP cuidava de sua estrutura administrativa. Em 25 de mar 

ço de 1968 fora criado o Grupo de Trabalho de Nficleos 

nos _- GTNU, encarregado de assumir a responsabilidade 

Urba 

da 

administração dos nilcleos de Urubupungã (Vila Pil6to e Ilha 

Solteira) e de estudar a estrutura administrativa e a orien

tação geral a ser adotada no novo núcleo de Ilha Solteira. 

Em julho de 1968 a diretoria da CESP aprovou a 

e s. t r u tu r a proposta , c r i. ando a A d m in i s tração E s p e c i a l de Ilha 

Solteira - AEIS. 

Com exceçao de poucos· serviços parcialmente in~ 

talados - assim como o ambulatõrio m~dico, um grupo escolar 

e o serviço de segurança -em 1968 a AEIS funcionava em Vila 

Pilôto. 

No inTcio de 1969, vinte famTlias mudava~ dia 

riamente para o nucleo resi·dencial. As 746 casas ocupadas 

em janeiro tinham passado para 826 em março, mas Ilha Soltei 

ra continuava caõtica. 11 

Como se pode observar, a ócupaçao das primeiras 

casas, numa cidade em plena construção, significou para os 

moradores pioneiros, muito desconforto, caos e sofrimento; 

somando-se a este quadro um regime disciplinar ri~oroso, em 

nome de uma maior produtividade que beneficiava a empresa,em 

detrimento da qualidade de vida dos barrageiros e de 

famtl ias. 

suas 
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O semanãrio "O Barrageiro 11 de 19 de março de 

1969 no seu nQ 160, dã algumas informiçEes sobre o andamen-

to das obras do n~cleo naquele periodo. 

"As construções no n~cleo residencial de Ilha 

Solteira continuam em ritmo acelerado. Mais 2588 casas se en 

contram em construçio, asstm como tr~s grupos escolares,dois 

parques infantis, a prefeitura (ou seja, o pr~dio dos escri 

t6rios centrais da Administração do n~cleo), o Centro Comer 

cial Sul, o hotel 5/6 e os alojamentos 3/4. Estã em andamen 

to a construção da central telefBnica, que terã capacidade 

para 1200 aparelhos automãttcos, e da caixa d'ãgua elevada, 

com capacidade de 300000 litros. Durante esta semana deve 

ocorrer o t~rmino da banca de jornais da cidade. No setor de 

esportes estuda-se a iluminação do campo de futebol-pelada. 

A quadra de bocha jã estã pronta. O plantio de arvores conti 

nua, e 500 plantas jã servem de ornamento nas ruas e vielas 

do n~cl eo residencial." 

Tamb~m relata Barretto 05 que: "no dia 15 de mar 

ço começaram as aulas do ginãsio Urubupungã, provisoriamente 

instalado no edificio de um grupo primãrio. A maioria dos 

alunos ainda residia em Vila Pil6to, sendo transportada dia

riamente por Bnibus da· CESP at~ a Ilha. As crianças passavam 

cerca de 7 horas fora de casa: a AEIS, todos os dias, forne 

cia um lanche aos estudantes. 

O serviço de assist~ncia religiosa se organiz! 

va. Havia missas aos domingos no salão de um parque infan 

til e num barracão de madeira anexo aos alojamentos masculi-

nos. Na casa paroquial, instalada numa casa de tipo 2, eram 

realizados os bati2ados. 

Na falta de construç~es apropriadas, os servi 
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ços do n~cleo funcionavam em casas de tipo l: um dos primei 

ros a se instalar foi o cart6rio de regist~o civil, seguido 

no m~s de abril por um posto do Correto. 

Em maio de ' l969 1 0 Barrageiro 1 noticiava a cons 

truçâo acelerada da estaçio rodovtãria, localizada no 1 Core 1 

da cidade, ao lado da prefeit~ra, ocupando uma ãrea de mais 
2 de 2300 m , e onde deveriam funcionar treze estabelecimentos 

comerciais. 

A partir de junho acelerou-se o ritmo de mudan 

ças para a Ilha. Tinham ficado prontas as primeiras casas do 

tipo 4. 

No dia 22 de agosto de 1969 a Administ~açâo Es 

pecial de Ilha Solteira começou a funcionar oficialmente com 

todas suas secretarias no pr~dio da prefeitura, rec~m termi-

nado. 

A maioria dos funcionãrios da AEIS ainda resi 

dia em Vila Pil~to. As peruas dei xavam a Vila ãs 6:00 hs da 

manhã. O expediente na Ilha começava ãs 7:00 hs. Almoçava-se· 

no refeitõrio da obra, a 7 km. As 18:15 hs todos embarcavam 

novamente nas conduções, que chegavam na Vila Pil~to por vol 

ta das 19:00 hs. Onze horas diãrias a disposição da empresa. 

Em Ilha Solteira ainda não havia asfalto, nem 

iluminação p~blica, nenhum jeito de 1 Cidade 1
• Ilba Solteira 

tinha sabor de vento e de poeira." 

E continua: 

11 Mas as coisas mudavam diari:amente. O ri.tmo de 

cresctmento ti:nha um dtnami:smo incrlvel. 

Ilumtnaçio pGblica em setembro. Em outubro con 

clusão das obras · do Centro Cómercial Sul e abertura de no 

vas lojas: com~rcio de pri:meira necessidade (mercearia, quj_ 
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tanda, açougue, padaria, farmãcial~ mas, tamb~m, com~rcio 

j ã ma i s e s p e c i a 1 i. z a d o la p a r e 1 h o s e 1 e t r o - d om ê s t i c o s , t e c i d o s , 

auto-peças, papelaria, 5tica e relojo a ria) e serviços (tint~ 

raria, instituto de beleia, barbearia, escrit5rio de contabi 

lidade, banco)_. 

Tr~s feiras livres por semaria, abastecendo o nu 
. . 

cleo com produtos hortigranjeir6s, e um prêdio, em 

··ção, da feira mercado." 

Em fim, trata-se de um volume grande de 

constru 

obras 

na construçio da cidade, sem levar em conta a construção da 

obra principal que ê a Usina Hidroelêtrica. 

Ainàa conforme Barretto,"conclusão de obras,in1 

cio de outras. 

A estação rodoviãria praticamente ·terminada,com 

lojas jã em funcionamento, aguardando apenas a conclusão do 

asfalto para o inTcio do · m~vimento das empresas de 6nibus. 

Iniciada a construção do prêdio do ginãsio Uru 

bupungã, de um cinema, dos club~s, dos primeiros estabeleci-

mentos comerciais particul~res. 

Em dezembro de 1969 Ilha Solteira tinha 16940 

habitantes, 1940 casas locadas, 42 estabelecimentos comer 

ciais em funcionamento, 1288 crianças tinham conclu1do o ano 

letivo no primeiro grau escolar de Ilha Solteira, 762 no g1 

nãsio Urubupungã, 89 no Centro de Aprendizagem e .. Treinamen 

to, 527 alurios frequentavam o Curso de Educação de Adultos. 

Ilha Solteira comemorava seu primeiro Natal fes 

tivo." 

Em suma, a fase de implantação compreendida do 

inlcio da construção atê o momento da mobilização do mãximo 

de mio-de-obra lpico da obral, caracterizou-se por ativida 
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des intensas de construção) problemas de adaptação da pop~ 

lação) aus~ncia de equipamentos de lazer, as poucas mora 

dias com uma · infra-estrutura urbana i.ncipiente (ruas sem 

asfalto, ~em verde, sem iluminação, etc)) consequentemente 

com muita poeira e lama e com escassos equipamentos urbanos 

para atender a esta comunidade pioneira, submetida a um re 

gime disciplinar rigoroso. 

Acampamento-Cidade: De 1970 a 1972 

A fase acampamento-cidade caracterizou-se por 

um crescimento flsico normal, pela normalização do atendi 

mento ã população) pela participação mais intensa dos or 

gãos oficiais e da livre iniciativa na vida da cidade e por 

um abrandamento no regime disciplinar. 

Sobre este assunto, alguns fatos desta fase 

s a o me n c i. o nados nos estudos de Bar r e tto : 11 Em 1 9 7 O Jl h a S o 1 

teira •vira cidade•, adquirindo seu aspecto definitivo) gr~ 

ças a conclusão de quase todos os equipamentos comunitãrios, 

à pavimentação de 146203 2 -m , a construção de 2375 novas ca 

sas. 

Em media 264 famTlias mudam mensalmente para 

a nova cidade, que, num ano) passa de 18355 para 26474 habi 

tantes, com um crescimento de 44,2 %. 

No decorrer do ano a iniciativa privada insta 

la-se na cidade: em dezembro de 1970 Ilha Solteira conta 

com 138 estabelecimentos comerciais e serviços diversos. 

São inaugurados, entre outros, tr~s bares e 

Testaurantes, tr~s supermercados, dois postos de gasolina, 

dois conjuntos de •casas-loja~·, um em cada zona da cidade) 

onde se instalam treze novos pequenos estabelecimentos co 

merciais, com resid~ncia do proprietãrio. 
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Ilha Solteira passa a contar com vãrias afiei 

nas de consertos e manutençârr. Uma escola de ingl~s,outra de 

datilografia e uma auto-escola, mantidas por particulares, 

abrem suas portas." 

Conv~m lembrar que na "Vila Pilôto", tambem sob 

gestão da "Administração Especial de Ilha Solteira" - AEIS, 

uma vez concluTdas as obras da Usina de Jupiã em janeiro 
. . · -

de 1970, a população era de 8357 habitantes que diminuiu 

progressivamente para 729 habitantes em dezembro do mesmo 

ano, conforme a transferênci·a dos "5arragei.ros" para o nu 

cleo urbano, pelo aumento do volume de obras e das unidades 

residenciais em Ilha Solteira. 

Isto acarretou o encerramento gradativo das fu~ 

ç o e s d a A E I S em J u p i ã , q u e t r a n s f e r i: u a o E x e r c i t o N a c i o n a 1 em 

29 de dezembro de 1970 a administração dessa vila, quase in 

tegralmente demolida ainda naquela epoca. Atualmente s6 res 

tam vestlgios dessa vila. 

Em fevereiro de 1970, e inaugurada ~ unidade de 

safide de Ilha Solteira com 200 leitos que inclui a maternida 

de, que oferece condições razoâveis de atendimento ã comuni-

dade quanto a medicina preventiva e curativa se refere, com 

programas de saude publica e de educação sanitãria, 

do-se um dos melhores hospitais da região. 

tornan 

No dia 17 de fevereiro de 1970 a Prefeitura Mu 

nicipal de Pereira Barreto, em cujo municlpio se localiza o 

nucleo urbano de Ilha Solteira, e a CESP assinam um convênio, 

atraves da AEIS, autorizado pela lei municipal nQ 812 de 11 

de novembro de 1969, para garantir o pleno funcionamento do 

Regime Especial de Administração, de acordo com a Lei Org~ni 

ca dos Municlpios. 
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Este documento garante a relativa autonomia da 

administração da cidade, principalmente no que diz respeito 

a arrecadaçio de tributos e custeamento de serviços, assim 

como planejar , coordenar e executar as atividades necessa 

rias ã implantação do nGcleo urbano e a criar as condições 

necessãrias ã fixação de Ilha Solteira como cidade permane~ 

te. Tamb~m assegura o funcionamento dos equipamentos e dos 

serviços comunitãrios e estabelece mecanismos de orienta 

çao e de controle social necessãrios no perTodo de constru 

çao da Usina e nas fases de implantação do acampamento-cida

de e da cidade-acampamento do nGcleo urbano. 

Outrossim, ~ oportuno assinalar a tarefa de mo 

tivar 6rgãos pGblicos e privados para participarem do desen-

volvimento da cidade; assim sendo, houve alguns convênios 

realizados na ãrea administrativa, tal como o convênio supr~ 

citado, e outros nas ãreas de saGde e educação. 

No mês de julho de 1970, as obras do Col~gio 

Urubupungã estão terminadas. E o primeiro pr~dio de dois p~ 

vimentos que se constr6i na cidade. 

Neste col~gio se dã inlcio aos cursos ginasial 

e colegial e um curso profissionalizante de eletrot~cnica. 

Dotado de laborat6rios de FTsica, QuTmica e Biologia, al~m 

das oficinas para trabalhos de artes industriais e salas es

peciais de artes plãsticas, este col~gio se tornaria um dos 

melhores da região. 

A rede escolar de Ilha Solteira era composta 

por três escolas maternais, quatro grupos primãrios e um co 

l~gio, em fins de 1970, com 6544 alunos ao todo. 

Ainda no mês de julho de 1970, sao inaugur! 

dos a Clube Atl~tico Ilha Solteira - CAIS, o Hotel Urubu 
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pungâ e o Cine Brasil, o primeiro da cidade; e as Igrejas 

Evang~licas Assemblªia de Deus e Cristã do Brasil dão in~ 

cio ~ construção dos seus templos. 

O Clube Atlªtico Ilha Solteira, anexo ao Hotel 

da CESP onde residem os funcionãrios solteiros de nlveis 5 

e 6, ê dotado de todos os equipamentos sociais e esportivos 

tais como salão de bailes, salas de jogos, restaurante,la~ 
. . . . . . . . . . . . 

chonete, play-ground, sauna, instituto de beleza, piscinas 

de adultos e crianças, quadras de t~nis, futebol de salão, 

basquete e vôlei. t: o cluóe da 11 elite 11
, fechado e reservado 

apenas aos funcionârios de nTveis 5 e 6, o que originou um 

s e g u n d o n o m e m a i. s c o m um p a r a a i n s t i. t u i ç ã o : 11 c 1 u b e 5 I 6 " . 

Em agosto de 1970, conclu1do o grosso das . obras, 

sao suprimidas as barreiras nos acessos principais do aca~ 

pamento-cidade, aonde existi·am por medidas de segurança, gu~ 

ritas sbb a fiscalização de guardas. 

Tambêm em agôsto desse mesmo ano, a AEIS assi 

na um conv~nio com a diretoria do ensino industrial do MEC, 

visando a implantação de cursos de formação e capacitação 

profissional, o que permite o funcionamento de um curso p~ 

ra carpinteiro e um para eletricista instalador. 

Em setembro de 1970, sâo assinados outros tr~s 

convênios, o primeiro com a Secretaria de Educação do Esta-

do de Sâo Paulo, assegurando a manutenção do ensino medi o 

com a participação daquela pasta do governo assumindo a fo 

lha de pagamentos dos professores. A CESP continuaria man 

tendo o pessoal administrativo e as instalações. O segundo, 

com o Movimento Brasileiro de Alfabetização - MOBRAL, que 

pe~mite a alfabetização e assegura a instrução dos alunos 

do primeiro nlvel do curso de educação de adultos por conta 
. . 
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dessa entidade. O terceiro, com a Secretaria de Sa~de do 

Estado de São Paulo e a AEfS, visando o estabelecimento de 

um programa regional de saGde, a fim de suprir a inexist~n

cia ou a precariedade dos serviços m~dicos da região, onde 

reside uma grande parcela da populaç[o ligada as obras do 

Complexo Uru5upungã. 

Em outubro de 1970, ~ inaugurado o clube Soei~ 

dade Esportiva de Ilha Solteiia, cujos estatutos garantem 

que qualquer pessoa da ~omunidade ou mesmo de outras cida 

des pode associar-se ao · clube, inclusive "funcionãrios de 

todos os n1veis salariais". Suas instalações são tão compl~ 

t~s quanto as do CAIS, contando para tanto com piscina se 

mi-olTmpica, sala de gtnãsti~a, play-ground, etc. 

Ilha Solteira transforma-se dia a dia, com al 

gumas ruas asfaltadas e calçadas, iluminação p~blica, trat! 

menta paisaglsti .co com uma grande variedade de plantas, que 

começam a queBrar sutilmente a monotoni·a das "vielas", com 

o colorido das flores e folhas e as arvores que estão sen 

do plantadas aos milhares nesta cidade ainda sem sombra 

e que começa a perder aos poucos o se aspecto de imenso can 

teiro de obras. 

A cidade nao estã terminada, mas a preocupaçao 

com o destino do acampamento-ci~ade e com sua fixação ccmo 

cidade permanente começa a aparecer, com toda sua complex1 

dade no ãmbito social, ecoh6mico e polTtico, al~m dos as 

pectos urbanfsticos, ou seja, da infra-estrutura e dos equ1 

pamentos urbanos, que a colocam jã não mais como um simples 

acampamento de obras, mas como uma cidade definitiva. 

Em 1971 a população de Ilha Solteira continua 

aumentando, a um ritmo mais lento, passando de 26474 habi 



80 

tantes no inlcio do ano para 31341 em dezembro. 

Novos estabelecimentos comerciais vão surgindo 

perfazendo um total de 43 novas instalaç~~s, ent~e as quais 

se destacam tr~s novos Bancos: o Banco da Lavoura de Minas 

Gerais, o Banco da Bahia SA e o Banco do Estado de São Pau 

1 o. 

O setor terciârio, atrav~s da iniciativa priv! 

da ·que desenvolve suas atividades no co~~rcio e serviços, 

proporciona 800 empregos apro ximadamente. 

Em março de 1971, o Governador· do Estado de 

São Paulo, Roberto Costa de Abreu Sodr~, assina o decreton9 

52663, outorgando a CESP o livre direito de vender, doar ou 

conceder uso das ãreas de terra onde estâ situada a cidade 

de Ilha Solteira, seja para edtficaç~es pfiblicas ou partic~ 

lares, equipamentos comunitãrios ou qualquer outra utiliza

ção. O De~reto n9 51352 de fevereiro de 1969, que criara a 

AEIS, no seu inciso 111 do artigo 29 permitia somente a 

cbncessão de uso das ãreas supra mencionadas. 

A Administraçâ~ Especial de Ilha Solteira pa~ 

sa por um processo de reorganização, procurando adequar sua 

estrutura administrativa âs novas e rea~s necessidades da 

cidade, agrupando em apenas duas Secretarias as diversas 

ãreas de serviços. Desta maneira, na Secretaria Administra

tiva são unidas as Secretarias Administrativa, de Economia 

e Finanças e de Obras e Serviços Pfiblicos; na Secretaria de 

Serviços Comunitãrios, as Secretarias de Educação e Cultu

ra, Safide, Prevenção e Segurança, Serviço Social e Assesso 

ria aos Serviços Comunitârios. 

A seguir, ·a AEIS tem como uma das suas metas 

prioritãrias, passar gradativamente para o Estado a respon-
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- -sabilidade dos servtços da CESP que os orgaos do Governo Esta 

dual possam assumtr. 

Atravês de um convênto firmado entre a CESP e a 

Secretarta dos Negõcios da Educação do Estado de São Paulo,2~ 

ta meta ê parcialmente alcançada por meio de uma comissão mis 

ta CESP-Estado: o Colêgio Integrado Urubupungâ passa a ser 

da competência da Secretaria áa Educação. Por esse acordo, . a 

CESP continua oferecendo prêdios, equipamentos e pessoal aux! 

liar necessârios ao bom funcionamento dos vârios cursos de nf 

vel mêdio e a Secretaria de Educação mantêm o pessoal docen 

te e têcnico administ~ativo, cujo salãrio ê apenas complemen-

tado pela CESP em função da necessidade de tempo integral. 

Em junho de 1971, são inaugurados o primeiro te~ 

plo construido em Ilha Solteira, o templo evangélico da 

ja Cristã do Brasil, a Loja MaçBnica Luz e Trabalho e no 

Igr~ 

-mes 

de julho ê inaugurado o templo evangélico da Igreja Presbite 

riana do Brasil. 

Em agosto de 1971, realiza-se um seminârio sobre 

o nGcleo urbano de Ilha Solteira, promovido pela CESP e com a 

presença dos representantes da presidência, da vice-presidên

cia e de todas as diretorias da empresa, no qual são novamen-

te debatidas as possibilidades de fixação do nGcleo como cida 

de definitivi. 

Nesse evento, os partictpantes do seminârio reco 

nhecem que a ideta da cidade definitiva tem sido ratificada 

pelos termos do decreto estadual nQ 51362, de 3 de fevereiro 

de 1969, no qual ê expressamente admitido o carâter permanen

te da ctdade e onde se delega a CESP a incumbência de impla~ 

tar e administrar o nGcleo urbano. 

Entretanto, consideram que as perspectivas de au 
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tosustentaçâo do nficleo não sao animadoras se baseadas na 

estrutura econ6mica e nas livres forças do mercado regional, 

e que esta conjuntura so poderã mudar em função da interven 

ção do Poder Pfiblico, atrav~s de incentivos para o desenvol 

vimento de programas adequados na região. 

Ponderam tamb~m que a estrutura administrativa 

da CESP, voltada basicamente para a produção e distribuição 

de energia el~trica ~ inadequada para enfrentar a contento a 

tar~fa do planejamento e fixação de uma cidade nova. 

Outrossim, argumentam que fogem a alçada 

CESP os programas de desenvolvimento regional necessãrios 

da 

-a 

criação de condições para a fixação e vida aut6noma 

cleo. 

do nu 

Conclui o seminãrio colocando a necessidade ur 

gente de encaminhamento de uma solução global para a proble

mãtica do acampamento-cidade e recomendando levar a conside 

ração do Governo do Estado, o problema de Ilha Solteira,atra 

v~s da diretoria da CESP. 

Para tanto, o seminãrio argumenta que a CESP so 

tem três alternativas: na primeira, o Governo do Estado e/ou 

da União assumirã total responsabilidade e encargos pela ma 

nutençao do nucleo de Ilha Solteira, na medida em que a 

CESP for liberando suas instalações por força do cronograma 

de construção e montagem da Usina. 

Caso nao seja viãvel a primeira alternativa, a 

CESP deverã considerar o nucleo como simples acampamento,com 

as consequências daT d~correntes, inclusive com a sua des 

truição baseada no fato de que o mesmo deverã cumprir apenas 

sua finalidade princip~l, ou seja, a de abrigar os trabalha

dores necessãrios ~s obras. 
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A terceira alternativa, intermediâria, ~ repre

sentada pela atuação conjunta CESP-Governo do Estado-Uni~o , 

que prevê uma substi.tuiçao progressiva de responsabilidades 

e encargos, dentro de um plano global, onde coex{stam respo~ 

sabilidades da CESP e dos poderes pOblicos, com gradativa r~ 

duçâo da participação da empresa, em função de seus interes 

ses. 

Em outubro desse mesmo ano, por ocasião do ter 

ceiro aniversârio da cid~de ~ inaugurada a Igreja Matriz 

"Cristo Luz do Mundo", de I1 ha Sol te ira. 

A essa sucessão de obras concl uTdas se somam tam 

bem o Centro Cultural, que faz parte do "core" da cidade, en 

globando um amplo audit5rios um segundo cinema e lojas di ver 

sas. t o segundo edifTcio de dois andares dd cidade, que se 

encontra em fase final de obra e que terâ uma i.nterligação 

com a Igreja Matriz, atravês de uma praça, que iniciarâ as 

obras em novembro e que contarâ com um coreto, um espelho 

d 1 âgua e um grande jardim. 

Acrescenta-se a estas obras a conclusão do ter 

ceiro clube da cidade, a "Sociedade Recreativa dos Trabalha

dores de Urubupungã 11
, mais conhecido como o clube l/2. Con~ 

ta de salão de festas~ salão de jogos (bilh~r e snooker),bar 

e sorveteria. E o clube mais popular da cidade, aberto a 

qualquer pessoa, sem restrição de nTvel. 

Cabe salientar tamb~m que nesta fase vao surgi~ 

do novas formas de associativismo, tal como a APAE - Associa 

ção de Pais e Amigos dos Excepcionais; a Associação Comer 

cial e Industrial de Ilha Solteira e o Cl·ube de Mães. 

O nGcleo urbano estã praticamente implant~do e 

concluldo. A CESP tem um patrim~nio em Ilha Solteira que 
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- 5276 casas 

- 1 hospital com 9268 m2 

3 escolas com 26946 m2 

- 3 clubes, num total de 44793 m2 

- 2 cinemas, num total de 23129 m2 

103 estabelecimentos comerciais e de serviços, 
') 

num total de 23129 mL 
2 - 1 hotel com 2549 m 

- alojamentos, num total de 8236 m2 

- l igreja com 967 m2 

- Prêdio da administração com 1780 m2 

- Refeitõrio geral com 5818 m2 

- Escritõrio da Camargo Corr~a, no nucleo, com 

480 m2 

- Fãbrica de blocos de concreto com 3915 m2 

- Infra-estrutura de ãgua, esgoto, 

p G b l ic a , e t c . 

iluminação 

A tê junho de l 9 71 , o v a 1 o r dos i n vesti me n tos rea 

lizados pela empresa atingiram aproximadamente a cifra de 

205 milhões de cruzeiros (a preços de junho de 1971) 05
• 

Questiona-se que 11 seu custo operacional ê da or 

dem de 16 milhões de cruzeiros anuais, e apresenta uma recei 

ta aproximada de 5 milhões de cruzeiros. Essa diferença, en 

tretanto, pode ser atribuTda ao custo da obra, tendo em vis 

ta que seria despendida quantia praticamente igual se exts

ti.sse apenas um acampamento de obras. 110 5 

r oportuno destacar que a d~ta do inlcio da 

d i. m i n u i. ç ã o d a mão - d e - o b r a n o " p i. c o 11 d o e·m p r e e n d i me n to s e 

aproxi.ma célere e implacãvel, face a antecipação dos crono 
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gramas da obra, com a consequente sub-utilização de 

e dos equipamentos do acampamento-cidade. 
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casas 

Frente a esta situa~ão, em fins de 1971, odes 

tino de Ilha Solteira se torna incerto. Embora nao seja aber 

tamente debatida esta indefinição, evidencia-se no nficleo, 

gerando um clima de insegurança, principalmente na popul~ 

çao que não pertence aos quadros da CESP ou das suas emprel 

teiras~ São postos em funcionamento mais 43 novos estabele

cimentos comerciais, em compensação, outros 25 são fecha 

dos. 

Com muito mais ~nfase, surge a necessidade de 

definir a autonomia polltico-administrativa do n0cleo, como 

uma das medidas mais importantes no processo de fixação e 

desenvolvimento de Ilha Solteira. 

Finalmente, em 30 de dezembro de 1971, o nu 

cleo urbano passa a ser Distrito do Municlpio de Pereira 

Barreto, com a transfer~ncia da antiga sede de Bela Flores 

ta para Ilha Solteira. 

Em janeiro de 1972, a população do acampamento 

-cidade, eleva-se para 32111 habitantes, atingindo seu maxi 

mo no "pico 11 da obra. Entt'etanto, em dezembro do mesmo ano, 

di m i nu i. par a 2 8 55 3 h a b i ta n te s , in i c i ando desta maneira mais 

um processo de esvaziamento ao t~rmino de obras de 

vulto.(Fig. 5 e 6}. 

grande 

Com a população acomodada nos 11 alojamentos" 

acontece da mesma maneira, passando-se de 7773 operarios em 

janeiro, para 4776 em dezembro. 

Tamb~m em janeiro desse mesmo ano, no governo 

de Laudo Natel, constitui-se um grupo de trabalho sob a pr~ 

sid~ncia do Secretario de Planejamento do Estado, com a fun 
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FIG. 5- EVOLUCAO DA POPULAÇÃO URBANA DE ILHA SOLTEI RA 

MAIO DE 1985 
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FIG. I 
CASAS EXISTENTES EM I LHA SOLTEIRA EM DEZEMBRO DE 1972 

(PER(ODO DE "Pico• DA OBRA) 
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çao de estudar e oferecer ao Governo subsldios e provid~ncias 

administrativas a serem tomadas nas esferas estaduais e fede 

rais, assim como as soluções alternativas que poderiam garan

tir a perman~ncia de Ilha Solteira. 

A questio da sobreviv~ncia do n~cleo começa a 

sair cada vez mais da compet~ncia e da preocupaçao exclusiva 

da CESP para extrapolar, decididamente nos nlveis regional e 

~stadual. Face a eiti situação, em fevereiro de 1972, o Ins

tituto .de Assistência Medica dos Servidores P~bl icos Estaduais 

- IAMSPE - assina conv~nio com a AEIS, assumindo a responsa-

bilidade pela assist~ncia medica dos funcionãrios do Estado 

resi.dentes em Ilha Solteira e nas cidades da região, a traves 

da Uni. da de de Sa~de de f1 h a Solteira. 

Em vista da impossibilidade de separar o probl~ 

ma especlfico de Ilha Solteira da problemãtica do desenvolvi 

menta regional, passa a ser debatido o problema da consolida 

ção da cidade, inclusive no âmbito da Associação dos MunicT 

pios da R~gião de Urubupungã -AMRU - da qual fazem parte 16 

municlpios e convocam Ilha $olteira a participar da mesma. 

De 5 a 6 de março de 1972, foi realizada em Ita 

nhaem o 169 Congresso Estadual dos Municlpios. Nesse Congre~ 

so a AMRU apresentou todas as reivindicações e as preocupaçoes 

regionais numa tese ~nica, resultado das reuniõe~ previas des 

sa entidade, levando como tema principal a consolidação da 

cidade de Ilha Solteira. 

Neste Congresso foi redigida a 11 Carta de Itanhaem 11 

que p~opoe medidas e reivindicações que promovam o· desenvolvi 

menta do interior paulista, asstm como a necessidade de fixa 

çâo de Ilha Solteiia, para o desenvolvimento da região de Uru 

bupungâ. 
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Tamb~m em março, o ensino do 19 grau, at~ aqui 

sob a responsabilidade da CESP, passa a ser da alçada da Se 

cretaria de Estado dos Neg6cios da Educaçio do Estado de São 

Paulo, e no terceiro trimestre do ano as tr~s escolas infan 

tis de Ilha Sol tei.ra · passam ·para a responsabilidade da "União 

de Pais e Professores das Escolas Infantis", com a colabora

ção de firmas comerciais e apenas o auxTlio da CESP. 

Em maio de 1972, o rio Paranã volta ao seu anti 

go leito passando por dentro das estruturas de concreto da 

Usina. O desvio do rio anteriormente realizado era feito atra 

v~s da ensecadeira, um estreito canal localizado do lado ma 

to-grossense. 

Esta operaçao assinala o t~rmino da primeira gran

de fase ou "pico" da obra da barragem, assim como tambem o en 

cerramentc da fase de "implantação" do núcleo urbano. 

As fases subsequentes dos trabalhos determinarão 

uma diminuição significativa da demanda de mão-de-obra, ao 

longo dos meses e dos anos seguintes. 

Assim sendo, di.scorrer sobre a 11 impl antação 11 do . 

núcleo não tem mais sentido, ganhando espaço a 11 fixação 11 do 

acampamento-cidade. Embora Ilha Solteira dependa basicamente 

da CESP, esta continua com a sua polltica de delegar ao Esta 

do os serviços que possam ser desvinculados da empresa. 

Portanto, o futuro de Ilha Solteira como cidade 

continua aberto ao debate. Apesar de algumas medidas tomadas, 

muitos estudos realizados e inúmeros pronunciamentos feitos 

nas diferentes esferas do poder sobre o assunto, faltam medi 

das concretas por parte do Poder pG~lico para dirimir a que! 

tão. 

Não obstante esse quadro, a ideia de 11 perman~~ 
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cia'' do acampamento-ctdade torna-se cada vez mais trr~versl 

veis,devido fundamentalmente ao desejo unântme dos seus mora 

dores. 

Ci dade-Acampame nto: De 1973 aos dias At uais 

Transcorridos vinte anos desde a fundação 

da cidade em 15 de outubro de 1968, Ilha Solteira se encon 

tra atualmente na fase de cidade - acampamento, com uma pop~ 

laçâo apro ximada de 23460 habitantes. 

Esta fase tem se caracterizado pelo inlcio do 

decllnio da população ligada â construção da Usina, pelo in 

cremento da participação dos 5rgâos oficiais na vida comuni-

tãria, pelo replanejamento da organização do espaço 

e o reaproveitamento das instalações ociosas. 

urbano 

Com a conclusão das unidades finais de Urubupu~ 

gâ, a mão-de-obra de Ilha Solteira foi desmobilizada. Por um 

lado, muitos trabalhadores pretendiam aproveitar a sua exp~ 

ri~ncia em barragem nos canteiros pr6ximos ~ Ilha Solteira. 

Por outro lado, o nucleo urbano continuaria com a sua função 

de apoio a outros grandes empreendimentos da empresa na re 

gião, tais como as Usinas de ~gua Vermelha e Tr~s Irmãos e o 

Canal de Pereira Barreto que interligarã os reservatôrios de 

Tr~s Irmãos e Ilha Solteira. Dessas obras, estão em andamen

to atualmente, as duas ultimas, pois a Usina de ~gua Verme

lha jã entrou em funcionamento. 

Em janeiro de 1973 a economia da região, quase 

nada industrializada, vivendo de uma pecuãria extensiva, jã 

mostrava os primeiros sinais de estagnação. Ainda nessa ~po

ea haviam sugestões para a instalação de indústrias de trans 

formação e de interessar os grandes pecuaristas a manterem 

atividades que absorvessem maior quantidade de mão-de-obra. 
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Mas como a possibi.l i.dade de exportar carne a bons preços era mai.or, 

nao havia qualquer motivação para empreendimentos agrlcolas 

na região. No momento atual esse quadro não mudou, sendo tal 

vez um dos maiores entraves ao desenvolvimento da região. 

Nesse mesmo per{odo, o Jornal do Brasil de 2l/Ol/73,no

tici.ava. que: "Na entrada do pavilhão da Administração Especial de Ilha 

Solteira, no mei.o de outros avisos, hã doi.s que destacam: o anuncio de 

vesti bu 1 a r e s na Facul-dade de EdUcação, Ciência-s e Letras de Urubupu.!:!_ 

. gã, em Pereira Barreto, a 40 km de distãncia, e a abertura das matr~cu 

las no Centro Pedag6gico de Três Lagoas, do outro lado do rio Paranã, 

quase a 70 km, no Estado do Mato Grosso". 

E acrescentava: 
11 As matr1culas se esgotaram logo aos primeiros dias 

de serem abertas e isso deu ãs autoridades municipais a esperança de 

fi:xaçâo de. uma parte da população de Ilha Solteira, mesmo depois de 

termi:nadas as obras da Usina. Mas poucos acreditaram, apesar de morar 

numa ci.dade dotada de quase todos os equipamentos urbanos m~nimos 

ao seu bom funcionamento e contar c-o1n ·moradía pelas quais se p~ 

gava apenas uma · taxa simbólica". 

O fato constatado pelos administradotes e pe~ 

quisadores que estiveram na região, e qüe não haverã como 

absorver todo o contingente de mão-de-obra direta depois do 

fim das Obras. Dos trabalhadores que moram no núcleo, 77% sao 

de n~veis 1, 2 e 3, isto ~,não especializados, semi-especia

lizados e especializados; eles poderiam, se muito,continuar 

residindo na cidade e trabalhando em outras atividades, mas 

isso ~ pouco provãvel, pois at~ o momento nao se sabe de 

nenhum projeto que lhes dê emprego. 

Enquanto isso, restam apenas as obras de Três 

Irmãos e do Canal de Pereira Barreto - que brevemente esta 
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rao concluídas - para ocupar essa mão-de-obra. 

Acrescenta-se a esse quadro o aparecimento de 
. . 

11 favelas 11 nos _subúrbios de Perei. ra Barreto, Três Lagoas, An 

dradina e Castilho, constitutdas de trabalhadores que na o 

queriam morar em Ilha Solteira e que preferiam piores condi 

ções de habitação ao confinament~ e ~s limitações de habita 

ção dos alojamentos coletivos, destinados aos solteiros e ca 

· sados, mas sem suas fami"l ias. 

Desde aquela epoca, nao hã qualquer comentãrio 

sobre o que se pretende fazer da cidade, depois de concluí 

das as obras supra citadas e não se tem qualquer ideia do p~ 

so que todos estes fatores, combinados ou isoladamente, terão 

sobre as decisões que orientar~o o Governo do Estado. 

Por exclusão, cabe ao governo decidir sobre o 

assunto: a CESP se exime de qualquer culpa, porque a ela ca 

be a obra, a geraçao e a venda de energia, mais nada e as au 

toridades municipais se dizem impotentes e incapaz~s de fa 

zer qualquer coisa, por falta de infra-estrutura, de 

gos e de projetos de indus~rialização. 

empr~ 

Em 09 de agosto de 1973, o governador Laudo Na 

tel afirmou em declarações ·~ imprensa que a cidade de Ilha 

Solteira, independente da conclusão da hidrelétrica, sobre

viveria como núcleo de desenvolvimento da região. Revelou na 

ocasião que se encontravam em andamento estudos visando a 

implantação de vãrias indústrias na ãrea. 

Entretanto, a grande maioria dos operãrios -par_ 

ti.cularmente os 77 % de nível social 1, 2 e 3- sã viam uma 

salda para eles: a transferência para uma outra grande obra. 

Cerca de 4 meses depois~ em dezembro de 1973, 

formalizou-se a fixação definitiva do primeiro empreendime~ 
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to industrial, uma empresa dedicada a recuperaçao e fabri 

cação de pneus para tratores e m~quinas de terraplenagem, 

com 250 oper~rios e j~ em fase de expansão para dobrar esse 

contingente de trabalhadores. 

Embora oficialmente nada se soubesse quanto ao 

futuro da cidade-acampamento de Ilha Solteira e seus habita~ 

tes, os que defendiam seu aproveitamento j~ faziam seus c~l 

culos: o administrador S~rgio Laffranchi - uma esp~cie de 

prefeito local- calculava que independentemente da constru 

ção da Usina, pelo menos 3500 empregos estarão garantidos na 

ci.dade apos o termino das obras: 500 na industria de artefa 

tos de borracha do industrial H~lio Marques da Silva, jã em 

operação; 200 no almoxarifado regional da CESP, que vai pe~ 

manecer no local; 800 do serviço de operação e manutenção da 

hidreletrica; e cerca de 2000 operãrios que iriam trabalhar 

em ~gua Vermelha e cujas famllias continuariam morando em 

Ilha Solteira. 

Com toda essa preocupaçao, a Associação dos Mu 

niclpios da Região de Urubupungã - AMRU - promoveu o I Semi 

nãrio de EstuHos sobre a região, durante os dias 24 e 25 de 

novembro de 1973, em Andradina, do qual safu a "Carta de 

Urubupung~". 

Esse documento foi encaminhado ao Presidente da 

Republica Emilio Garrastazu Medici, por ocasião da inaugur! 

ção da Usina Hidreletrica de Ilha Solteira, em 16 de janeiro 

de 1974. Nele os signatãrios transmitem a sua preocupação c! 

so não sejam implantados planos urgentes de reaproveitamento 

da mão-de-obra utilizada pela CESP, com o futuro incerto da 

~idade de Ilha Solteira e o esvaziamento da região, 

conclusKo das obras da hidreletrica. 

com a 
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r imprescindrvel portanto, nessa fase de rees 

truturação da cidade, a presença de agentes ou instituiç6es 

que provoquem um desenvolvimento mais equilibrado da cida 

de, diversift~ando sua economia e suas atividades, criando 

mercado de trabalho paralelo ao da Usina, e livrando-a, pr~ 

gressivamente~ da depend~ncfa exclusiva da empresa. 

Desta manei~a, o governador do Estado Paulo Egr 

dio Martins, em 24 de outuBro de 1975, encaminha a Assembléia 

Legislativa a mensagem n9 136, transformada, ap6s a aprov~ 

ção deste 6rgão, na lei n9 952 d~ 30 de janeiro de 1976, 

criando assim a Universidade Estadual Pauíista "Julio de Mes 

quita Filho" - UNESP, com sede e foro em Ilha Solteira,atual 

sede do Distriio de Bela Floresta, do municlpio de Pereira 

Barreto. 

Desde a criaç[o da Universidade, definiu-se co 

mo seu campus-sede o de Ilha Solteira: o que ate hoje nao 

ocorreu, pots permaneceu sempre na capital do Estado. O g~ 

verno estadual visava com esta medida aproveitar a base flsi 

ca existente na cidade-acampamento e utilizar-se da UNESP co 

mo um polo de desenvolvimento educacional, não s6 pa~a o Es 

tado de São Paulo, mas tambem- em razão da localização do 

núcleo urbano - de parte signifi.cativa dos Estados de Goiãs, 

Minas Gerais e Mato Grosso do Sul. 

Ap6s inl.imeros estudos e ariãlises do ensino sup~ 

rior no Estado, e dos condicionantes locais e regionais, a 

UNESP optou pela instalação no Campus, numa primeira fase de 

implantaçâo, da Facul~ade de Engenharia de Ilha Solteira,com 

as especialidades de Civil, Elétrica e Mecânica, que inicia 

ramas aulas no dia 11 de abril de 1977, ocupando as instala 

ç5es do Colegio Integrado Urubupun~ã, que se mudou para um 
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outro local. 

No primeiro semestre de 1978, implantava-se o 

curso de Ci~ncias Agrârias, com as modalidades de Bovideo 

cu 1 tu r a e F i to te c n i a , que f o i ex ti. n to em 1 9 81 , c·o m a i m p 1 a~ 

taçâo do curso de Agronomia. O inicio dos vestibulares para 

esse curso se deu no segundo semestre desse mesmo ano e as 

aulas começaram j~ no primeiro semestre de 1982. 

Em 28 de agosto de 1978, a Secretaria de Educa 

çao e a UNESP assinam u~ conv~nio , objetivando o desenvolvi 

menta do ensino profissionalizante de 29 grau e assim sao 

criados os cursos de auxiliar de contabilidade, eletrot~cni 

ca, auxtliar de enfermagem e secretariado. Este conv~nio du 

rou ate 24 de junho de 1981, quando esses cursos foram 

transferidos ao Colegio Integrado Urubupung~. 

O Campus de Ilha Solteira conta atualmente com 

599 alunos, 189 professores e 267 funcion~rios, totalizando 

uma população de 1055 pessoas e suas respectivas fam1lias . 

Para alojar essa população, a UNESP construiu 

100 casas, das quais 71 sâo de nlvel 5 e 29 de nlvel 6, que 

sao alugadas a docentes e funcionârios por uma taxa simb6li 

ca. Tamb~m hâ casas de diferentes nTveis que foram doa 

-das, emprestadas ou dadas em comodato pela CESP a comunida 

de universitãria, totalizando aproximadamente 273 unidades, 
. . 

conforme mostram os quadros de distribuição de resid~ncias 

em Ilha Solteira, no anexo 2. 

Quase um ano mais tarde, em 26 de setembro de 

1979, "O Estado de São Paulo" noticiava que Ilha Solteira jã 

podia vender lotes de t~rrenos desocupados, ao redor do P! 

r1metro urbano de Ilha Soltei~a, a particulares, para fins 

residenciais, comerciais e industriais. A autorizaçio foi 
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concedida ~ administraçâo da cidade pela diretoria da CESP. 

Negociar esses terrenos e, desta forma, abrir 

caminho para a expansao da cidade era a principal reinvidi 

caçâo dos seus 23000 habitant~s, que permaneceram no local, 

quando as obr as da Usina acabaram. 

Os que ficaram sempre sonharam com uma cidade 

maior, o que se r ia possfvel se fosse permitida a venda dos 

terrenos remanescentes. 

Essa liberaçâo da venda dos lotes por parte 

da empresa significava tamb~m, o primeiro passo para a 

emancipação politico-administrativa desie Distrito. 

O processo de venda seria, inicialmente, con 

trolado pela administração local d~ CESP, que começaria ne 

gociando um to·tal de 100 lotes apro ximadamente. 

No entanto, jã se falava nessa ocasião, no p~ 

rigo de a cidade vir a perder um privil~gio seu e Gnico na 

regiio, que e ter 100 % da população servidos ·de ãgua, esg~ 

tos e energia el~trica. 

Todas essas medidas nao foram suficientes para 

impedir um re~rocesso da cidade. Esse foi o motivo que le 

vou os grupos de assessoria e participação - GAP - a formu 

larem uma s~rie de recomendaç5es para a revalorização da 

area, nas q~ais se basearam a CESP e a Secretaria dos Neg~ 

cios Metropolitanos para sugerirem medidas concretas ao g~ 

verno do Estado. lncluiam-se entre as sugestões, a realiza 

çâo de um plebiscito em 15 de maio de 1980, para que a pop~ 

lação de Ilha Solteira decidisse sua transformação em Muni 

clpio ou sua manutençio na condiçio de Distrito de Pereira 

Barreto; assim como o infeto imediat~ de todo esse 

so, com t~rmino previsto para a epoca da conclusio 

preces 

das 
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obras da Usina de Tr~s Irmãos e do Canal de Pereira Barreto. 

Com relação ao plebiscito qu~ estava programa: 

do, cabe ressaltar que foi cancelado quando a população des 

cobriu que a arrecadação trfbutãria do Estado em Ilha Soltei 

ra, não represeritava 10% dos 5 mil~simos exigidos pela lei 

complementar de 19 de novembro de 1967, como condição bãsica 

para um distrito se tornar independente.No momento, a comuni 

d~d~ agua~da que a nova Constituição, em andamento, mude es 

te quadro. 

Em 28 de dezembro de 1979, a CESP e a Secreta 

ria de Negõctos Metropolitanos assinam um ''Protocolo de In 

tenções" com a finalidade de encaminhar ao governo do Esta 

do sugestões e avaliações para dar uma destinação definitiva 

ao nücleo urbano de Ilha Solteira, atrav~s de um processo gr~ 

dual e planejado e com a participação de diversas Sect'eta 

rias de Estado e da UNESP. Assim, criaria-se condições para 

sua emancipação administrati~a, com a privatização da econo 

mia do nücleo e a transfer~ncia gradual para a comunidade,de 

atividades e serviços ~ealizados pela empresa e se tornaria 

assim, um polo de desehvolvfmento no Estado, visando a des 

centralização populacional da Grande São Paulo. 

Reza numa das clãusulas desse documento: "O pr~ 

sente protocolo terã sua va1idade at~ a conclusão dos estu

dos e implantação dos projetos, podendo ser alterado pelas 

partes, mediante documento hãbil." (anexo 3). 

Em 26 de março de 1980, inicia-se a -concorren-

cia publica n9 AP/02/80, de venda dos imõveis da CESP na ci 

dade, cujas propostas foram abertas no ~ia 24 de abril de 

1980. A adjudicação dos imõveis ao~ respectivos g~nhadores 

concretizou-se apos a aprovação do relatõrio correspondente, 

pela diretoria da CESP, que comuntcou por escrito aos inte 
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ressados o resultado da concorrencia, estabelecendo as da 

tas para firmar com os mesmos as respectivas escrituras de 

compra e venda. 

Nesta primeira etapa, foram postos a venda 88 

lotes residenciais e 44 lotes industriais, dos quais foram 

alienados 21 lotes residenciais e 18 industriais. Os lotes 

que não tiveram ofertas no prazo estabelecido foram comer

cializados ao pre~o da melhor oferta feita por ocasião da 

concorrencia publica para esses lotes. 

Numa segunda etapa, em 2 de novembro de 1980, 

a CESP colocou a venda 156 pr~dios comerciais, cabendo a 

preferencia na aquisição aos inquilinos dos mesmos. 

Posteriormente, em março de 1981, a empresa de 

cide por a venda todas as casas da cidade, assim como o res 

tante dos imoveis ainda não alienados, tais como terrenos e 

predios comerciais. 

Na venda das casas, tamb~m cabe a preferencia 

na aqui~ição aos inquilin6s, que pela proposta da empresa, 

distribu'lda aos moradores, estavam "intimados" a comprar ou 

desocupar os imoveis no prazo de 30 dias .. 

Ate 31 de dezembro de 1987, das 5000 casas 

postas a venda, jã tinham sido comercializadas 3653 residen 

cias. 

Em 12 de novembro de 1981, a CESP doa terrenos 

i Prefeitura Municipal de Pereira Barreto, localizados na 

zona norte do perTmetro urbano. Nesses terrenos foram cons 

truTdas e comercializadas 100 casas populares, pelo progr~ 

ma "Nosso Teto 11 da Cai.xa Econômica do Éstado de São Paulo. 
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Apesar dessas dectsões todas, a população de 

Ilha Solteira ressente-se da falta de uma definição mats ela 

ra sobre o futuro da cidade por parte da empresa. 

A venda das casas e dos terrenos 

ser uma vit6ria que decorre dos pedidos feitos 

te pelas entidades cfvicas e soci·ais, numa luta 

rante quase 10 anos com a empresa. 

nao deixa de 

veementemen

travada du 

Neste processo, Ilha Solteira ainda continua de 

pendendo basicamente da CESP; mas a fd~ia de sua emancipação 

polftica e administrativa ~ cada vez mais inquestionãvel. 

Cidade: Oltima Fase do Processo,a Partir da sua Emancipação 

Politico-Administrattva 

Passaram-se 20 anos desde a data da sua funda 

ção e apoiada no clamor popular, Ilha Solteira continua agua~ 

dando a sua vez de se tornar uma cidade emancipada polftica 

e administrativamente. Isto porque entre os muitos requisl 

tos exigidos de um Distrito, pela Lei Complementar nQ 1, 

de 09 de novembro de 1967; para obter sua emancipação p~ 

lftico-administrativa, Ilha Solteira não· preenche apenas 

a que estabelece um mfnimo de arrecadação igual a cinco 

mil~simos da receita estadual de impostos, apurado no ano 

anterior ãquele em que se pede essa emancipação ( inciso 

IV -artigo 29). 

Muitos planos, promessas, 

Não ~ de hoje que se dtscute a questão 

encontros, palavras. 

de Ilha Solteira,. 

pots o debate teve inlcto ainda na Vila Pil6to, qüando t~cni 

cos da CESP, envolvidos no planejamento daquele nficleo, pass! 

ram a formular o traçado urbanisttco da futura cidade, sua 

função inicial de acampamento de obras e a sua transforma 
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çao em cidade permanente, quando concluldas as obras da Usi 

na. 

r evi.dente que, no seu in1cio, uma grande qua~ 

tidade de t~cnicos das grandes cidades e de bÕias-frias da 

regiâo acorreram a Ilha Solteira; mas, antes mesmo do fim 

das obras, os prefeitos vizinhos jâ manifestavam abertamen

te suas preocupações com relação a mão-de-obra que seria 

desocupada. 

Depreende-se desta maneira, que a problemâtica 

de Ilha Solteira estâ intimamente ligada com a problemâtica 

regional. 

Isto aparentemente ~ paradoxal, posto que nao 

hã como resolver a questão local deslocando-a da questão re 

gional. Por um lado, Ilha Solteira continua presa ao seu di 

lema de cidade sem subsist~ncia autõnoma, vivendo a mlngua 

de alguns poucos privil~gios mantidos pela CESP, que opera 

agora com um n~mero mais reduzido de empreg~dos, em relação 

ao n~mero dos 11 barrageiros 11 que trabalharam no per1odo do 

pico. das obras da Usina; por outro lado, do ângulo regional, 

insere-se numa porção territorial do Estado de São Paulo que 

vive um crônico processo de estagnação econômica, devido a 

presença de grandes latif~ndios dedicados i pecuãria exten

siva, com ~aixo emprego de mão-de-obra. 

Na anãlise destas questões fica claro que a 

emancipação pol1tica e administrativa não resolve de per 

si o problema, al~m de ser inviâvel a curto prazo por limi 

tações 1 ega i.s. 

Seria pois necessârio um envolvimento ainda 

maior da CESP com os Poderes P~blicos, a n1vel estadual e 

federal, num esforço que provoque o aproveitamento das p~ 

tenci.alidades regionais em consonância com as transformações 
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positivas decorrentes dos fmpactos das grandes obras e do 

reaproveitamento da estrutura remanescente em Ilha Solteira, 

tornando-a assim, um pelo de desenvolvimento regional. 

Outrossim, no caso especffico de Ilha Solteira, 

' nao interessa a CESP perpetuar-se no controle administrati 

vc direto que exerce, e por isso, nao pode furtar-se a ass~ 

mira responsabilidade que lhe cabe no processo de fortale-

cimento e da emancipação desta comunidade, o que, de resto, 

jã vinha fazendo ainda que timidamente. 

Al~m disso, o problema da emancipação pol1t2 

co-administrativa de Ilha Solteira passa por uma outra que! 

tão, que ~ a fixação e autodeterminação da cidade. 

A emancipação em si, não·~ um problema da 

CESP e sim, da comunidade de Ilha Solteira, do MunicTpio de 

Pereira Barreto e dos Poderes PGolicos do Estado e da União. 

No.processo de fixação e autodeterminação e 

que a CESP se faz necessãria. Tanto no aspecto sõcio-pol1ti 

co, incentivando a progressiva normalização institucional 

do núcleo urbano, como no econômico, atraindo investimentos 

que possam viabilizar a auto-sustentação da cidade. 

[nesse contexto que a CESP, as entidades re 

presentativas e a comunidade como um todo estão trabalhando 

em Ilha Solteira, aguardand~ apenas a promulgação da nova 

Constituição, com uma legislação que corrija as s~rias dis 

torções que existem nas leis atuais, para a criação de no 

vos municlpios. 



2~ PARTE: O PROCESSO DE PRODUCÂO NA CONSTRUCÃO 
' ' 

HABITACIONAL POPULAR DE ILHA SOLTEIRA 



CAPITULO 3 

A CASA COMO PRODUTO 



HIPDTESES 

O processe de produção de habitação dentro do sis 

tema capitalista, genericamente, desencadeia uma s~rie de pr~ 

blemas sociais, econõmicos e pollti~os, em qualquer situação 

e dentro de um espaço-tempo-hist6rico de intervenção. 

Neste estudo de caso, existe uma s~rie de manife~ 

tações significativas que cont~m as determin~ções na inserção 

hist6rica do Brasil, no perTodo em questão. 

Elas podem ser encontradas em situações anãlogas 

ou com certas yariantes, nas grandes obras, na exploração dos 

recursos naturais e nos conflitos entre as novas relações ca 

pitalistas no contexto social e cultural pré-capitalistas ou 

onde vigoram relações pr~-capitalista, o que produz conflitos 

e manifestações das contradições que sã podem ser contornados 

pela mescla de diversas formas de dominação, tais como: a ma 

nipulação ideolÕgica; a divisão t~cnica do trabalho; a expl~ 

ração da mão-de-obra sob o comando da mãquina; o "facão'' ou 

demissão sumãria do trabalhador, violência flsica que implica 

a expulsão da famllia; o filhotismo partidãrio; o escravagi~ 

mo; o senhorio ~a submissão. 
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Essas formas de domtnação, dâ-se em todos os n1 

veis de trabalho e de reprodução, n~o sendo portanto, uma si 

tuação excepctonal, mas sim, muito mais comum do que se possa 

pensar. Assim sendo, no presente estudo de caso, existe toda 

uma problemãiica que merece ser analisada ~ luz do contexto 

da teoria bâsica que foi estudada anteriormente, fundamental 

mente, com relação aos seguintes questionamentos: 

19) A ação trans-formadora dos agentes inter-ve-nien 

tes na região, pela construção das barragens do comple xo Uru

bupungã e da cidade de Ilha Solteira, sem a presença de um 

Planejamento Regional Integrado, acarretando a indefinição da 

cidade quanto a sua continuidade ou não ao t~rmino das obras 

da Usina de Tr~s Irmãos e do Canal de Pereira Barreto. 

Esse quadro gera uma grande incert~za~ principal 

mente na população de baixa renda que com muito sacrif1cio com 

prou 11 a sua casa 11
, e tem medo de Ilha Solteira vir a transfor 

mar-se numa 11 Cidade fantasma 11
• Isto porque apesar dela ter si 

do concebida para ser uma cidade permanente, não tem a infra 

-estrutura, necessãria para _sua autosustentação sem a 

da CESP. 

tutela 

29} O capital{smo selvagem que se preocupa com o 

barateamento dos custos da construção, visando apenas o lucr6, 

mesmo que as consequências disto sejam construções de p~ssima 

qualidade, sem infraestrutura urbana adequada e sem conforto 

nenhum para o usuãrio. r o tipo de investimento que benefi 

cia o investidor, p~blico ou privado, e prejudica o usuãrio. 

3 Q } A m ã a p 1 i cação de recursos p ~ b l i c. os a 11 fundo 

perdido 11 
- pelo barateamento dos custos sacrificando a quali-

dade das obras e consequentemente a qualidade de vida dos 

usuãrios - na construção da cidade~acampam~nto~ e o lucro 

obtido com a venda destes im6veis, beneficiando duplamente a 
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empresa. 

49} O controle rtgtdo exerctdo pela empresa so 

bre a populaçio do n~cleo, estendendo-se â vtda extra-pr~ 

fissional dos mesmos, com a hierarquização das camadas so 

ciais pelo "tipo de habitação" concedido, de acordo com a 

qualificação do trabalhador, acarretando com isto a formação 

de "castas" prejudiciais â vida normal dos usuãrios, atraves 

·de ~rojetos arquit~t6nicos ~ ur5antstic~s autoritãrios e su 

bordinados â construção da barragem. 



O PROCESSO TECNICO USADO 

A construção da usina de Ilha Solteira, segu nda 

etapa do Co mple xo Htdrel~trico de Urubupungã, apresentava-se 

como natural desdobramento da realização de sua primeira 

etapa, a usina de Jupiã, obras sob a responsabilidade da en 

tão Centrais El~tricas de Urubupungã S.A . - CELUSA, hoje in 

tegrada na Companhia Energ~tica de São Paulo S.A. - CESP. 

A Planemak, equipe t~cnica responsãvel pelos pr~ 

jetos urbanTsticos e arquitet6nicos efetuados para a u~ina 

de Jupiã, empenhou-se juntamente com os responsãveis pela 

CELUSA, no sentido de estudar o melhor equacionamento para 

os problemas s6cto-habitacionais decorrentes das 

des da Construção da usina de Ilha Solteira. 

necessida 

Como parte desse estudo, fazia-se necessãrio um 

PLANEJAMENTO FlSICO, traduzido num PLANO DIRETOR e num PLA NO 

URBANO que ordenasse o encargo, objeto desse processo desen 

cadeado pela decisão da construção dessa usina. Assim, em 

meados de 1966, a Planemak assume o desenvolvimento desse~ 

~studos relativos ao planejamento · f{sico do nücleo habitacio 

nal de Ilha Solteira, por solicitação da diretoria da C.ELUSA. 

Por esses estudos, constatou-se que a situação 
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g~ogrãfica e as condições econõmico-ftnanceiras para a cons 

trução da segunda etapa eram tais, que em lugar de um acamp! 

menta de obras, tornava-se mais conveniente construir uma ci 

dade completa e permanente. 

Trata-se, no ca~o, de uma constatação de inte 

resse fundamental, pois a construção de nficleos permanentes 

nao e mais dispendiosa do que a construção de acampamentos 

provis6rios. 

Assim, em regi~es onde as condiç~es da rede urba 

na o justifiquem, como no _caso de Ilha Solteira, ~ mais con 

veniente a construção de uma cidade permanente, cujo custo 

inicial poderã ser recuperado, apõs a conclusão da obra. 

Todavia, o nücleo urbano de Ilha Solteira, teria 

uma população constitu1da de modo especial, composta de duas 

parcelas, com caracter1sticas diferentes entre si, ou seja, 

uma dependendo diretamente da CESP, em grande parte oriunda 

de __ Jupiã e outra que correspohde aos moldes de uma cidade co 

mum, que não depende diretamente da empresa. 

Essas caracterl-sticas do nücleo provocaram e con 

tinuarão a provocar o aparecimento de problemas novos ·para a 

administração da empresa, pois não existem no pa1s experi~~ 

cias anteriores, de um acampamento de obras com essas propor 

ções, constru1do com carater definitivo e com população de 

caracter1iticas semelhantes~ Todos os ipectos da organização 

desse nficleo urbano superam a prãtica anterior e aprese~ 

tam-se como novos e obrigam a uma anãlise detalhada das no 

vas experi~ncias. Na prãttca, porêm, essa anâlise nem sempre 

pode ser realizada; acarretando assim, protelação nas de c i 

soes e desorienta~ão dos escalões intermediârtos. A dificul 

dade de tomar decisões estã ligada a novidade dos problemas, 
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mas e agravada sempre pela magnitude com que se apresentam. 

r inegãvel que a experi~ncia dos acampamentos de 

obras, como Jupiã, caracterizada por uma 11 política patern~ 

lista 11
, que encara o nGcleo como uma estrutura urbana de uso 

particular, não serve para a administraçâo de uma cidade co 

mum. 

· A política paternalista considera o acampamento 

como um grande domicílio e a empresa como seu chefe. Como 

consequ~ncia o po~er de decisão~ centralizado e seus resu1 

tados sempre rãpidos, pois se admite que a empresa assume 

todas as responsabilidades e controla toda a vida social, en 

quanto os moradores abrem mão de suas responsabilidades,tran~ 

ferindo para a empresa todo e_ qualquer poder de iniciativa. 

Em contra parti'da uma 11 pol1tica 1 i beral 11 ,baseada 

na experi~ncia de uma cidade comum, que encara a estrutura 

urbana como sendo de uso p~blico, com n1veis elevados de ini 

ciativa individual, mostra-se inadequada para · a 

çao de um acampamento. 

administra 

Assim, ao construir o acampamento a empresa teve 

os seguintes objetivos: 

a) instalar uma população de trabalhadores recru 

tados em outras ãreas. 

b) exercer algum controle sobre essa mão-de-obra, 

instãvel por condição de origem. 

- c) assegurar o atendimento . de suas responsabi-

lidades de ordem social, para com esses trabalhadores e a 

região envolvida. 

A medida que aumenta o numero de habitantes de 

um acampamento, mais difícil e complexo se torna o problema 

do controle de seu funcionamento interno e de suas relações 
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com o exterior. 

A import~ncia crescente de planificaç~o, como 

forma cientTfica de controle de transformações dessa natureza, 

jã tem o seu reconhecimento, atravis dos excelent~s resulta 

dos alcançados com o planejamento territorial. 

Levando~se em consideração a escala gigantesca 

das obras a serem realizadas em Ilha Solteira - sem precede~ 

tes no paTs - tornava-se indispensável o estudo dos princl 

pais problemas de carãter - s6cio-econ6mico, como apoio ao pl! 

nejamento flstco. Se por um lado, nos pequenos acampamentos 

esses estudos estão impllcitos no planejamento flsico e pa~ 

sam desapercebidos, nas obras de grande envergadura o mesmo 

nao ocorre. 

Tais estudos se faziam necessários, ainda porque 

tratando-se de uma obra p~blica, era imprescindlvel para os 

responsáveis poder justificar publicamente e em qualquer opa~ 

tunidad2 os crit~rios adotados no encaminhamento dessas ques

tões, com conhecimento de suas implicações. 

Portanto, numa primeira anãlise, face as caracte 

rTsticas e ao vulto do empreendimento a ser realizado, 

sentavam-se duas alternativas principais: 

apr~ 

A - A empresa construiria um n~cleo provis6rio, 

que seria de~truldo, a medida que se 

rassem os serviços. 

encer 

Se optasse por esse caminho, a empresa realizaria um in 

vestimenta considerável, com resultados relativamente limitados 

no tempo, e teria q~e enfrentar os seguintes problemas: 

a} - Dispenderia uma verba da mesma ordem de 

grandeza da que teria que empregar para a construção de um nu 

cleo definitivo. 
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b) - O custo social seria muito elevado, pois o 

serviço prestado pelo capital investido seria reduzido. 

c) - A empresa teria que providenciar a progre! 

siva destruiçâo do nGcleo, o que seria dificil de se canse 

guir e de se justificar publicamente, num pars nas condiç6es 

do Brasi.l. 

B - A _empresa construiria um nGcleo definiti_yo , .. 

que seria aproveitado com outros fins, a me 

dida que os serviços de construçâo da usina 

fossem sendo conclu1dos. 

Se optasse por esse caminho, poderia ampliar os 

resultados do investimento e evitar os inconvenientes da al 

ternativa contraria, mas, nesse caso: 

a) - Teria que saber que destino seria dado as 

instalações do acampamento, ap6s utilização o~iginal. 

b} -Teria que saber como realizar a transferên 

cia das responsabilidade de administração do nGcleo. 

c} - Seria envolvida num conjunto enorme de pr~ 

blemas que fogem a sua finalidade bâiica: 

Com essas caracterfsticas, o acampamento iria 

exigir da empresa um investimento de vulto, que foge dos seus 

fins mai~ diretos e que poderia acarretar problemas da maior 

gravidade. 

Com base em experiências anteriores, seria poss! 

-vel prever que o custo das obras deveria ser superior a 50 bi 

lhões de cruzeiros. Por isso, era necessârio desde o inlcio 

decidir se a empresa controlaria todo o nGcleo ou permitiria 

que a iniciativa privada part~cipe do empreendimento, redu 

zindo substancialmente as despesas, mas correndo o risco de 

perder o controle do aglomerado. Da mesma forma, deveria ser 



examinada a vantagem da colaboração de outras entidades 

tais. 
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esta 

ASsim, o nGcleo de Ilha Solteira, devido ãs suas 

proporçoes e volume de população, não poderiam ser considera 

do como um acampamento comum, mas sim como verdadeira cidade , 

dotada de todas as funç~es ur~anas. Era portanto, indispensi 

vel o seu planejamento amplo e em diversos nlveis, pois os 

problemas novos que surgiriam- sociais, administrativos, eco 

n6mi~os ou polrticos - se não ·forem previstos, engendrariam 

por sua vez outros, que se tornariam de extrema gravidade,p~ 

dendo comprometer o êxito do empreendimento. 

Esses problemas, pela sua importância poderiam 

ocasionar s~rios prejulzos ã construção da usina. Por essa ra 

zão fazia-se necessârio: 

a} - Identificar as caracterlsticas do acampa m e~ 

to como nucleo urbano. 

b) - Identificar os principais problemas que se 

riam enfrentados nos diferentes nlveis da vida urbana. 

c) - Traçar uma polltica de planejamento e con 

trole de seu desenvolvimento, de forma a issegurar pleno êxi

to dos objetivos principais; reduzir ao mlnimo os inconvenien 

tes do processo e garantir ã sociedade brasileira a maior so 

ma de serviços pelo investimento. 

Assim, pois, o nGcleo de Ilha Solteira nao p6de 

ser organizado como um acampamento de obras mas, por outro la 

do, como ponto de apoio de uma obra gigantesca, nao p6de ser 

administrado como uma cidade comum. 

Como se tratava de uma experiência nova no Bra 

sil, era necessãrio encontrar um instrumento bâsico de defi

nição Polttico-Administrativa com sustentação jurldica, que 
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sirva de apoio para os seus fundadores ou dirigentes, confe 

rindo-lhe simultãneamente as caracter{sticas de cidade e de 

acampamento. 

Somente desta forma seriam cumpridas as funções 

t~cnicas, administrativas ·e sociais do empreendimento. 
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PLANEJAMENTO E PROJETO DO CONJUNTO: Elaboração do Plâno Dire 

tor (diretrizes bãsicas) e do Plano Urbano (Planejame nt o F1s i 

co-Territorial) . 

Face ao inTcio das obras pre1imfnares da Usina 

Hidrel~trica de Ilha Solteira, fazia-se urgente e imprescf ndi 

vel o planejamento · t~sico da região implicada a fim de orde 

nar e controlar a ação. 

Assim, os tra5alhos que deveriam ser iniciados 

para crtar as condições de implantação da Usina, concomitante 

me nt e s e r i a m : 

a) -A organização e realização do Canteiro de 

Obras. 

b} - . A Subestação de Energia. 

c) As ligações rodoviãrias. 

d) - A construção do Nucleo Urbano. 

Os estudos realizados pela CELUSA previam o in1 

cio das atividades preliminares para come~o de 1965. A partir 

de janetro de 1966 is obras passariam a se desenvolver em 

~itmo mais intenso, devendo iniciar-se~ construção pelo Nu 

cleo Urbario, cuja construção demandaria cerca de 37 meses. 
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Na programaçao geral da obra de Ilha Solteira, 

estava prevista o t~rmino das obras para fins de 1978. 

O passo seguinte foi a elaboração do Plano Dire 

tor de Ilha Solteira pela equipe t~cnica da Plan~mak. 

Para este fim foi levado em consideração a com 

plexa problemãtica de Ilha Solteira, dimensionando o núcleo 

e seus equipamentos em função de uma população essencialme~ 

te dependente das obras, mas estabelecendo um planejamento s~ 

ficientemente flex1vel para sua transformação em cidade defi-

nitiva. 

.Tratava-se, pois, de acampamento com caracte~1s 

ticas excepcionais: muito grande, exigindo investimento vulto 

so, isolado, exigindo todos os serviços de uma cidade · comum, 

muito populoso e complexo, sendo de dif1cil controle, com os 

cilações de pcpulação bem caracterizadas. 

Seu planejamento devia, portanto, ser suficiente 

mente flexlvel para dimensionar todos os equipamentos neces 

sãrios ao funcionamento do nucleo em sua primeira etapa de 

11 acampamento 11
, atendendo as necessi.dades bãsi c as de uma pop~ 

lação de cerca de 40.000 habitantes, e possibilitar sua even-

tual expansão progressiva, de acordo com o desenvolvimento 

futuro. 

O tempo previsto de duração da obra foi de 10 

anos, aproximadamente. 

ELABORAÇÃO DO PLANO DIRETOR (DIRETRIZES BÃSICAS) 

O Plano Diretor foi elaborado levando em conta 

esses imperativos, e o Plano Urbano previu todas as funções 

que deveriam ser desempenhadas pelo nucl eo urbano' dimensionan 
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do seus equipamentos. 

O Plano Diretor obedeceu aos principias urbanls 

t i c o d a 11 C id a d e L i. n e a r 11 
• A ã r e a u r b a n a f o i c o n f i g u r a d a com 

desenvolvimento linear, isto ~. com uma dimensão transver 

sal limitada (via perimetral e barreiras florestais), e uma 

dimensão longitudinal dominante e não limitada (eixo urbano). 

O crescimento do n~cleo urbano se processaria, portanto,com 

a expans[o da ãrea urbana no sentido do eixo longitudinal, 

mantida constante a dimensão transversal. Esse princlpio 

atendia as condições que precediam a implantação inicial e 

o e~entual desenvolvimento do nficleo, assegurando-lhe a ne 

cessãria flexibilidade para uma expansao a longo prazo e 

proporcionando, ao mesmo tempo, a organicidade indispensãvel 

â primeira etapa. 

Assim, a ~rea Urbana se desenvolveria linearmen 

te, com uma dimensão transversal vari·ãvel, de 1.000 a 1.400 

metros, aproveitando tanto quan~o posslvel as curvas de nl 

vel ao longo de um eixo longitudinal, que constitui a aveni 

d a p r i n c ip a 1 d a c i d a de . ( F i g . 7 ) . 

O Plano Diretor de Ilha Solteira, ~. portanto, 

um conjunto estruturado de organizações especiais que res 

pondem ãs necessidades levantadas pela CELUSA, atrav~s dos 

· estudos efetuados pelo Departamento T~cnico, Resid~ncia da 

Obra e Serviço de Desenvolvimento Regional, no decorrer de 

1965 e 1966. (cronogramas, avaliação qualitativa e quantitat! 

va da futura população, previsões operacionais das 

des nos setores da educação, safide, etc.}. Dessa 

a ti vida 

maneira, 

~ua elaboração norteou-se pelas considerações de carãter so 

cio-urbanlstico; garantindo ao mesmo tempo uma relativa fle 

xibilidade no funcionamento do nGcleo, dadas as suas dimen 
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FIG. 7 -ILHA SOLTEIRA • ESQUEMAS DA ESTRUTURA 
(ESTUDOS PRELIMINARES) 

ESTRUTURA URBANA LINEAR 
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soes e ca~acteristicas. 

O Zoneamento Geral estabeleceu, na ârea delimi-

tada pelo anel rodoviãrio - interligando as estradas de Ju 

piã, Pereira Barreto, Santa F~ do Sul e a travessia do Rio 

Paranã atraves da barragem - três grandes categorias funcio 

nais com relaçio do uso da terra: (Fig. 8) 

a - Zona Urbana 

b - Zona de Indústrias Pesadas. 

c - Zona Verde: Cinturão Florestal e ~rea de 

Pequena Propriedade Agricola. 

Tamb~m o Plano previa, para a primeira etapa, 

a realização do Tecido Habitacional Horizontalizado; razoes 

de ordem social, t~cnicas e econ~micas afastava~ d~ inicio 

qualquer interesse em equacionã-lo em termos de habitações 

coletivas de m~dia ou grande altura. 

Da mesma forma, as experiências de outras obras, 

em especial a de Jupiã, e a consideração do elevado custo de 

realização e manutenção a infra-estrutura urbana (vias, re 

des, etc,) conduziram a procurar soluções de elevada concen 

tração, com pequenos indices urbanisticos por habitante. 

Resultou desse equacionamento uma densidade bru 

ta de 120 hab/ha. A densidade m~dia bruta das cidades brasi 

leiras oscila em torno de 50 hab/ha, quando a mesma ~ de 200 

hab/ha. nas cidades italianas, por exemplo, consideradas 

compactas e de alta densidade; portanto, a densidade bruta 

de Ilha Solteira se situa numa faixa. intermedi.ãria desses. dois casos. 

ELABORAÇAO DO PLANO URBANO (PLANEJAMENTO F!SICO-TERRITORIAL} 

O plano Urbano, foi elaborado de acordo com as 
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FIG. 8 -ILHA SOLTEIRA, PLANO GERAL E LIMITES 
I 

(ESTUDOS PRELIMINARES) 

1• ETAPA URBANA 

FO N TE • P LANEMIIK 
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linhas gerais estabelecidas pelo Plano Diretor de Ilha Soltei 

ra, prevendo uma população da ordem de 40.croo habitantes. 

O mencionado plario, foi feito de forma a ficar 

contido na ãrea desapropriada pela CELUSA. A -a re.a definida 

pela via Perimetr~l - ~rea Urbana propriamente dita e de 

380 hectares, e situa-se na região de cotas mais elevadas. 

Mantidos os princlpios de Cidade Linear, o tra 

çado urbari~ procurou amoldar-se a topografia local. O grande 

eixo viãrio desenvolveu-se praticamente em nlvel ,adaptando~se 

ao largo espigão existente no local. 

Com relação ao Plano Viãrio, ele estrutura esp~ 

cialmente a "Cidade Linear" estabe l ecendo as condições do zo 

neamento adotado. Assim, ~ constituldo de: 

a) -Eixo Viãrio, denominado "Avenida Central", 

nascendo do Anel Rodoviãrio. 

b) - . Via Perimetral, denominada "Avenida Perime 

tral", circundando a JS.rea Urbana. 

c) - Conjunto de vi as de penetração, denominadas 

11 Alamedas 11
, estabelecendo ligações entre as avenidas Centra l 

e Perimetral. 

d) - Conjunto de vias de distribuição entre as 

alamedas, denominadas de 11 Ruas 11
• Essas vias nascem e morrem 

nas alamedas, constituindo uma s~rie de "Passeios 11
, que sao 

separados por ãreas verdes. 

e} - Conjunto de vias de distribuição secundã 

ria, denominadas de 11 Vielas 11
• Essas vias nascem e morrem nas 

ruas, entrecortando os passeios. 

O trâfego decresce, em volume e velocidade da 

aveni.da a: rua. 

O traçado viãrio foi elaborado de forma a _ respo~ 
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d e r o b j e t i. v a e e c o n o m i c a rr. e n te a s c o n d i. ç õ e s d e 11 A c a m p ame n t o 11 
, 

sem contudo comprometer seu functonamento no futuro,como sis 

tema de circulação de cidade permanente, em t~rmos de sua 

plena evoluçâo econ6mica e tecnol6gica. 

Em relação ao zoneamento, segundo . Mange e Ka 

to 58 ele 11 0rdenou as funções urbanas, de acordo com o seguin 

te esquema: 

a) - Zona Habitacional 

Ãrea destinada a habitação e constitu1da P! 

los passeios ou quadras definidas pelas ruas. 

b} - Zona de Equipamentos I 

Ãrea destinada a recreaçâo (ativa e contem 

plativa) e equipamentos de primeiras necessidades ( pequeno 

com~rcio) e constituTda pelas faixas ou braços que ocorrem 

entre as ãreas de habitação e ao longo das alamedas. 

c) - Zona de Equipamentos II 

Area destinada a equipamentos no setor edu 

caçao (grupos escolares), pequenos centros comerciais, con 

juntos de administração privada, hot~is, etc., e constituTda 

pelos espaços que se estendem ao longo da Avenida Central ,en 

tre as Areas de Habitação. 

à) - Zona de Equipamentos III/Centro Social 

Ãrea destinada a equipamentos de funções 

nao diretamente ligadas a habitação e que formam o · chamado 

11 Core 11 urbano - com~rcio especializado, cinemas, administra 

ção urbana, ginãsios, etc. - e constitulda pelo espaço cen

t~al que, interrompendo as Ãreas Habitacionais, configura 

(nesta etapa de urbanização} uma Ala Norte e uma Ala Sul no 

Plano Urbano. Esta Zona Central estã organizada em sub-zonas 

para atendimento a diversas funções: centro hospitalar, re 
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creaçao contemplativa (Parque}, agrupamento de ensino m~dio, 
. . . . . 

•core• propriamente dito, centro esportivo. 

el - Zona de Equipamentos IV 

~reas destinadas a diversas atividades urba 

nas nao incluldos nos grupos anteriores - indfistrias leves, 

abastecimento e manutenção de velculos, pequenas ofici nas e 

dep6sitos, serviços pfiblfcos especializados, etc. - e cons 

tituTdas pelos espaços restantes entre as ãreas habitacionais 

e a a v e n i. d a p e r i. me t r a l ... 

E continu am: 11 Na Zona Habitacional, config urada 

pelo Plano Viãrio ado t ado, não hã ~igidez quanto ao tipo de 

tecido a ser executado . Assim, · o tecido habitacional - t en 

ques de habitações t~rreas e vtelas corresponde a uma das so 

luções precontiadas para o •acampamento• e não significa ne 

nhum comprometimento geral e trreverslvel para o nficleo de 

Il h a S o 1 te i. r a . 

A area urbana de 380 ha., atendendo as diferen 

tes funções, distribui-se da seguinte forma: 

a) - Sistema Vfãrio - 45 hectares. 

b) - Zona Habitacional - 180 hectares. 

c)- Zonas de Equi'pamentos I, II e III- 88 hecta 

res. 

d) - Zona de Equipamentos IV- 67 hectares. 

Observamos; 

1 - Na Area do Sistema Viãrio nao estã incluTdo 

o conjunto de elementos secundãrtos de circulação jã menciona 

dos (incluldo, portanto, nas ãreas b, c, e d). 

2 ~ Para a Zona Habitacional pode-se 

uma taxa de ocupação da ordem de 50 %. 

admi.ti.r 

3 - As ãreas dos itens c e d incluem as areas 
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livres (verdesl e as âreas de edtftcações, acesso e estacio 

namento relattvos aos equtp~mentbs jâ men~tonados; em m~dia 

pode-se preve~ cerca de 70 % de ârea ltvte. 

4 - E de se notar que tamb~m neste ·aspecto -di! 

trfbutção de ~reas - reflete-se a flexibilidade norteadora 

do Plano". 

As atividades industriais leves e medias foram iricluT 

das · nas funções urbanas, ficando ·localizadas nos extremos Nor 

te e Sul da cidade. 

O Plano tamb~m previu a implantação dos equip! 

mentos de relações sociais ao longo de toda a Zona Central -

ãrea de maior dinamização em detorr~ncia da via/eixo centràl 

- completada per 5raços de penetraçâd transversal ~u~ orga-

nizam as ãreas ~abitacionais. Previu ainda ·, num processo de 

progressivo adensamento desses equipamentos de relações so 

ciais, a formação do que se poderia chamar de "Centro Social", 

prolongado por um setor esportivo. 

Os equipamentos de educaçao primãria, abasteci 

menta de primeira necessidade, recreação de primeiro grau, 

e outros mais diretamente ligados ao tecido habitacional dis 

punham-se ao longo da ãrea central e dos braços previstos,de 

forma a assegurar sua organfcidade. 

O~ equipamentos de saGde, abastecimento mais es 

pecializado, administração pGblica e recreação de segundo 

·grau c o n s ti tu 1 a m o " Centro S o c i a 1 " , p o 1 a r i z a do r de a ti v idades 

sociais mais complexas~ 

Os crit~rios gerais desse zoneamento, a semelhan 

ça do que foi satisfatoriamente realizadb em Jupiã, foram: em 

p~imeiro lugar, localizar contiguamente ~s Zonas de Equipa~e~ 

tos li e 111 (Faixa Central e "core"} as categorias funcional 
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e economi.camente mai_s bai.xas ·, subi_ndo-se a escala a medida que 

o teci.do habi.taci.onal afasta-se para a peri'feria; em segundo 

lugar, evi.tar descontinuidades acentuadas nesse ,zoneamento 

p o r c a t e g o r i_ a s . 

Esses crit~ri6s, justificam-se por claras r a 

zoes s6cio-urbanlsticas: Desenvolvimento dos estratos me 

nos cultos (mai.or faciltdade àe assistência), encurtamento 
. . 

dcii percursos a pe por parte da maior parcela da população 

(que não conta com mâ'o-de-obra auxilia r e ve1culos prõprios), 

possibilidade das necessârias condições de maior isolamento 

dos estratos superiores e, finalmente, o estabelecimento das 

condi.ções favorãveis de distribuição de trâfego de 

los, dentro do per1metro urbano. 

ve1cu 

Segundo os autores do Projeto Urbano, os equi 

pamentos previstos nas diversas zonas urbanas descritas to 

ram avaliados, em primeira estimativa, com base no conheci 

mento de aglomerações brasileiras desse porte e em partic~ 

lar nas experi.ências colhtdas em outros "acampamentos" jã 
. . 

realizados no paTs. 
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PROJETO ARQUITETôNICO: PARTIDO ADOTADO E bESCRIÇAO DOS PROJE 

TOS DAS CASAS DO TIPO 1 AO TIPO 4. 

Sobre esta questão, cabe ressaltar que dentro do 

plano urbano foi estabelecido um zoneamento habitacional, em 

atendimento a exist~ncia de seis diferentes categorias fun 

cionais e salariais, vale dizer, a exist~ncia de diferentes 

estratos culturais e econômicos. Foram, portanto, definidos 

seis tipos de ãreas residenciais, diferenciadas conforme o 

tamanho do lote e o tipo de resid~ncia, em correspond~ncia as 

seis categorias s6cio-profissionais determinadas pelas empr~ 

sas. (Fig. 9, 10 e 11). 

O plano previu tambêm a habitação dopessoal sol 

teiro (mão-de-obra essencialmente masculina, sem famflia ), 

avaliado em cerca de 5.400 pessoas, em conjunto de alojame~ 

tos que foram construi-dos no grande espaço livre central, en 

tre as ãreas reservadas ao conjunto hospitalar e agrupamento 

de ensino ~êdio e delas separado por cortinas verdes, e que 

se completavam com instalaç&es esportivas e refeit6rio. 
. . 

Não havi~ intenção de separ~r a população ~ol 

teira, mas ao contrãrio, procurar integrâ-la espacial e so 

cialmente a vida do n~cleo. Nesse sentido sua localização vi 
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... 
sou possibilitar-lhe franco acesso ao centro social, e, em 

particular â estação rodoviâria. 

O conjunto desses alojamentos -que nao mais 

existem, pois foram demolidas com o fim das obras da usina-

foram encaradas com indfscutivel carãter provis6rio, 

sua peculiaritiade. 

Planejou-se, portanto, recuperar a area 

pela 

emp~ 

nhada para a realização de um parq~e e locação de alguns 

equipamentos sociais na medida em que o nficleo fosse adqui 

rindo condições de sobreviv~ncia como cidade normal. 

Cabe observar que esses alojamentos abrig~ra m 

a população das categorias funcionais denóminadas pe1a 

CELUSA como categorias l, 2, 3 e 4_. As categorias mais gr~ 

duadas, 5 e 6, · foram alojadas nos hot~is previstos na zona 

de equipamentos II. 

De uma maneira geral, no caso de Ilha Soltei r a 

estava previsto, caso haja condições de sobr~viv~ncia, um 

processo ecol6gico que promoveria a m~dio e longo prazo, a 

natural substituição do tecido habitacional mais precãrio e 

de menor investimento. 

O nficleo urbano, em sua fase Ge acampamento, 

responderia as necessidades de habitação e de atividades so 

ciais de uma população com caracteristicas etãrias e econô

micas peculiares. A medida que ele se transformasse em cida 

de com atividades comuns, sua população tenderia a aprese~ 

tar as caracteristicas normais encontradas nas cidades bra 

sileiras do mesmo porte. Nesse contexto o planejamento ter 

ritorial deve~ia procurar prover as condições indispens~ 

veis para que transformações dessa ordem possam ocorrer de 

modo sattsfat6rio. 
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As pe~spectivas pa~a a tnstalaçio desse acampa

vtrta a transformar ~ se em aglomeração permanente , 

sao com letamente diversas e, em certos aspectos, conflitan 

tes com aquelas segundo as quais se organtzaram ·os projetos 

urban1s e arquitet~nicos do n~cleo, assim como a sua 

constru posterior ocupaçâo dos imõveis, razão pela qual 

torna-s interessante proceder-se a um balanço das condições 

em que essa instalação ocorreu e dos problemas que acarreta 

ram. 

PARTIDO DOTADO E DESCRIÇ~O DOS PROJETOS DAS CASAS DO TIPO 1 . 

AO TIPO 

O partido adotado no Projeto Arquitet~nico des 

sas casa obedecem a uma horizontaltdade repetitiva e sim~ 

tri.ca de "Ur.idades Padronizadas" para cada tipo de casa. Por 

um la o , simples e despretenctosa, a caracteristica funda 

mental ~ a sua concepçao a partir do todo sob a forma de 

"renques• de casas térreas gemi·nadas, ;·ndividualizadas e com 

seu terr no privativo, constituindo a base dos futuros "con 

dom1nios horizontais ... Por outro lado, essas habitações, nao 

possuem adrâo urba~o sa{tsfatõrio, pois as mesmas foram pr~ 

jetadas constru"ídas tendo como diretriz bãsica, abrigar uma 

populaçã temporãria e altamente flutuante, ou seja, cons 

t r u i u - s e um 11 Acampamento de O b r a s :• c o m tempo l i m i ta do de u s o, 

apenas em função da obra principal. 

Com relação â descrição dos projetos arquttet~ 

ntcos dos imõveis aludidos, tem-se: 

al • Casas do tipo 1 e 2R: Estas casas tem em 

comum, o ato de terem sido todas de n{vel l originalmente, 



• 

o 

1 31 

e so depois de algum tempo, algumas dessas casas foram modi 

ffcadas e transformadas em · ttpo 2R, acrescentando dois dor 

mit6rios no projeto original na forma de edlcula e completa~ 

do o fechamento do l/2 dormit6rio existente. A ã~ea do terre 

no e de 108,00 2 m . 

O programa das casas do tipo 1 consta de sala, 

1 _l2 _ do r m i -~ õ ~i o , c o z i n h a, ó a n h e i r o , te r r a ç o , ã r e a de s e r v i ç o , 

ãrea de frente ~de fundos~ totalizando 41,04 m2 de area 

c o n s t r u 1 d a e 6 6 , 9 6 m 2 d e. ã r e a 1 i" v r e . ( F i g . 1 2 e 1 3 ) . 

O programa das casas do tipo 2R, consta de sa 

la, 3 quartos, cozinha, banheiro, terraço, ãrea de serviço, 
2 ãrea de frente e de fundos, totalfzando 58,32 m de area 

2 constru1da e 49,68 m de ãreas livres. (Fig. 14 e 15) ·. 

b} - Casas do tipo 2 e 3: Estas casas tem em 

comum, a semelhança nas suas plantis, com diferenças apenas 

- - 2 nos acabamentos internos. A area do terreno e de 132,00 m 

O programa dessas casas consta _de sala, 2 quar-

tos, cozinha, banheiro, terra~o. ãrea de serviço, area de 

frente e de fundos, totalizando 66,00 m2 de area construi

da e 66,00 m2 de ãrea livre. (Fig. 16 e 17). 

c} - Casas do tipo 2M-2Q e 2M-3Q: São Casas de 

madeira do tipo 2, com 2 e 3 quartos respectivamente. As 
2 ãreas do terreno dessas casas, varia de 108~00 m a 133,00 

2 2 2 m , para as casas de 2 quartos e de 159,50 m a 184,50m p~ 

ra as casas de 3 quartos. 

O programa das casas 2M-2Q, consta de sala, 2 

quartos, cozinha, banheiro, terraço, ãrea de serviço, area 

de frente e de fundeis, totalizando 65,26 . m
2 

de ãrea construl: 

da. As âreas livres variam de acordo com o tamanho do lote. 

(_Fig. 18 e 19}. 
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O programa das casas 2M-3Q, consta de sala, 3 

quartos, cozinha, banhei~o, · terraço, ârea de serviço, area 

de frente e de fundos, totalizando 73,88 m2 de ârea construi 

da. As âreas livres variam de acordo com o tamanho do lote. 

(_Fig. 19 e 20). 

~} - Casas do tipo 4: O programa dessas casas, 

consta de sala, 3 quartos, cozinha, 5anhetro, ârea de servi 

ço, garagem, ãrea de frente e de fundos, totalizando 86,48 

m2 de ârea construlda e 101,52 m2 de ãrea livre. A ãrea do 

terreno e de 188,00 m2 (Fi"g. 21 e 22}. 

Observações: 

As casas dos tipos "5" e "6", assim como as 

do tipo "F" e as pré-fabricadas de madeira (madezatti, camp~ 

lar, etc) não ·sao objeto desse estudo, por serem padrão mais 

elevado, consequentement~ mais confortãveis e menos problem~ 

ti c as. (Vide anexo 4). 

Tambêm, as casas populares do programa "Nosso 

Teto" da Cai.xa Econômica do Estado de São Paulo, não estão 

incluldas nesse estudo, por terem sido recentemente construi 

d a s . ( V i d e a n·e x o 5 ) . 



SISTEMA CONSTRUTIVO: AN~liSE ARQUITETÔ NICA DAS ·CASAS -DO TIPO 1 

AO TIPO 4. 

O sistema construtivo no est udo em questão, re 

presenta o conjunto de operações que se fizeram necess·ãri os 

para a construção das moradias, em relação aos mat~riais em 

pregados e os princfpios construtivos adotados. 

Em sentido operativo, os elementos que sobres-

saem nesse processo sao: 

AN~LISE TECNOLDGICA 

. No referente a anãlise tecnolõgica, as casas do 

nfvel 1 ao 4, apresentam caracterfsticas semelhantes como: 

a) Fundações: 

- Foi executado em toda a extensão dos alicer 

ces, um lastro de concreto armado na espessura de 10 em em 

terreno apiloado. Sobre este lastro, um bloco de 20x20x40 na 

largura de 40 em e no respaldo do alicerce um bloco ti.po 11 Ca . . 

nalete 11 de 20x20x20 com 2 ferros corri:dos de 3/8 11
• 

- A profundidade nunca ~ inferior a 50 em. 
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b) Paredes: 

Nas casas de alvenaria, as paredes exter 

nas sao de blocos de 20x20x40 e as internas em blocos de lü x 

20x40. Nas casas 2R a ampliaçâo nos fundos ~ de blocos de 

10x20x40. 

- Todas as paredes sio assentadas com arg~ 

massa de c i_m e n to e a r e i a , no traço 1 : 4 . Em . toda a extensão . 

das paredes , na altura mais ou men~s 2,15 m existe 

ex~cutada com blocos tipo canalete. 

uma viga 

- Nas casas de madeira, todas as pa~edes sao 

executadas em tãbuas de pinho de 1 11 x 12 11
, com exceção dos 

sanitãrios e de uma parte da cozinha, que sao em blocos de 

concreto. 

cl Re vesti me nto: 

- N a s c a s a s d o t i p o 1 , 2 R , 2 e 3 , a s p a r.e de s 

externas sao em blocos aparentes e pintadas e as paredes in 

ternas, caiadas e pintadas. Na cozinha existe uma barra li s a 

impermeãvel at~ a altura de 1,20 m e no banheiro at~ 1,60 m. 

- Nas casas de madeira 2M-2Q e 2M-3Q, a·s par! 

des externas e internas são caiadas. No banheiro existe uma barra 

1 i s a i m p e rm e ã v e 1 a t ~ a a l tu r a de 1 , 6 O m . 

- Nas casas do tipo 4, as paredes exte r nas e 

internas sao em blocos aparentes e pintadas . Na cozinha e ba 

nheiro existe uma barra impermeãvel ã base de epoxi. 

d} Cobertura: 

- Foram executadas com telhas de barro tipo 

11 francesa 11 e com madei.ramento de peroba. 

e) Forro: 

- Nas casas de tipo 1, 2R, 2 e 3, foram exe 
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cutadas com chapas de eucatex ou de aglomerado prensado, fl 

xadas em perfis galvanizados ou em armação de pinho e po! 

teri.orme.nte, quando das reformas> forro de madeira tipo"pa~ 

lista"; 

· - Nas casas de madeira, nao tem forro no 

projeto original e se em algumas casas que foram reformadas 

por algumas firmas empreiteiras, existe forro de madeira ti 

p o " pau 1 i s ta '' . · 

- Nas casas do tipo 4, foram executadas com 

chapas de eucatex, fixas em perfis galvanizados ou em arma 

ção de pinho. Em outros casos tamb~m fo{ usado o forro de 

madeira tipo 11 paulista". 

f} Piso: 

- Nas casas de tipo 1, 2R e 2, todos os P! 
sos sao cimentados lisos (cimento queimado}. 

- Nas casas de tipo 2M-2Q e 2M-3Q, os pisos 

da sala e dos quartos são assoalhados, na cozinha e nas 

a r e a s da f r e n te e dos fundos , sã o de c i me n ta do 1 i s o com õ x i 

do de ferro (vermelhão). 

- Nas casas do tipo 3, os pisos dos quartos 

sao assoalhados, na sala e na cozinha, em cerâmica verme 

lha e nas areas da frente e dos fundos sao cimentados desem 

penados. 

- Nas casas do tipo 4, os pisos da sala e 

dos quartos são assoa 1 hados; na cozinha, banheiro e as: areas 

da frente, são cimentados desempenados. 

g} EsquQd\rias: 

- Nas· casas de ti.po 1, 2R, 2M-2Q e 2M-3Q, 

todas as portas e janelas são de tâbuas de pinho cem venezia 
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nas de madeira na parte superior das mesmas. 

- Nas casas do tipo 2, as janelas dos qua! 

tos sao de tâbuas de cedro; a janela da cozinha e do tipo 

basculante com veneziana de madetra fixa; a porta e a jan~ 

la da sala, são de tãbuas de cedro, com venezianas de madei 

ra na parte superior. Todas as outras portas são de tâbuas 

de pinho. 

- Nas casas do tipo 3, as janelas dos qua! 

tos sao do tipo guilhotina com vidro e caixilhos de madeira, 

na parte interna, e com venezianas de madeira, na parte ex 

terna; a janela da cozinha e do tipo basculante com vidro 

e caixilho de madeira; a janela do 5anheiro e de veneziana 

de madeira fixa; a porta da sala e de compensado liso, a j! 

nela da mesma e do tipo guilhotina com vidro e caixilho de 

madeira e sobre ambas uma veneziana de madeira. Todas as de 

mais portas são de compensado liso. 

- Nas casas tipo 4, as janelas da sala, sao 

do tipo guilhotina com vidro e caixilhos de madeira e a po! 

ta da mesma e de compensado liso; as janelas dos quartos são 

do tipo guilhotina com vidro e caixilhos de madeira, na pa! 

te interna e com venezianas de madeira na parte externa. As 

janelas da cozinha e da ãrea de serviço, são do tipo bascu 

lante com vidro e caixilho de 1nadeira e sobre cada uma de 

las uma veneziana de madeira. Todas as demais portas são em 

compensado liso. 

h} Aparelhos Sanitãrios: 

-Nas casas tipo l, 2R, 2M-2Q e 2M-3Q,a pia 

da cozinha e de granilite com cuba de ferro esmaltado; o 

tanque e de concreto pre-moldado e a bacia de louça branca. . . 

- Nas casas tipo 2, 3 e 4, a pia da coztnha 
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e de granilite com cuba de ferro esmaltada; o tanque e 

de concreto pr~-moldado; a bacia e iavat6rio, de louça 

branca, sendo que nas casas tipo 2, nao · existe lava 

tõrio. 

i) Instalaçio Hidriultca: 

- Em todas :as casas em estudo, a rede de 

-d· i s t r i b ti i Ç ã Ó d e a g u a f r i a ~ d e tu b o g a 1 v a n i z a d o d e 3 I 4 " e 

li2". O reservatõ1~io e de cimento amianto com capacidade de 

250 litros, exceto nas casas tipo 4 qije ~ de 500 litros. 

- A rêde de ãgua potãve1 ~ subterrânea at~ 

o cavalete, onde existe ~ma torneira de jardim, continua sob 

o piso da varanàa at~ a parede de alvenaria, na qual fica 

embuti da , s u b i n do a te o f o r r o e a t r a v~ s do me s mo , segue a t ~ 

a caixa d'ãgua para a distri5Uiçâo. 

- Nas casas de madeira e subterrânea at~ o 

banheiro que e de alvenaria e sobe embutida na parede at~ 

a caixa d'ãgua que fica sobre o mesmo. 

j) InstalaÇão Santtãria: 

- Em todas as casas em estudo, as instala 

çoes sanitãrias foram executadas em tubo de PVC com 2" e 4" 

e a ventilação com 2", ligadas a uma caixa de inspeção a 

cada duas casas, que por sua vez estão ligados a rêde de es 

gotos atrav~s de manilhas de cerâmica de 4" que passam ren 

te ãs fachadas das casas. 

1) Instalação El~trica: · 

- Em . todas as casas . em estudo, as instala 

çoes el~tricas foram executadas com fiação sobre o forro e 

descida at~ os interruptores e tomadas em tubulação aparen

te. Nas casas de madeira que não tem forro, a fiação ~ toda 
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aparente nos tetos das mes~as. 

m). fiuros: 

- Nas casas de alvenaria, os mu0os de divisa 

nos fundos, sao -em blocos de l0 x20x40, com altura m1nima de 

l ,80 m; na frente, a cad~ duas resid~ncias, existe um muro 

divi"sõrio com altura m'ínima de l ,40 m - com exceçao das ca 

sas tipo .4, que tem muros em todas as divisas laterais. 

- Nas casas de madeira, os muros de divisa 

nos fundos, sao em tâbua de pinho, com altura minima de l ,80 

m; na frente, a cada duas resfd~nctas éxiste um muro divisõ 

rio com altura m·ínima de l ,40 rn. 

AN~LISE DOS MATERIAIS DE CONSTRUÇAO USADOS 

Cabe destacar que para a Construção da ·c i da de 

de Ilha Solteir~,foi instalada uma fâbrica de blocoi de con 

ereto pelo grupo Camargo Corr~a; atrav~s de uma nova Empre

sa criada em 1966, com essa finalidade: a REAGO lndustria e 

Com~rcio S.A. 

Convem lembrar tamb~m o 11 pioneirismo 11 da prod~ 

çao e uso desse novo material no Brasil. O vulto do empreen

dimento justificava a importação de mâquinas automâticas com 

capacidade de 600 mil blocos por m~s. 

Para reduzir a area e o tempo de cura,foram co 

locadas em funcionamento câmaras de cura t~rmica a vapor de 

âgua, permitindo o manuseio dos blocos apõs poucas horas de 

perman~ncia. A fim de ~arantir as flutuações diferenciais en 

tre consumo e produção de blocos, a fâbrtca foi provida de 

uma irea de estocagem que chegou a armazenar mais de 

l .500.000 unidades. 



150 

O bloco de concreto era o Gnico material capaz 

de ser produzido rapidamente no local, em condições econ6mi 

cas. Não se co~seguiria madeira, de forma alguma, na quanti 

dade necessãria. Alªm do mais, as construções com utiliza 

ção de madeira representavam custo mais elevado dada a manu 

tenção constante exigida pelo material, al~m de grandes 

despesas com encaixes, emend~s, etc. S6 em determin ados 

casos, como na construção de alguns alojamentos de soltei 

ros e de alguns tipos de residências, foi usada a madeira, 

mesmo assim levando-se em consideração o carãter transi 

tõrio das mesmas. 

Assim , a introdução do bloco de concreto na in 

dGstria da construção civil, foi uma inovação tec~ol6gica fun 

damental nesse proces~6. jã que de resto, foram usados mate 

riais convencionais da construção civil e tamb~m foram monta 

das algumas residências pr~-fabricadas em madeira. 

ANALISE DAS M~QUINAS E EQUIPAMENTOS USADOS 

Para a fabricação dos blocos de concreto,a REAGO 

importou dos E.E.U.U., isento de IPI, as mãquinas da Besser 

que e uma indGstria mecânica especializada em mãquina para a 

indfistria do cimento. Foram utilizadas tamb~m, vibradores e 

betoneiras, para a fabricação dos blocos e para a produção de 

concretos e argamassa em geral. 

Para o estudo das fundações das edificações fo 

ram usadas sondagens a percussão nas sondagens do solo. 

Os outros equipamentos usados foram os convenci~ 

nais de uma obra qualquer de Construção Civil, sem levar em 

conta as mãquinas utilizadas para o movimento de terras na 
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construção da cidade, que estava sendo feita simult~neamente, 

tais como: escavadoras de desmonte com colh~r de pressio, re 

troescavadoras, tratores · 11 bulldozer 11
, niveladoras, caminhões

basculante, caminhões-pipa, rolos p~-de~carneiro, · rolo compre! 

sor, etc. 

ANALISE DA MAO-DE-OBRA EMPREGADA E DA DIVISAO E ORGANIZAÇAO 
- . . 

DE TRABALHO: EMPREITEIRAS E SUB-EMPREITEIRAS. 

A Construç~es eCom~rcio Ca~argo Corr~a S.A. ,fi~ 

ma empreiteira da CESP, com poderes para recrutar,selecionar, 

administrar e controlar a mio-de-obra encarregada da execução 

das obras, reconhecia que a CESP, proprietâria das obras, era 

quem deveria fixar diretrizes que norteariam a ~ida do Nficleo 

Urbano, inseridas numa pol1tica s5cio-econõmica de desenvolvl 

menta da região. Assim sendo, limitava-se a oferecer sua ex 

peri~ncia anteri.or no acampamento de obra de Vila Piloto, no 

que se referisse ao planejamento executivo de Ilha Solteira. 

Entretanto era do seu maior interesse exercer al 

gum controle sobre a mão-de-obra, visando manter, at~ o decli 

nio da população necessâria ã obra, um regime disciplinar na 

vida urbana dos "barr:,.geiros", em função das exig~ncias do 

ritmo de trabalho da empresa que tinha cronogramas r1gidos a 

serem cumpridos na construção da usina. 

A construção da cidade, para uma população esti

mada em 40.000 pessoas, obedecia um cronograma de obras ainda 

mais rlgido, na espectativa d~ oferecer as moradias para essa 

mão-de-obra e suas respectivas famTlias, antes mesmo do inl-

·cio do 11 pi.co" das obras da barragem. O ri.tmo acelerado com 

que se iniciaram as obras do nficleo em 1967 e a sua ocupaçao 
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·paulatina jâ a partir de outubro de 1968; apesar da infra-es-

trutura incipiente, mostra essa preocupaçio por parte da em 

presa. 

Desse aspecto decorre a necessidade de uma orga

nização de ordem estrutural - direção, planejamento, operação 

e controle de obras por parte da empreiteira e das sub-emprei 

teiras subordinadas a empresa - que se Baseava na divisão do 

trabalho por equipes nas diferentes etapas das obras e numa 

disciplina imposta â mão-de-obra pelas mesmas. 

As principais sub-empreiteiras que participaram 

do empreendimento foram as Construtoras Ramos e Mendonça S.A., 

Sociedade T~cnica Construtora Ltda e Aresta Ltda. As empresas 

que participaram do empreendimento çomo sub-empreiteiras de 

mão-de-obra, fo~am a Bauruense Serviços Gerais S.C. e a REAGO 

Ind~stria e Com~rcio S.A., sendo que a Ultima tamb~m fabrica 

va os pr~-moldados usados na obra. 
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DESEMPENHO 

Cem relação ao desempenho das constrtJçÕes habita 

cionais em estudo, são numerosas as queixas dos usuãrios por 

diversos motivos. Na medida do posslvel ~e fez um leva~tamen

to das principais reclamaç5es dos moradores dessas casas, le 

vando-se em consideração fundamentalmente, que o uni co bem p~ 

trimonial dessas famlltas de renda baixa - as unidades resi 

denciais que habitam - p~ssaram a ser mais um bem de consumo 

pela rãpida deterioração das mesmas, por desleixo n~ constru 

çao e uma concepção arquitet6nica inadequada, ocasionando de~ 

pesas pesadas no magro orçamento familiar que poderiam ter si 

do evitadas. 

A seguir serao analisados mais detalhadamente al 

gumas dessas questões baseadas na funcionalidade e no confor 

to ambiental desses imõveis. 

A} Funcionalidade: 

Do ponto de vista da função, nos im6veis de tipo 

1 ao 4, foram analisad6s os aspectos do uio, conservaçao e me 

lhoramentos dos mesmos. 
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a} Us os: residencial, comerc i a1 e pequenas i nd ~s 

trias. 

O uso residenci~l, para o qual foram inicial

mente projetados tais im6veis, vem sofrendo transformaç5es que 

estão acontecendo para dar lugar ao uso comerciâl e de pequ! 

nas indGstrtas em alguns casos (fora outros usos), · diminuin

do sensivelmente o numero de moradias, quando a população ten 

de a· crescer. 

Essa situação a~ontece basicamente com as re 

sid~ncias do tipo 1, 2R, 2 e 3, localizadas nas ãreas que fo 

ram transformadas posteriormente em zonas comerciais, de acor 

do com o novo estudo chamado de Planejamento Urbano rr; elab~ 

rado pela Planem a k em agosto de l980.(Fig. 23 e Ane xo 6) . 

Assim, a situação ha5ttacional atual do nGcleo e 

deficitâri~? propiciando a especulação i mobiliâria, pois a 

procura dos im6veis ê maior que a oferta . 

Em relação ao uso do ponto de vista fun~ional dos 

referidos im6veis, eles apresentam defici~ncia de projeto e/ou 

de construção, ora transmitidas pelos moradores, ora constata 

das 11 in loco ... 

Algumás dessas flagrantes deficiências, que se 

merosas na maioria dos casos. 

2] A indefinição na zonificação dessas casas de 

uma m~neira geral e, p~rticularmente, nas· casas do tipo 1 e 

2R, que encerram num mesmo ambiente as zonas sotial, rntima e 

de serviços (sala, quarto e . cozinha). Essa indefinição ê mais 
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grave no caso dos "semi:-dorm.;:tõn~os" que sõ tem 3 paredes ,não 

oferecendo portanto, um mTni~o de privacidade na vida conj~ 

gal dos usuãrios, principalmente aqueles que tem seus filhos 

jã .adolescentes. ( Fig. 24). 

Da ciesma forma, nas casas de madeira a zona so 

cial (sala) e a zona de serviço (cozinhal ficam num mesmo am 

biente.( Fig. 25). 

Nas casas do tipo 2 e 3, a z6nificação tem úma 

melhor solução, pois separa as diferentes zonas das casas, de 

finindo assim os diferentes ambientes. 

Nas casas do tipo 4, todos os dormitõrios abrem 

suas portas para a sala, o que tira a privacidade inerente a 

esses ambientese concomitantemente, diminui a area Gtil da sa 

la por causa do excesso de circulação.(Fig. 26). 

3) As vielas estreitas e sem calçadas, que ficam 

com os portões do gradil abertas, prejudicando o livre trãnsi 

to de velculos ou permitindo a fuga inesperada de crianças 

quando os carros estão circulando, ocasionando acidentes, que 

em alguns c~sos podem ser fatais. (Fig. 27). 

Algumas outras defici~ncias estão :registradas 

nas figuras do nQ 28 ao nQ 37 , permitindo ~ma visão mais 

apurada das condições que se verificam nos diferentes usos 

dados aos imõveis, agravadas por 11 reformas 11 e 11 adaptações"mal 

feitas, muita~ vezes sem a participação de profissionais habi 

litados, mas sim, por desenhistas, pedreiros,mestres-de- obra 

e 11 palpites 11 dos novos proprietãri:os. 

Essa situação torna-se mais caõtica pela 11 infle 

~ ib i. 1 i. d a d e .. d o p r o j e t o o r i g i. n a 1 d a s c a s a s .. g em i n a d a s .. q u e d e 

certa forma privilegia com tr~s fachadas na casa, . os morado 

res das 11 pontas das vielas .. e pretere com duas fachadas, os 

moradores que ocupam as casas do .. mei.o das vielas ... 
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FIG. 24 - VI STAS DOS "SEMI-DORMITCíRIOS" DAS CASAS 

TIPO 1. 
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FIG. 25 -VISTAS DA SALA E DA COZINHA NUM MESMO AM 

BIENTE NAS CASAS DE MADEIRA. 
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FIG. 26 - VISTA DA SALA DE UMA CASA DO TIPO 4 MOS 

TRANDO UMA DAS 3 PORTAS DOS QUARTOS. 

FIG. 27 - VISTA DE UMA "VIELA" COM CASAS TIPO 2. 



FIG. 28 - FOTOS MOSTRANDO O EXTGUO ESPAÇO ENTRE 

2 CASAS TIPO 4 DEPOIS DE REFORMADAS. 

o 

I ' 
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FIG. 29 - VISTA MOSTRANDO A SOLUÇAO ADOTADA PARA 

ILUMINAÇ~O E VENTILAÇ~O DE BANHEIROS EM 

ALGUMAS REFORMAS. 

FIG. 30 - FOTO QUE MOSTRA A LIGAÇAO DA CASA 2R COM 

A EDTCULA COBRINDO EM ALGUNS CASOS 100% 

DA MESMA. 

- -
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FIG. 31 - VISTAS QUE MO STRAM O CAOS NAS FACHADAS 

DE CASAS TIPO 2 REFORMADAS OU NAO. 
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FIG. 32 ~ COZINHA, COPA E BANHEIRO NUM MESMO AM 

BfENTE. CASAS TIPO 2 E 3. 

FIG. 33 - AMPLIAÇAO FEITA NUMA CASA TIPO 2. 
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FIG. 34 - MUDANÇA DE USO DE RESIDtNCIAS TIPO 2R 

PARA LOCAL POLIVALENTE. 

FIG. 35 - CASAS TIPO 2R TRANSFORMADAS EM SEDE DA 

POLTCIA MILITAR E CIVIL. 
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FIG. 36 - CASA TIPO 2R TRANSFORMADA EM AGtNCIA DE 

VIAGENS. 

FIG. 37 - CASA TIPO 2R TRANSFORMADA EM TAPEÇARIA. 
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Tamb~m existe uma valorização dos im6veis pela 

sua localização nas ãreas verdes ou nas ãreas comerciais,pri~ 

cipalmente as que se localizam prõxi.mas ao 11 Core 11 da cidade. 

b) Conservação: 

A conservação dos irn6veis em estudo, apesar 

do curtb perlodo de exist~ncia do nficl~o, que completou 

20 anos em outubro desse ano, são p~ssimas. 

Essa deterioração prematura se resume nas 

s~guintes provãveis causas: 

1- As ha5itações foram projetadas para serem d~ 

finitivas, mas na prãtica, a construção das mesmas foi feita 

para um perlodo de utilização relativamente curto, ou seja, 

ó tempo necessãrio â conclusão das obras da usina, que foi 

de 13 anos aproximadamente at~ a sua inauguração. 

2- Não existe, at~ o momento, nenhum estudo 

mais acurado - pos implantação da cidade - .dos fatos ocor-

ridos nas ãreas aterradas, mostrando o desempenho do 11 novo 

perfil geol6gi.co 11 das ãreas em questão. Isto, do ponto de 

vista t~cnico; torna-se indispensâvel face a um trabalho de 

compactação questionãvel dessas ãreas, pelos seguintes agra-

vantes: 

A pressa no ritmo de trabalho tanto da usina 

como do nficlio, devido aos cronogramas rlgidos da empresa. 

- A frequ~ncia de grandes precipitaç6es pluvi~ 

m~tricas na região, que de algum modo dificultou o trabalho 

de compactação nos aterros e comprometeu a qualidade das mo 

radias. 

-O solo poroso do local (silte arenoso},de ori 

gern sedimentar, ~ muito permeãvel e apresenta pequena coesão, 

devido as fr~geis cimentações que interligam os grãos. Essas 
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cimentaç~es sao destruldas pe1a açio da ãgua, ocasionando o 

colapso do solo. rsso explica a alta colapsivilidade dos solos da região. 

sos, 

- O uso de 11 entulho de obra 11 feito em alguns ca 

provocando uma compactação muito fraca, nos aterros. 

- A presença de formigueiros, muito comum na 

região, que aumenta o lndtce de vazios e consequentemente au 

menta a permeabil~dade do solo. 

3--Nâo se levou em consideração a ação prolon-

gada da intemp~rie sobre os materiais usados principalmente 

a madeira, que necessita de uma manutenção onerosa e constan 

te, assim como a ação destruidora dos t~rmites que abundam na 

região, principalmente tratando-se de moradias populares. 

Partindo desses agravantes, descre~eremos a se 

guir e de um modo geral, a situaçã·o atual dos imõveis em que~ 

tão: 

1 ) - Fumdações: 

A maioria dos imõveis apresentam rachaduras e 

trincamentos nas paredes e afundameDto de pisos que são pro-

vocados por estarem localizados em ãrea com solo altamente 

colapsivel e aterros mal executados na maioria dos casos;ap~ 

sar do projeto de fundações ser um dos mais indicados 

esse tipo de solo. 

para 

Acrescenta-se a esse quadro, o problema dos for 

migueiros, localizados principalmente nas fundações dos imõ 

veis, e as erosões causadas pelas âguas pluviais e/ou pelo 

rompimento e consequente vazamento de redes hidrãulico~sani

tãri.as. Nestes casos, como as · infi.ltraçõ.es sã·o percebi.das com 
. . 

atraso, provocam recalques diferenciais ocasionando trincas . . 

p~onunciadas nas paredes e at~ deslocamentos nas estruturas 
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das coberturas, o que obrtga a reconstruç[o parctal ou total 

d o i m õ v e 1 , d e a c o r d o c o m a g r a v i. d a d e d o c a s o . 

Um- desses fatos mais graves aconteceu recentemen

te imovei·s nQs 222 e 224 do Passedo I'mperatri·z, com o rompi· me~ 

to da rede htdrãulica junto ao hidr6metro de uma das casas, em 

15 de feveretro de 1985 - exatamente tr~s anos apos a aquisl 

ç[o desses tmõvets pelos novos proprtetârios - causando um 
. . - . . - . - - . 

grande estrondo segutdo de uma parci·al d~struiç[o dess~i ~~sas, 

sendo que a primetra delas ti·nha acabado de ser reformada, con 

forme relatam os proprietãrios e os vizinhos que estavam no 

local na ocasiio dos acontecimentos. Neste caso, os ~roprietã

rfos ttveram que desocupar tafs tm6veis por questão de segura~ 

ça, pois corri.am serias riscos de desabamento total dos mesmos, 

e tiveram que arcar com o ônus de um alugUel especulativo, alern 

das prestações do imõvel adqui.ri 'do. (.Fig. 38 a 44). 

Cabe ressaltar tambem que a empresa jã teve pr~ 

blemas semelhantes no mesmo Passeio por volta de 1974, quando 

s e v i u o b r i g a d a a d em o 1 i. r s e i. s c a s a s d a me s m a v i e 1 a . C F i g . 4 5 ) . 

2) Paredes 

As paredes, nas casas de alvenaria de blocos, de 

um modo geral, apresentam trincamentos quando ocorrem 

ques diferenciais nas fundações. 

recal 

Nas casas de madeira, as paredes encontra-se mut 

to deterioradas na sua maior parte, tornando-se cada vez mais 

onerosa a sua manutenção. (Fig. 46). 

Na estrutura do telhado dessas casas "geminadas" 

f n e X i: S tem a S te S O U r a S , S U b S t Í: tU r da S p e l O S 
11 

O i, to· e S 
11 q U e sobre 

carregam as paredes divtsõriis, pelo aumento do peso pr6prio 

e do pe _so -do ·. t,.~l . hado nessas paredes, e assim," colaboram no 
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FIG. 38 - IMOVEIS DO PASSEIO IMPERATRIZ COM AFUN 

DAMENTOS DOS PISOS PROVOCADOS PELO RE 

CALQUE DIFERENCIAL. 

FIG. 39 - R[DE HIDRAULICA DE SATIVADA APO S O ROMPI 

MENTO DA MES MA . 



.· 
17.0 

FIG. 40 - VISTA DA FACHADA LATERAL DO IMOVEL 224, 

MOSTRANDO AS RACHADURAS EXTERNAMENTE. 

FIG. 41 - VISTA DE UM QUARTO MOSTRANDO AS RACHADU 

RAS INTERNAMENTE. 
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FIG. 42 - DETALHE DAS RACHADURAS JUNTO AS JANELAS. 
o 

o 

FIG. 43 - DETALHE DAS RACHADURAS JUNTO AS PORTAS. 
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FIG. 44 - ESCORAMENTO PARA IMPEDIR O DESABAMENTO 

DO IMOVEL. 

FIG. 45 - AREA ABANDONADA APO S A DEMOLIÇAO DE 

SEIS CASAS COM RISCO DE DESABAMENTO. 
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0 que se o~serva de uma maneira geral ~ a falta 

de manutenção . da pi.ntura dessas casas, tanto nas de alvenaria, 

como nas de madetra. 

Tam5em e de se destacar que a partir da comercia 

ltzação dessas c~sa~, os novos propriet~rios estão mud~ndo 

a pi~tura das suas casas que eram todas brancas, chegando em 

alguns casos ao extremo de pi'ntâ-las com cores fortes e po~ 

co aconselhâvets, tais como vermelho, laranja, marron escuro, 

azul marinho ou preto, tanto nas fachadas como internamente , 

c o mo um a ma n e i r a d e i n d ·i· v i d u a 1 i z a r a " s u a c a s a 11 
• 

4). - Coóertura: 

Na construção dessas casas, usou-se telhas nao 

selecionadas e de proced~ncia e tamanhos diferentes, devido 

a grande demanda das mesmas, por uma l~do. Por outro lado, a 

~cuca inc~inação de estrutura do telhado e o madeiramento em 

·penado quase na sua totalidade, tornaram difTcil o bom posi_ 

c i o na me n t o d a s te 1 h a s q u e p o r s e rem d o t i p.o 11 f r a n c e s a 11 
• n ã o s e 

encaixam corretamente. Consequentemente, não ofe~ece condi 

ções para o perfeito escoamento das âguas pluviais causando 

serias transtornos aos moradores. (Fig. 48). 

A maior parte das casas tem esse problema, e a 

solução e diflcil, pois implicaria em refazer totalmente a es 

trutura da ccibertura, assim como na troca de todas as telhas. 

5} fQrro: 

A maioria das casas em estudo, que possuem for 

ros de chapa·~ de eucatex ou de aglomerado prensado,apresentam 

um precârio estado de conservação. Isto, devido ao problema 

.. - --~. : . -. · . · 
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FIG. 46 - PAREDES DETERIORADAS NAS CASAS DE MADEI 

RA POR FALTA DE UMA MANUTENÇ~O ADEQUADA. 

FIG. 47 - ESTRUTURA TIPO DO TELHADO NA S CASAS DE 

ALVENARIA MO STRANDO OS ''OITOE S" QUE CO 

LABORAM COM OS RECALQUES. 
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FIG. 48 - COBERTURAS COM A ESTRUTURA DE MADEIRA EM 

PENADAS E APRODRECIDAS PELO PESSIMO ES 

COAMENTO DAS AGUAS PLUVIAIS. 
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das goteiras que â comum em todas essas · casas e que em al 

guns casos chega a destruição total dos forrtis, principalmen

te os que tem armaçio de pinho, chegam a ficar totalmente em 

penados, alem de sofrer a ação devastadora · dos "cupins"; (Fig .49). 

6 )_ .,. Pi_so: 

Nas casas de madefia, os assoalhos assentados 

sobre vi·gas de peroba eitão apodrectdos devido ao tempo de 

utiltzação, âs goteiras e aos cupins, havendo necessidade de 

sub s ti. t ü i Ç õ·es . 

Nas casas de alvenaria, os pisos de cerimfca sol 

tam-se constantemente devido a grande variaçio de temperat~ 

ra da região, que provoca a dilatação do material, e a fnexis 

tência de "juntas de _dilataçã.o" suficientes. 

E pertinente acrescehtar que as casas que tem os 

pisos de "cimentado liso" nas ãreas de serviço, provocam se 

rios acidentes aos usuãrios, por ser de um material muito es 

corregadio e não recomendãvel em 11 ãreas molhadas". 

71 - Esquadrias 

As esquadrias oferecem bastante problemas porque 

sao todas de madeira e nao tem uma manutenção adequada, prin

cipalmente as ex~ernas por nao serem suficientemente prot~g! 

das por beir~is, estão sujeitas a açio da fntemperie. Pores

sa razão, de um modo geral estão empenadas e apodrecidas, ne 

cessttando de consertos ou trocas periodicamente. 

Alguns moradores apontam também, que as esqu~ 

drats de vidro e as . venezianas de madeira das janelas exter 

nas, n~o oferecem segurança, jã que são facilmente deva~~~ 

v e i_ s. 
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FIG. 49 - VISTAS MO~TRANDO FORROS DETERIORADOS. 
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8) - Aparelhos san~tir~os: 

Os aparelhos santtãrtos dessas casas, são de qu! 

lidade razoâvel, sendo que sio trocados apenas aqueles desga! 

tados pelo uso . 

9} Instalação hidrâultca: 

E comum a falta de manutenção dessas instalações, 
. . - - . 

principalmente quando os usuãrtos são inquilinos e quando as 

cas~s não possuem hidr6metros, resultando em abusos de consu 

mo, devi.do a vazamentos de toda ordem. De um modo geral, os 

usuãrios que são proprietãrios dos imõveis, zelam melhor pela 

conservaçao dos mesmos. 

Levando-se em consideração o tempo de uso relatl 

vamente elevado dessas instalações aliado â agressividade do 

solo e da agua, ficam elas vulnerãveis a furos, vazam~ntos e 

at~ mesmo rompimentos da r~de domiciliar, que godem provocar 

re~alques diferenciais pelas infiltrações de ãgua nos alicer

cer das casas. causando prejulzos de grandes proporçoes, como 

jã aconteceram com muitos imõveis. 

lO) Instal~çio sanitãria · 

Nas instalações sanitãrias, o sistema de coleta 

de esgoto, ~ comum nas casas do tipo 1 ao 4. As r~des domici-

liares, interligadas atrav~s de um coletor comum de manilha 

de cerâmica que passa rente âs fachadas das casas, prejudicam 

o bom funciooamento dessas instalações, causando serl.ssimos 

problemas quandd hâ obstrução no sistema de uma unidade qual 

que~, porque paraliza a coleta de todas as demais unidades da 

viela, durante o tempo necessãrio â desobstrução. (Fig. 50). 

A i. nexi. st~ncia de cai.xas de gor·dura, aliada .ao 

tempo de uso do siste~a, provoca frequentemente a obstrução 
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do coletor comum, que recalc~ e se rompe em primeira inst~n 

cia por causa da infiltração dos resfduos no leito da rede, 

comprometendo posteriormente as fundaç~es dos im6vets, que 

irão causar rachaduras na alvenaria e nos pisos devido aos 

recalques diferenciais dos mesmós . 

Atualmente, os novos proprietãrios estão trocan 

do as manilhas de cerâmica de 10 em de di~metro, por tubos 

de concreto de 30 em de di~metro, que pas~a, desta vez no 

meio das vielas, sendo friclusive requisito indispensãvel P! 

ra o calçamento das mesmas, que tamb~m ~feita pelos 

proprietârios sob a forma de condominios. 

ll) - Aguas pluviais 

novos 

São captados em s~rie, atrav~s de canaletas in 

terligadas a ceu aberto, as quais estão dispostas paralel! 

mente ao muro de divisa. Na base destas canaletas, era co 

mum o uso de entulhos de obra, não compactados, e em c~nse 

qu~ncia sofrem recalques, afetando a canaleta e o pr6prio mu 

ro de divisa. 

A falta de manutenção destas canaletas tamb~m e 

uma constante, principalmente quanto ao acumulo de lixo de 

toda esp~cie, incluindo dejectos de animais dom~sticos, tais 

como aves, cachorros, porcos, etc., assim como o acumulo de 

porções de terra por desmoronamento, por assoreamento ou 

pela simples decisão do morador em transformã-lo numa jardi

neira ou numa pequena horta, impedindo assim a passagem das 

aguas pluviais, que ficarâ alagada no fundo da c~sa contri 

buindo mais uma vez com os recalq~es.(Fig. 51). 

O p~oblema dessas canaletas e o pomo da dist6r 

dia mais comum entre a vizinhança jâ que uns jogam culpa nos 

outros por essa situação. 
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~ 

FIG. 50 - CAIXA DE INSPEÇ~O DO COLETOR DE MANILHA 

CER~MICA A CADA 2 CASAS. 

FIG. 51 - CANALETAS TOTALMENTE OBSTRUIDAS E OS 
' 

MURO S DE DIVISA PRECARIOS NUMA CASA DE 

MADEI RA. 
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121 - Instalação e l ~trica: 

A r~d~ de energia el~trica do nGcleo foi dimen 

sionada para uma outra realidade (construção da usina).Hojé, 

a maioria dos moradores usam eletrodom~sticos qualitativa e 

quantitativamente diferentes do prevtsto no projeto original. 

Para e x ~mplificar, nas casas do ttpo 1 e 2, de alvenaria ou 

de madeira, sõ se considerou no · projeto duas tomadas ·para toda 

a casa e que eram destinadas â geladeira e ao chuveiro el~ 

trico; jã nas casas do tipo 3 e 4 foi considerada no projeto 

uma tomada para cada cômodo. 

Al~m da rede el~trica sobrecarregada pelas medi 

ficações de uso, ~ conveniente ressaltar a precariedade de s 

sas instalaçõe~ pelo tempo de · uso e pela falta de ma ~ utençâo 

adequada, o que somadas ã .alimentação comum atrav~s dos for 

ros dessas casas em renque, implicam em grandes riscos de 

inc~ndio com propagação rãpida. (Fig. 52 e 53}. 

1 3) - Mu~ o: 

Os muros de divisa feitos de blocos de concreto, 

nas casas de alvenaria, estao relativamente bem conservadas. 

Nas casas de madeira, eles são de madeira e estio em 

mas condições de conservação. (Fig. 51). 

c) -Melhoramentos: 

p~ss.i_ 

Devido ao fato das casas do tipo 1 ao 4 se 

rem geminadas e pelo exlguo espaço interno disponTvel, as 

tentativas de melhorã-las, na maioria dos casos as transfor 

mam em verdadeiros cortiços, pois essas casas nao oferecem 

alternativas favorãveis para tanto. 

Na cidade, elas são chamadas de 11 favelões 11 p~ 

la aus~ncia de um mlnimo de condições decentes, dignas do 



" v 

' ' 

Q 

182 

FIG. 52 - DETALHES DAS INSTALAÇOES EltTRICAS NAS 

CASAS DE ALVENARIA. 
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FIG. 53 - DETALHES DAS INSTALAÇOES ELETRICAS NAS 

CASAS DE MADEIRA. 
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ser humano, para seu conforto. Tambem porque de certa maneira 

fomentam a prosmicuidade entre os moradores, a ntvel de faml 

lia e de vizinhança. 

A maioria dessas casas apresentam de uma forma 

ou de outra, certos melhoramentos que foram feitos em alguns 

casos pela CESP, em outros, pelas empreiteiras Camargo Corr~a, 

Andrade Gutierrez e C.R. Almeida; assim como por algumas em 

presasparticulares ou pélos novos propriet~rios dos im6veis. 

De uma maneira geral, a preocupação mais impo:c_ 

tante e a ampliação e/ou reforma do im6vel, ' de acordo com as 

prioridades dos usu~rios. Essas prioridades, quando se trata 

de ampliaç6es são fundamentalmente voltadas aos quartos, ou 

seja, o acresci~o de 1 ou 2 quartos aos j~ existentes, ou o 

f e c h ame n to d o s 11 s em i .:. d o r m ·j t 6 r i o s 11 d a s c a s a s d o t i p o T . e 2 R . 

Nas reformas, os banheiros encabeçam a lista, pois em todos os 

tipos de casas, eles são pessimamente resolvidos, sob o ponto 

de. vista funcional, e por i.sso oferecem muitas dificuldades 

nas reformas dos mesmos. 

-No caso das casas de madeira, nao sao permitidas 

fazer nenhum tipo de ampliaç5es ou reform~s, pois as 

não foram comercializadas. 

· mesmas 

As casas do tipo 2, são reformadas ~eralmente P! 

ra ficarem iguais ou parecidas ãs casas do tipo 3, ou seja, tra 

balha-se basicamente com os acabamento~. 

Os propriet~rios dos im6veis do tipo 3, sao os 

que menos reformas ou ampliaç6es fazem, em decorrencia de uma 

s o l u ç ã o m a i s r a c i o n a 1 , · d o p o n t o d e v i. s t a f u n c i o n a 1 , q u e i m p l _i 

ca apenas numa manutenção mais constante do im6vel. Conse 

quentemente, os propriet~rios desses im6veis disp6em de mais 

recursos financeiros dando assim mais atençio ã manutenção dos 

mesmos. 
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Nas casas do tipo 4, quase ser.1pre os traba 1 hos de am 

pliação e/ou reforma e para aumentar o tamanho dos quartos,e 

as vezes, para criar um corredor entre a sala e os quãrtos. 

A localização das zonas de serviço (cozinha, b! 

nheiro e ãrea de serviço), nos fundos ou nas divisas 1 a te 

rais das casas, prejudicam uma melhor solução nas ampliações 

ou nas reformas desses imõvefs, de um modo geral. 

Atualmente, na maior parte dessas casas foram 

colocadas gradis, cimentado os pisos e cobertas parcial ou 

totalmente as ãreas da frente, para uso como varanda e/ou 9! 

ragem. Tambem em alguns casos, jã contam com hidrômetros e 

com 'ligações prõprias de luz, incluindo os respectivos medido 

res. '(Fig. 54). 

B) Conforto Ambiental: 

As casas, objeto des·se estudo, apresentam, de uma 

maneira geral) uma serie de defici~ncias relacionadas com o 

conforto ambiental, sendo particularmente mais problemãticos 

o conforto termico e acGstico e a iluminação e ventilação na 

tural desses imõveis que serão detalhadcis. a seguir: 

a) Conforto Termico: 

A cobertura feita pelos usuãrios no recuo fron 

tal, para uso como varanda e/ou garagem, obedece primordial

mente as tentativas de solução ao problema de insolação, ou 

seja, uma forma de atenuar as radiações termicas nas fachadas 

das casas, principalmente as voltadas ao sudoeste, 

maiori ·a dos casos provoca um efeito contrãrio, vale 

mais calor dentro desses imõveis. 

mas na 

dizer, 

Devido ao fato de existirem apenas duas facha 

das, a da frente .e a dos fundos, no renque de casas "gemi n! 
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FIG. 54 - CASAS DO TIPO 4 COM AS ~REAS DA FREN

TE TOTAL OU PARCIAL MENTE COBERTAS. 
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das 11
, houve uma grande perda no que se refe~e ao conforto ter 

mico pois, tanto para iluminaçâo como para a ventilação natu 

ral dos cômodos, conta apenas com essas duas fachadas. As ca 

sas de esquina ou das 11 pontas de vi.ela", com três fachadas; 

possibilita, melhores soluçoes para esses problemas, sob o 

ponto de vista do conforto t~rmico em particular e da furicio 

nalidade em geral 

A ausência de forros ou os que ainda existem em 

condições precãrias, tambem e motivo de reclamação dos usua

rios, pelo aumento da carga térmica através dos tetos e pri~ 

cipalmente quando acontecem grandes ventanias, seguidas de 

chuvas e a casa fica totalmente desprotegida das grandes g~ 

teiras e da sujeira acumulada nos telhados e que caem dentro 

das casas, criando situaçoes comoventes entre os seus ocupa~ 

tes, principalmente os que tem crianças - as quais sio vlti 

mas do frio e do relento - quando esses fenômenos se prod~ 

zem ã noite, porque não tem mais nem onde dormir, com o mobi 

liãrio todo molhado e que fica totalmente inutilizado ao lon 

go do tempo. 

b) Conforto Acüstico: 

A maioria dos usuãrios dessas casas tem opinião 

desfavorãvel com relação ao conforto acústico, inclusive po~ 

que ê motivo de desentendimentos com a vizinhança. 

Essa situação, por um lado, e originada funda 

mentalmente por causa da 11 geminação 11 e porque, adotado esse 

partido arquitetônico, não se usou pelo menos paredes duplas 
. . 

entre as unidades geminadas, ocasionando problemas acüsticos 

muito desagradâveis, principalmente pela falta de privacidade 

com relaçio â . vizinhança. Por outro lado, existe o problema 

acústico dentro de cada unidade pela falta de paredes divisõ 
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rias nos ambientes internos, o que tamb~m tira a privacidade 

dos moradores na sua pr6pria casa. 

Numa cidade pacata, como ª o caso de Ilha Sol 

teira, em que não existe ruido de trãfego urbano · para propo! 

cionar aquele 11 ruido de fundo 11 cont1nuo nas moradias, paradE_ 

xalmente os moradores evocam a sua falta. Argumentam que tais 

rui dos evitariam de certa maneira a intrusão das "conversas · 

familiares 11 nos lares vizinhos, preservando a sua pri·vacj_ 

dade e diminuindo as sua~ insatisfações com os im6veis. 

Em contrapartida, qualquer eletrodom~stico lig~ 

do, principalmente aparelhos de som ou de televisão, prod~ 

zem uma mistura de sons que se transformam em barulho insupo! 

tãvel para esses moradores, sendo esta a causa do maior -nu 

mero de desentendimentos entre os mesmos. 

Assim, os moradores estão desapontados e sur 

presos ao descobrir que com essa geminação das casas e a 

aus~ncia de um tratamento ac~stico satisfat6rio, nunca pod! 

rao ter nunhum grau de intimidade, dentro da casa e com rela 

çao ã vizinhança, principalmente quando se trata de relações 

conjuga~s. 

c} Iluminação Natural: 

Com relação a este 1tem, os moradores se quej_ 

xam de uma iluminação natural ex1gua nos diferentes ambien 

tes das casas, sendo obrigados a recorrer ã iluminação arti 

ficial durante o dia. Esta situação se agrava no caso das ca 

sas que cobri. ram a frente do i.m6vel, sem ter o p~-direito 

adequado por imprevisão do p~ojeto o~iginal, assim como nos 

casos de reformas ou ampliações f~itas sem um au~l'lio compe

tente, chegando a ocupar em alguns casos toda a ~rea do ter 

rena. 
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d} Ventilação Natural: 

Nos tm6veis em estudo, a venttlação natural e 

bastante prejUdicada, · segundo depoimento dos usu~rios, qúe 

alegam que essas moradias sao 11 mui.to . quentes 11 no verão e 

. li m u i to f r i as 11 no i n v e r no . Essa · si. tu ação de de s c o n f o r to no 

interior dessas casas ~ provocadi tam5ªm pelas condições em 

que se dã a ventilaçao. 

Para que a renovaçao do ar interior desses im6 

veis atue sensivelmente sobre o conforto t~rmico, ~ necessa 

rio que as correntes de ar atravessem todo o espaço interior 

das mesmas, ou pelo menos, os lugares de permanência prolong~ 

da, arrefecendo os seus ocupantes, assim como as supe rf1 cies 

internas. 

No presente caso, a renovaçao do ar em ulti 

ma anãl i. se a venti 1 ação, nao se processa porque o ar que subs 

titue o saturado de umidade também e saturado, devido ã es 

treiteza das 11 V1elas" de terra batida ou com calçamento de la 

jotas sextavadas de concreto que irradia~ calor nas fachadas 

rente ãs mesmas e também por serem essas fachadas quase sem 

pre cobertas parcial ou totalmente ate a "divisa frontal e, 

em grande parte, essa cobertura e feita em telhas de cimen 

to-amianto, com pé-direito muito baixo e sem forro. 

Esse recuo frontal quando nao e coberto, fica na 

terra sem vegetação ou pavimentado parcial ou totalmente,oca 

sionando desconforto da mesma forma, pela irradiação intensa. 

O mesmo acontece com o recuo dos fundos que inclusive na 

maioria dos casos, e tomado pelas ampliações. 

Nas casas sem forro, esse quadro e mais crt~ico 

pela radiação dos telhados no interior da ca~a, assim como 

nas casas de grande densidade de ocupação, onde seus ocupa~ 
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tes liberam permanentemente calor e uma certa quantidade de 

umidade. 

Por tudo isso v~-se a dificuldade de se utili 

zar convenientemente a ventilação natural na maioria desses 

im6veis que se localizam em regiio de microclima ~mido. 



.. 

CAPÍTULO 4 

OS AGENTES INTERVENIENTES E. SUAS INTER-RELACOES , 

NO PROCESSQ DE PRODUCAO 
' · 



IDENTIFICAÇAO DOS AGENTES 

No sistema capitalista, o processo produtivo 

imobiliârio realiza-se atualmente numa sucessao de deleg! 

ções mais ou menos integradas, desencadeando uma comple xa 

s~rie de compet~ncias que comportam uma multiplicidade de 

protagonistas ou agentes que operam em campos diferentes. 

Assim, os principais agentes envolvidos nesse 

estudo de caso sao: os agentes fundiârios, os agentes finan 

ceiros, os agentes promotores ou incorporadores, os agentes 

projetistas ou t~cnicos, os agentes c6nstrutores, os 

tes de comercialização e os agentes consumidores. 

age~ 

De uma maneira geral esses agentes ou promot~ 

res imobiliârios exercem as seguintes funções: 

a) Agentes Fundiirios 

São os donos das terrras edificãveis - urbanas 

ou nao - nas quais se pode construir desde uma simples mora 

dia at~ uma cidade inteira, exercem o controle sobre o 

acesso e a transformação do uso do solo nessas propriedades. 

Esses agentes tambem podem participar de ou 

tros encargos nesse processo de produção, tais como ãgentes 

promotores, financeiros, construtores, etc. 
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b) Agentes Financeiros 

São os agentes que tratam do levantamento do 

capital monetãrio inicial do empreendimento, no qual a edi

ficação e uma mercadoria de produção moderada e longos p~ 

riodos de circulação, que terminam quando o agente consumi 

dor solve totalmente o capital que toma a forma de mercado 

ria imobiliãria. 

O capital desses agentes pode ser pGblico e/ou 

privado, de proced~ncia nacional e/ou estrangeira, depende~ 

do da magnitude do empreendimento. 

Como o retorno desse capital deve prolongar-se 

durante uma boa parte da vida Gtil do imõvel, e necessãrio 

a intervenção de um capital de circulação ou financiamento 

a longo prazo que se imobilize durante o periodo necessãrio 

a quitação dos bens imõveis. Sua exist~ncia e uma condição 

para a prõpria reprodução, assim como tem sido a causa do 

aparecimento de entidades financeira~ especializadas. Ex. · : 

Sistema Financeiro da Habitação {SFH), Banco Nacional da Ha 

bitação (extinto BNH), etc. 

c} Agentes Promotores ou Incorporadores 

São eles que tomam a iniciativa do empreendi-

mento e os que se encarregam da gestão do capital na sua 

fase de transformação em mercadoria. 

Esses agentes podem ser pGblicos ou privados: 

19) Agentes Promotores P~blicos: 

São as instituições oficiais que tratam da ha 

bitação, fundamentalmente dos setores menos favorecidos da 

população, através de programas subsidiados de acordo com 

as necessidades e as possibilidades da União, dos Estados e 
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dos MUnicipios~ 

A função desses agentes abrange geralmente as 

seguintes atividades: 

- Investigação e avaliação da problemãtica habitacional 

- Formulação de politicas e planos 

- Obtenção de recursos financeiros 

- Aquisição de terras 

- Elaboração de projetos 

- Contratação das obras de urbanismo e construção de habi 

tações com empresas construtoras privadas 

- Venda ou aluguel das habitações 

- Concessão de cr~ditos para construir, melhorar ou ampliar 

a habitação 

- Administrar e manter os conjuntos habitacionais 

- Concessão de subsidias diretos e indiretos. 

2 9 )_ A g e n te s P r o mo to r· e s P r ;·v a d o s : 

A aparição desses agentes no mercado imobiliã 

rio se deu quando do surgimento dos agentes financeiros es 

pecializados no fornecimento de capital de promoção e circu 

lação. 

São eles - em coniv~ncia com os agentes finan 

ceiros - que manejam a oferta final e fixam as condições de 

comercialização da mercadoria habitação. 

Em s1ntese, ê mais uma fração especializada a 

serviço do capitalismo. 

As suas atividades sao as seguintes: 

- Comprar ou adquirir uma opçao de compra sobre um terreno 

- Elabo~a~ um programa 

- Contratar um projeto 

Cuidar do financiamento para a construção e venda das 
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habitações 

- Contratar as obras de urbanismo e construção 

- Alugar ou ·vender as habitações ao seto.r solvente da de 

manda. 

d) Agentes Projetistas ou Técnicos 

São os agentes que tratam do processo técnico 

de_ elaboração dos diversos projetos e, fundamentalmente,da 

viabilidade técnica da obra. 

O processo de projetação pressupoe sempre uma 

anãlise das exigéncias e um planejamento do conjunto de 

operações inter-relacionadas a serem executadas, principal 

mente quando se trata de competencias tão diferenciadas e 

especlficas como a d~s arquitet6s, engenheiros,urbanistas, 

advogados, soci6logos, assistentes sociais, etc. 

e) Agentes Construtores 

O agente fundamental no processo de produção 

da indGstria da construção em geral e da habitação em pa~ 

ticular ~ a empresa cons~rutora. 

Para o desenvolvimento da atividade constru 

tiva, ~ condição sine-qua-non a existencia de um terreno 

para levantar a edificação e preparar o conjunto das .ins

talações provis6rias indispensãveis â obra a ser executa 

da. 

Assim, nos dias de hoje, as atividades desses 

agentes na construção habitacional, implica tanto as OP! 

rações na obra como as realizadas em outros lug~res. Isto 

se manifesta numa inter-relação e integração entre as ela 

borações em obra e a produção de objetos complementares P! 

ra a edificação. 
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f) Agentes da Comercializaçio 

São estes agentes que se ericarregam da transfor

maçao final do capital mercadoria em capital monetãrio. 

O produto a_rquitet6nico, incluTdo o terreno, es 

pecialmente o destinado a moradia, converte-se num objeto de 

consumo dependente das leis de mercado. 

A comercialiaçâo envolve assim, uma complexa ca 

deia de açoes desde a viabilidade econ6mica e t~cnica do em 

preendimento, passando por um conjunto de contratos jur1dicos 

- comerciais e de uma s~rie de prestações de serviços finan 

ceiros, de planejamento de vendis, propaganda e corretagem. 

g) . Agentes Consumidores 

Sio os usuãrios ou agentes consumidores do prod~ 

to final - realizado pelos agentes promotores pGblicos ou prl 

vades - que fecham esse processo, na forma de proprietãriosou 

de inquilinos e de acordo com o poder aquisitivo destes, sub

metido ao crivo das leis de mercado das unidades produzidas. 

De u In a ma. n e i r a parti cu 1 a r , e s p e c i f i c ame n te na 

problemãtica em questão, tentar-se-ã identificar resumidamen

te, os agentes participantes: 

a} Agentes Fundiários 

São os proprietãrios das terras desapropriadas 

pelo Governo do Estado, atrav~s da antiga CELUSA, hoje CESP 

S.A. 

A 11 Fazenda. Caçula 11
, localizada no Munic1pio de 

Pereira Barreto, i de propriedade de Maria Reiff Junqueira 

Franco, Sylvio Junqueira Novaes, Carlos Eduardo Junqueira Novaes e Bea 
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triz Helena Junqueira Novaes. 

b) Agentes Financeiros 

São os agentes que participaram do financiamen-

to da obra principal, ou seja, da usina hidrel~trica e da 

construção do Nucleo Urbano de Ilha Solteira. 

São eles, a Comissão Interestadual da Bacia Pa 

-ranâ-Uruguai (C1BPU)~ o Governo do Estado de São Paulo - por 

interm~dio da CELUSA inicialmente e da CESP posteriormente 

e o Governo Federal representado pela ELETROBRAS. 

c) Agêntes Promotores 

São os agentes que deram origem a todo esse pr~ 

cesso, atrav~s ~a CIBPU, da CESP e da ELETROBRAS fundamental 

mente, tendo como objetivo principal a produção de energia 

el~trica. 

d) Agentes Projetistas 

No presente estudo de caso, interessam apenas 

os agentes que participaram dos projetos urbanfsticos e ar 

quitet6nicos do Nucleo Urbano de Ilha Sdlteira, que no caso, 

a firma contratada para esses serviços foi a PLANEMAK, tendo 

como seus representantes o Eng9 Ernest Robert de Carvalho Man 

ge e o Arqt9 Ariaki Kato. 

e) Agentes Construtores 

Os agentes construtores do nucleo foram a em 

preiteira ''Construções e Com~rcio Camargo Corr~a S.A." e as 

principais sub-empreiteiras da mesma, tais como a Construto 

ra Ramos e Mendonça S.A., Sociedade T~cnica Construtora Ltda., 

Aresta Ltda., e as sub-empreiteiras de mão-de-obra, tais co 

mo a Bauruense Serviços Gerais S. C., e a Reago Indústria e 



Comercio S.A., conforme ja foi comentado no capitulo 
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f) Agentes de Comercialização 
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ante 

As atividades relacionadas com a comercializa 

çao dos im6veis do nficleo estão a cargo da pr6pria CESP, 

que cuida junto com a Caixa Econ6mica Estadual (CEE), das 

vendas e do financiamento de tais im6veis. 

g) Agentes Consumidores 

Do inicio a conclusão das o5ras da usina, os em 

pregados da CESP e das firmas empreiteiràs, usuarios das ca 

sas produzidas pela empresa, estavam e r1gajados na~ obras de 

acordo com 6 niveis de ·especialização e que representavam a 

tategoria s6cio-profissional a que pertenciam. Era comum , 

portanto, estratificar a populaçâo de Ilha Solteira por es 

ses niveis, como se mostra a seguir: 

- O nivel 1 correspcndia a operarias não especializados:aj~ 

dantes, serventes, vigias, zeladores, etc. 

- O nivel 2 englobava a mão-de-obra especializada: carpi~ 

teiros, encanadores, bombeiros, mecânicos, pedreiros, oper~ 

dores de maquinas, pintores, soldadores,etc. 

- O nivel 3 aglutinava os funcionarias que ocupavam alguns 

cargos hiera~quicos nos baixos escalões da empresa ou que 

possui:am uma melhor especialização: 

Chefes de turma, laborataristas, mestres de obra, marcenei 

ros, montadores, fiscais, auxiliares administrativos, etc . 

- O nivel 4 correspondia aos assistentes técnicos, auxilia 

res de enfermagem, auxiliares de serviço social ,desenhistas, 

encarregados . de operação, de manutenção, inspetores de segu-

rança, inspetores sanitãrios, professores de ensino prim~ 
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rio, etc. 

- O nivel 5 englobava o pessoal de nivel técnico e adminis 

trativo em Cargo de Chefia, agrimensores, professores de ensi 

no técnico, etc. 

- nivel 6 correspondia aos encarregados gerais de nivel uni 

versitãrio, englobando todas as profissões liberais: 

tos, assistentes sociais, economistas, engenheiros, 

tes de ensino médi6~ ~te. 

arquit~ 

profess~ 

Na fase atual, sao usuãrios desses imoveis os 

proprietãrios, os inquilinos ou os que estão por conta da em 

presa e suas empreiteiras. 



• 

OS AGENTES E SUAS INTER-RELAÇOES 

Para uma melhor compreensao das inter-relações 

dos agentes, são analisadas separadamente as relações for 

mais e as relaç~es dtn~micas dentro -do processo em questão. 

RELAÇOES FORMAIS: 

a) Dos Agentes Fundiã~ios com os Agentes Promotores 

Para dar inlcto as obras da usina hidrel~trica 

e do nGcleo urbano de Ilha Solteira, foram desapropriadas 

p e l a C E L U S A , p a r t e da s t e r r a s d a 11 F a z e n d a C a ç u l a " , c o rn a r e a 

aproximada de 940 alqueires, dentro de uma ãrea maior de 

2.250 alqueires, conforme consta no Decreto Estadual NQ 

43.603, de 27 de julho de 1964. 

As ãreas adjudicadas a empresa, seriam desti 

nadas ã Construção de Usina, inclu1do o Canteiro de obras, 

as ãreas de empr~sttmo, construção do .trecho final da estra 

da Jupiã-Usina de Ilha Solteira, assim como do NGcleo Urba 

no. 

O valor pago pela ãrea desapropriada foi de 

Ncr$ 820.000,00 (oitocentos e vinte mtl cruzeiros 
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A CESP, sucessora nos direitos e obrigações da 

CELUSA, requereu em jufzo a expedição da. Carta de Adjudica~ão 

da ãrea em apreço, que foi transcrita em 11 de março de 1968 

sob o n9 7875 no Registro de im6veis da Comarca d~ Pereira 

Barreto. 

b) Dos Agentes Financeiros Com os Agentes Promotores 

Neste estudo de caso, os agentes financeiros e 

os agentes promotores do empreendimento foram os mesmos, ou 

seja, a CIBPU, a CELUSA (hoje CESP) e a ELETROBRAS, que trab~ 

lharam de forma entrosada desde a id~ia inicial at~ a conclu 

sao das obras do Complexo Uru5upungã. 

Como decorrência da natureza e da magnitude das 

atividades da CESP em particular, consta entre seus objetivos 

estatutariamente fixados, o que diz respeito a estudos, execu 

ção e elaboração de planos de desenvolvimento em regiões onde 

a empresa atua. Como não poderia deixar de acontecer,a trans

formação desse objetivo em projetos especlficos envolve pr~ 

blemas complexos e de natureza ~astante diferentes daqueles 

que se apontam em projetos de aumento de produção e distribui 

çao de energia el~trica. Um claro exemplo disso ~ o que acon 

teceu com a produção da cidade de Ilha Solteira, com ,plena 

anuência desses agentes. 

A partir do momento em que houve a necessidade 

inadiãvel de levar adiante o empreendimento, e interessante 

observar o estreito relacionamento desses agentes face aos . 

diferentes estãgios em que uns foram surgindo e outros foram 

desaparecendo, de acordo com as necessidades da grande obra. 

Num primeiro estãgio, em 1951, surge a Comi.ssão 

Interestadual da Bacia Paranã-Uruguai (CIBPU), atrav~s de um · 

C o n vê n i o.. e n t ·ré . o'~ '': governado r e s dos E s ta dos de G o i ã s , Ma to 
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Grosso, Mi.nas Gerais, São Paulo, Paranã, Santa Catari.na e Rio 

Grande so Sul, com a finalidade especlfica de proceder aos es 

tudos e elaborar os projetos objetivos de desenvolvimento in 

tegral da região compreendida pelas bacias do Alto Paranã e 

do Rio Uruguai, por sugestao do então governador de MatoGro~ 

so, Fernando Corr~a da Costa, que dava ~nfase ao campo da 

produção de energia elêtrica. Essa iniciativa contou com o to 

tal apoio do Governo Federal, atrav~s da ELETROBRAS. 

No segundo estãgi'o, por ini:ciativa da CIBPU, foi 

criada a Centrais Eletdcas de Urubupungã S./\. (CELUSA), em 1961, com 

a participação acionãria dos estados membros e da ELETROBR~S . 

Posteriormente, em 1972, a CIBPU seria extinta por 

mais razao de ser, na finalidade a que se propos. 

. nao ter 

Alêm de estudar, projetar, construir e operar 

sistemas de produção e distribui:ção de energia elétrica no 

rio Paranã e seus afluentes, a CELUSA tambêm cuidava do estu 

do e de elaboração de programas de desenvolvimento econ6mico 

da região de interesse da empresa, mantendo um serviço de as 

sist~ncia técnica e de informações para auxiliar a iniciativa 

privada que se propusesse a implantar atividades 

na area a ser servida por suas usinas. 

econ6micas 

Finalmente, num terceiro estãgio, desaparece a 

CELUSA, que com dez outras empresas de economia mista e com 

predominância de capital do Governo de Estado, .passaram a in 

tegrar a Centrais Elêtricas de São Paulo S.A. (CESP). Poste 

riormente, em 1978, passa a d~nominar-se Companhia Energ~tica 

de São Paulo S~A., contando sempre com a participação aciong

ria da ELETROBRAS. 

c} Dos Agentes Promotores com os Agentes Projetistas 

No relacionamento desses agentes, conforme jã 
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foi mostrado no capttulo 2, em 3 de junho de 1966, a Superi~ 

tendencta T~cnica da CELUSA, recomendava a Diretoria da Em 

presa, a participaçâo da PLANEMAK na elaboração dos projetos 

urbanfsticos e arquitet~nicos da futura cidade operâria. 

Posteriormente, em 2 de agosto de 1966, a Di 

reteria da CELUSA, atraves da ordem de serviço 05/SPT/DEC 

011/66, autorizava a PLANEMAK a execução dos trabalhos de 

Planejamento e Arquitetura do nGcleo urbano a ser construfdo 

nas_imediações da usina de Ilha Solteira, conforme 

Barretto 05
• 

relata 

Com relação ao planejamento, solicitaram: 'O es 

tudo s6cio-habitacional relativo ao contingente de mão-de-

obra necessâria â construção da usina em seus aspectos de 

acampamento e futuro nGcleo urbano, assumindo o · p1anejamento 

em cara ter regional, abordando problemas 1 i gados ao plano ro 

doviârio, organização das zonas industrial e rural. 

A programaç~o das necessidades sõcio-habita 

cionais dos setores residencial, administrativo, de abasteci 

menta, recreativo-esportivo, educacional e de saGde. 

Um Plano Diretor compreendehdo: estudo de loca 

çao geral, vias de comunicação, zoneamento e plano viârio g! 

r a l ; 

Planos complementares incluindo . desenvolvimen 

to de detalhes urbanfsticos em conveniência com o projeto das 

redes de âgua, energia, iluminação e elementos de 

ção urbana.' 

e continua: . 

sinaliza 

"A parte de Arquitetura incluía um estudo pr! 

liminar que deveria definir as necessidades funcionais de 

cada unidade e conjunto de unidades, a definiçâo de fndices 
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espaciais, a previsão de ãreas a serem construidas e a apr~ 

sentação das soluções propostas definindo o partido, o siste 

ma estrutural e de vedação; e o projeto, propriamente dito, 

solicitando apõs aprovação do ante-projeto soluções definiti 

vas em termos de projeto completo, contendo especificações e 

detalhes construtivos necessarios ã definição dos elementos es 

truturais e das instalações hidrâulicas e el~tricas, abrange~ 

do os setores: habitação, educação, administração, recreação 

e esportes, com~rcio, abàstecimento, cultura, religião e sau 

de: 11 

Dessa maneira, todos os trabalhos dos agentes 

projetistas, foram deser~volvidos com apoio em dados forneci 

dos pela Superintend~ncia T~cnica, Resid~ncia da Obra e Ser 

viço de Desenvolvimento Regional da CELUSA e elaborados em 

estreita colaboração com os respor.sãveis t~cnicos desses or 

gãos, tendo sido acompanhados e aprovados pela Diretoria da 

Empresa em suas sucessivas fases de desenvolvimento. Tamb~m 

houve a colaboração e os subsTdios trazidos pelo corpo t~cn! 

co da empresa encarregada das obras civis, Construções e Co 

m~rcio Camargo Correa S.A. 

d) Dos Agentes Promotores com os Agente~ Construtores 

Foi mostrado no capltulo 2, que a firma Constru 

çoes e Com~rcio Camargo Corr~a S.A., ganhou a concorr~ncia p~ 

blica para a construção de todo o Complexo hidrel~tríco de 

Urubupungã, em maio de 1962. 

A partir dai, a CELUSA outorgou amplos poderes 

i empreiteira supracitada para levar adiante a construção do 
. . 

g~ande empreendimento, principalmente no tocante 

obra~ conforme foi analisado no cap1tulo anterior. 

a · · mão-de-
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A Camargo Corrêa e as suas sub-empreiteiras ti 

veram assim, uma participação muito importante nesse empree~ 

dimento, fundamentalmente, porque possuia o maior continge~ 

te de trabalhadores - tanto na construção da usina como do 

nGcleo urbano - desde o inlcio atê o pico das obras, quando 

começou a declinar. (vide Quadro n9 IIIe fig. n9 55). 

Em Jupiã, em outubro de 1965, do total geral da 

çao, 73,03 % perten~i~m â Ca~argo Corrêa; 22,97 % a 

popul~ 

CELUSA; 

3,41 % â outras empresas e 0,59 % ao Centro Comercial ,ehquanto 

que o total geral de empregados aqui res-identes era de 68,63% 

da Camargo Corrêa; 24,72 % da CELUSA; 3,97 % de outras empr! 

sas e 2,68% do Centro Comercial. 

e) Oos · Agentes Promotores com os Agentes de Comercializaçio 

A Comercialização dos im6~eis da CESP na cidade 

de Ilha Solteira se deu em março de 1980, com um edital de 

concorrênc·ia pGblica que, sob o t1tulo de "Concorrência de 

vehda de .im6veis" NQ AP/02/80, fornecia os elementos necessa 

rios aos interessados em apresentar propostas para a compra 

de 39 lotes de terreno, 21 deles residenciais 

triais. 

e 18 indus 

Iniciava-se assim, nesta primeira fase, o pr~ 

cesso de alienação dos terrenos localizados dentro do perim! 

tro urbano . 

. Numa segunda fase, em março de 1981, a empresa 

continua com a venda dos terrenos restantes e inicia a co 

mercialização das casas, com a participação da Caixa Econ6mi 

ca do Estado de São Paulo S.A. (CEESP}, no financiamento das 

mesmas. 
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QUADRO 111 
EVOLUÇÃO DA POPULAÇAO EMPREGADA NAS GRANDES EMPRÊSAS 

QUADRO DEMONSTRATIVO- D.~DOS COMPARATIVOS- 1963/1974 
-CIDADE DE ILH A SOLTE IRA-

Eiv'I PRESAS 

CESP cccc TENE NGE I REAGO OUTRAS 

813 6946 - 3450 438 

3 613 I 212 9 I - 3642 I 198 

6414 17517 - 3 810 1877 

3530 2i250 2288 4021 1022 

2242 18079 24!4 4266 1552 
-----

1330 13812 3615 4212 1673 

1277 236! 733 4 535 

FIG. 55 -C:iRÁFICO DE MONSYRATIVO- DADOS COMPARATIVOS 
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f) Dos Agentes Promotores Com os Agentes Consumidores 

Desde o in1c1o, em 1967, quando dos estudos re 

ferentes aos projetos do nucleo urbano, a empresa jã se pre~ 

cupava com o controle que deverta ter sobre os usuârios des 

se núcleo. 

Sobre essa questão, os prôpri os autores dos pr~ 
5 8 ~ -jetos Mange e Kato - , relatam que: "Devido a suas caracter1s 

ticas especiais, o nucleo não podetã e não deverã ser intei 

ramente submetido ao controle da empresa. 

Por mais que a empresa tente obter um controle 

total sobre o nucleo, . haverã grupos que por sua natureza lhe 

escaparão. Essa população, embora pequena, não poderã ser en 

quadrada nos esquemas comuns. Trata-se, no caso, de juiz, me 

dicos, professores, etc. 

Para os trabalhadores braçais, habituados a um 

padrão de vida extremamente modesto, os serviços de um acam-

pamento aparecem como um 'admirãvel mundo novo'. Mas, para 

os funcionãrios e profissionais, habituados a condições de 

vida melhores, um controle muito rigoro~o _ pode criar um cli

ma de constrangimento, com evidentes consequ~ncias negativas. 

Assim, o nucléo maior exige serviços mais complexos, esses 

forçam o aume~to da população dos estratos m~dios e mais el~ 

vados e a participação de outras entidades, tornando mais de 

licadas as tarefas de controle por parte da empresa, que de 

vera nesses casos, utilizar recursos mais flex1veis ou for 

mas indiretas de controle" . 

Dessa maneira, fica evidente o interesse da em 

presa em ter -um controle desse contingente da forma mais r1 

gida possivel, para poder levar adiante o empreendimento. 
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g) Dos Agentes Financeiros Com os Agentes Consumidores 

Com exceção da CESP, nenhum outro agente fi 

nanceiro da grande obra, no caso a CIBPU e a ELETROBR~S,teve 

algum tipo de contato com os usuãrios do núcleo urbano. 

Houve sim, a participação de um novo agente que 

entrava no processo de comercialização das casas, para o 

financiamento desses im5veis jã prontos e com aproximadame~ 

te treze anos de uso, que no caso foi a Caixa Econ6mica do 

Estado de São Paulo. 

h) Dos Agentes de Comerei a 1 ização Com os Agentes C~~sumidores · 

Assim que começou a comercialização das casas 

do núcleo, com prioridade para os seus ocupantes, houve uma 

grande procura para a compra das mesmas. 

Uma das condições indispensãveis para garantir · 

a compra das casas, foi dar um sinal equivalent~ a 1% do va 

lar da casa. 

os · preços das casas, no in1cio das vendas, em 

março de 1981, variavam de acordo com o tipo, localização,e~ 

tado de conservação e melhoramentos das mesmas, tendo corno 

base os seguintes valores: 

Ti. po de casa Preço · M1nimo (c r$) Preço Mãximo (c r$} 

1 ........ . .. -....... 99.000,00 190.000,00 

2 .................. 220.000,00 310.000,00 

3 ..... . .. . .. • ....... 270.000,00 440.000,00 

4 .................. 350.000,00 600.000,00 

5 ........ .......... 1.299.000,00 1.607.000,00 

6 ............. .. ... 1.900.000,00 2.570.000,00 

No começo, as casas eram financiadas atrav~s da 

Caixa Econõmica do Estado de São Paulo S.A., pelo Sistema Fi 
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nanceiro da Habitação, com prazos que vão de 1 at~ 25 anos. 

Posteriormente, a partir de janeiro de 1984 , 

o financiamento ~ de exclusividade da CESP, com prazos de 

at~ 5 anos para as casas do tipo 1, 2, 3 e 4 e com 

de at~ 10 anos para as casas do tipo 5, 6 e "F". 

Em ambos os casos, o valor total do 

era regulado pela UPC (Unidade Padrão de Capital). 

RELAÇOES DINAMICAS: 

a) A Ação decis5ria dos Agentes Promotores 

prazos 

imõvel 

Nesta parte do trabalho, cabe ressaltar a açao 

decisõria dos agentes promotores, que sem elas não teriam 

acontecido todos os fatos analisados ao longo do mesmo. Em 

outras palavras, o Complexo Urubupungâ não existiria pura 

e simplesmente, assim como 6 NGcleo Urbano de Ilha Solteira. 

Para isto, se fez necessãrio fazer um retros-

pecto do empreendimento, que começa nos primõrdios do s~culo 

XX, quando o Governo Federal, decidiu construir avançando 

para o Mato Grosso, a Estrada de ferro Noroeste do Brasil. 

Havia a preocupação de integrar o quanto antes, na comunida 

de nacional, as terras desbravadas por Rondon e outros ban 

deirantes, o que jã era quase que uma obsessão. 

A escolha do local para a travessia do Rio Pa 

rana, todavia, era um problema t~cnico de diflcil solução 

para a epoca e vârios especialistas foram chamados a opinar. 

O local escolhido foi onde atualmente estâ a ponte "Franci.s 

c o d e S ã 11 
, a p e n a s p o r um a r a z a o c o n s i d e r· a d a j ã em 1 9 O 4 , d e 

fundamental importãncia: a recomendação feita pela equipe 

t~cnica ao Clu5e de Engenharia do Rio de Janeiro, de que 
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nas proximidades desse local seria possivel realizar-se o 

aproveitamento hidreletrico dos ressaltas de Urubupungã. 

Alguns anos depois, o então engenheiro- resi 

dente da NOB para a construção da ponte,Alvaro de Souza Li 

ma, reiterou a recomendação acrescentando que a caida ct•ãgua 

poderia proporcionar um potencial de aproximadamente um mi 

lhão de Kw/h. 

Entretanto, o assunto sõ voltou a ser ventila 

do em 1951, quando o então governador de Mato Grosso, Fer 

nando Corr~a da Costa, motivado pela especial deferência 

com que o Prof. Lucas Nogueira Garcez, governador de São Pa~ 

lo na epoca, tratava o problema energetico, sugeriu ao mes 

mo, a constituição de uma comissão especial para estudo do 

aproveitament6 econ6mico da bacia do Rio Paranã, principal

mente no campo da produção de energia eletrica. 

Aceita a sugestão, inclusive pelos demais g~ 

vernadores dos estados integrantes da bacia, · constituiu -se 

a Comissão Interestadual da Bacia Paranã-Uru~uai -CIBPU. 

E oportuno lembrar que naquele tempo não exi~ 

tiam a ELETRO~R~S, as Secretarias de Planejamento, o Minis 

teria do Planejamento, e nem o Ministério das Minas e Ener

gia, Õrgãos que mais tarde cuidariam do aproveitamento do 

potencial eriergetico no pais. 

Com relação ao Nucleo Urbano de Ilha Solteira, 

foi a CELUSA quem decidiu que ela fosse uma cidade definiti 

va, conforme foi mostrado no cap1tulo 2. 

b} A Ação Decisõria dos Agentes Financeiros 

Aprovados em definitivo e sem restriç6es,pela 

Divisão de ~guas do Ministério da Agricultura os planos ma~ 

dados elaborar pela CIBPU, para a Construção do Complexo 
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Urubupungã, no rio Paranã, era chegado o momento de tratar 

do financiamento da grande obra. A aprovação dos planos foi 

comunicada, em ofrcio datado de 19 de setembro de 1959, ao 

então Ministro ~lvaro de Souza Lima, vice-presidente da 

CIBPU. 

Coube então a esses agentes, tratar do finan 

ciamento das obras do Complexo Hidrel~trico de Urubupun9ã , 

nas suas duas primeiras etapas, a _um custo total de apro xi

madamente 900 milhões de d6lares, em sua pot~ncia final, 

incluindo-se os sistemas de transmissão. 

Na primeira etapa, ou seja, na construção da 

Usina de Jupiã e da Vila Pilôto, foram aplicados por volta 

de 300 milhões de d61ares. 

A segunda etapa, que compreende a construção da 

Usina de Ilha Solteira e do nücleo urbano, teve um custo 

aproximado de 600 milhões de dÕlares, dos quais foram desti 

nados em torno de 60 milhões de d61ares para a construção 

da cidade. 

Do valor tot~l das duas etapas, cerca de 160 

milhões de dÕlares foram complementadas pela cooperaçao fi 

nanceira internacional. 

Nesse processo de financiamento, ficou decidi 

do pelos membros da CELUSA que a aplicação das inversões na 

construção da usina, deveria ser bancada por quatro grandes 

fontes, da seguinte maneira: 

19} Recursos estaduais dos 7 principais acio 

nistas da empresa, cuja participação seria aumentada grad! 

tivamente de acordo com as exig~ncias do empreendimento. 

29} Subscrição publica de ações da empresa. 

39} Participação federal, atrav~s do Fundo Fe 
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deral de eletrificação e financiamento do Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico. 

49) Financiamentos estrangeiros para importação 

de equipamentos. 

A participação acionâria dos principais membros 

da CELUSA, estava assim dividida: 

- Estado de São Paulo, com 71,726 % 

- Outros Estados membros, com 0,301 % 

- Centrais El~tricas Brasileiras (ELETROBRAS) 

com 27,973 %. 

Nq ~mbito externo, caberia ao Banco Interameri

cano de Desenvolvimento-BID, coordenar a formação e a im 

plantação de um Cons5rcio, que reuniria alguns bancos estran 

geiros para o programa de financiamento da construção das 

Usinas do Complexo Urubupungã. 

c) A Ação Decisória dos Agentes Projetistas 

Os agentes projetistas, atrav~s da PLANE~AK,rea 

lizaram u~a s~rie de trabalhos pr~vios ã execução dos proj~ 

tos do nücleo. 

Um desses trabalhos foi a pesquisa feita na Vi 

la Piloto, indagando entre os moradores das suas necessida 

des e anseios com relação ãs moradias que seriam construldas 

em Ilha Solteira, jâ que a maioria desses moradores seriam 

os usuãrios das mesmas . 

Assim, houve a decisão inicial da PLANEMAK em 

realizar um anteprojeto que respondesse a essas indagações 

e que teria sido apresentado a Diretoria da CESP, o qual, en 
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tretanto nao teria sido aprovado por entendê-lo excessivamen 

te oneroso. Conforme relatam os moradores mais antigos · da 

extinta Vila Pil~to. 

Dessa forma, seria definida a posição da empr~ 

sa, favorãvel a uma solução mais simples e barata. Então,sob 

11 encomenda 11 da CESP foi feito o projeto do núcleo, segf:.1indo 

a risca âs diretrizes da empresa, prejudicando dessa maneira 

principalmente a qualidade das moradias populares (tipo 1 ao 

tipo 4). 

Na realidade, a CESP nunca admitiu a id~ia de 

uma 11 Cidade definitiva 11
, pelo menos ate 1976. Por 

1971, devido a vãrias pressões, principalmente 

nham da opinião publica - que acompanhou com real 

volta de 

as que vi 

interesse 

o c a s o · - p r .o mo v e u um i• S em i n ã r i o d e e s tu d o s s o b r e o N Li c 1 e o U r 

bano de Il h a S o 1 te i r a 11 
• Nesta o c as i ã o o E n g 9 lvla n g e r e iterou 

que em hipõtese alguma o projeto visou a construção de uma 

cidaàe definitiva, mas sim, um acampdmento provisõrio, cu 

jas construções, pela fragilidade de suas fundações e da in 

fra-estrutura em geral, durariam no mãximo dez anos e) isto, 

com muita manutenção. 

Nesse mesmo seminãrio, o ex-Engenheiro- Residen 

te da CESP, em Ilha Solteira, Fausto Cesar Vaz Guimarães dis 

se que o ideal para o Nucleo Habitacional, ao termino das 

obras da usina, seria colocar uma grande bola de ferro maci 

ço na ponta de lança de um trator D-8 e arremetê-la contra 

todas as construções, pondo tudo no chão. Seria assim, uma 

maneira da CESP livrar-se dos p~oblemas que acabaram ocorre~ 

do e que sõ não aconteceu porque seria dif1cil justificar o 

fato publicamente num pa1s com angustiante deficit habitaci~ 

nal e pela repercussao a n1vel internacional, principalmente 
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com os credores que ajudaram a financiar as obras. 

d) A Ação Decisória dos Agentes Construtores 

As ações decis6rias mais importantes dos age.!2_ 

tes construtores, em consonância com os agentes promotores, 

estavam relacionadas com o controle r1gido e ditatorial da 

mão-de-obra, indispensãvel, segundo esses agentes, ao bom 

a~damento das obras _e o cumpri:mento dos cronogramas traç_a~os. 

Assegura~am-lhes em troca, salãrios atrativos e o atendimen 

to ~s- suas necessidades de ordem comunttãria, extensiva aos 

seus fami 1 i a.res. 

Assim, Ilha Solteira nao era uma "çidaáe livre", 

havia "normas" e "restrições": nao se vendl'am bebidas alcoõ 

licas, o namoro mesmo em frente as casas tambªm era proibi-

do, assim como dizer palavrão ou ter tltulo protestado na 

praça. Infringir essas "normas" significava demissão sumãria 

na maioria dos casos, e como se tudo isso nao bastasse, at~ 

a corrente el~trica domiciliar era interrompida ~s 23 horas, 

forçando-se assim a população obreira ao repouso. 

Na cidade ningu~m podia morar por livre e espo.!2_ 

tânea vontade e desde que não fosse exercer nenhuma ativida 

de comercial sem aUtorização, podia entrar nela quem quize! 

se, mediante prªvia identificação nas guaritas de _ control~.A! 

gumentavam os responsãveis que se não houvesse esse "contro 

le 11
, a obra seria prejudicada. 

e) A Ação Decisória dos Agentes Consumidores 

No processq de produçãó das casas dos tipos 1 

ao 4, quem decidiu tudo, â revelia de qualquer ·ponderação 

mais democrãtica, foi a Diretoria da CESP. Mas havi·a um as 

pecto mais importante, que era o respeito necessãrio ao sen 
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timento humano da população que ocuparia essas moradias; Cen 

tenas de fam1lias 11 barrageiras 11 querendo e precisando deixar 

de ser 11 nomade", procurando o seu lugar ao sol, uma casinha 

p a r a 11 f i n c a r . r a 1 z e s 11 e e s ta b i 1 i z a r- se . A f i n a 1 , I ·1 h a S o 1 te i r a 

era tamb~m e principalmente , para os mais pobres e humil 

des, o 11 para1so terrestre 11 pal~a sentar bases e viver~ con 

forme relato de um antigo morador da cidade. 

Esse mesmo morador conta que por volta de 1966, 

o Eng9 Mange e um dos se~s assessores estiveram em Vila Pil6 

to e se reuniram com o Administrador da Vila e com alguns 

f u n c i o n ã r i o s . N e s s a o c a s i ã o , o E n g 9 Ma n g e di s s e que h a v i a s i d o 

contactado pe1a CESP, para a elaboração de 11 Projeto do Nu 
cleo Urbano de Ilha Solteira 11 e que seu propÕsito era plan~ 

jar uma 11 Cidade moderna 11 e 11 definitiva". Assim sendo haveria 

previsão da existência de todos os recursos indispensãveis 

â sua auto-suficiência, sobretudo apõs o t~rmino das obras 

da usina e que, nesse sentido, era indispensãvel contar com 

a total colaboração de todos os segmentos da comunidade lo 

cal, levando-se em consideração a experiência vivida na Vila 

Pil6to, e portanto, poderiam oferecer subs1dios inestimãveis 

na elaboração do projeto da nova cidade. 

Pedido ~esse sentido, ele apresentou tamb~m aos 

diretores de escolas, coordenadores de ensino, chefias de 

serviços, comerciantes e outras pessoas de vida ativa na co 

munidade, em reunião que, por ele solicitada, foi promovida 

no 11 C1ube-A 11 daquela Vila. 

Quando o Eng9 Mange retornou a São Paulo, os mo 

radares da Vila, empolgados, decidiram participat ativamente 

da id~ia, o que os estimulou a colocar todos os õrgãos da 

Administração da Vila para trabalharem com vistas ao plane-
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jamento supra citado. Pesquisas de opinião, tabulações, pl! 

nilhas, reuniões, etc., passaram a ser re~lizadas di~turna 

mente, e os funcionãrios que participavam dessas equipes de 

trabalho, nunca deixavam o trabalho antes das 22 horas. O en 

tusiasmo havia tomado conta de todos e, durante largo perl~ 

do, eles puseram nesse trabalho muito idealismo , criativida

de, competência e, sobretudo, muito amor. Afina.l, era o que 

tddbs ele~ desejavam: um planejamento completo, feito de 

11 baixo para cima 11
• 

Por~m, depois de toda essa movimentação na Vila, 

o Eng9 Mange 11 SUmiu do mapa", "nunca mais deu sinal ·de •vi 

da", como dizem as pessoas que partici'param desses trabalhos. 

Questionam tamb~m a incrl'vel e arbitraria "hi.e 

rarquia cespiana", ditatorial como tudo do governo daquela 

ipoca, que os limitava ao ponto de não poder nem mesmo, en 

trar em contato com os projetistas, sob pena de repressao 

administrativa. 

Um ano depois, dizem os moradores que foram p~ 

gos de surpresa, ao constatarem a infeliz construção do pr! 

meiro renque de casas tipo 1, na "nova .cidade" e esse fato 

causou uma verdadeira revolta entre os mesmos jã que consid~ 

ravam uma verdadeira afronta, principalmente ã dignidade hu 

mana dos seus futuros ocupar.tes. 

Concluem então, que todo aquele trabalho des-

prendido pela comunidade da Vila tinha sido simplesmente 

ignorado e desprezado . 

Assim, tentaram ainda movimentar a comunidade 

· local, protestando e pressionando a empresa de tal forma, 

que ela se viu obrigada a enviar o Eng9 Mange ã Vila Piloto, 

para explicar o projeto. Ele foi, m~s não aceitou debate, 
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restringindo-se a uma longa palestra, na qual so respondeu 

perguntas que foram feitas por escrito, ao final da pales 

tra. Houve, portanto, um mon6logo e, com isso, a frustação 

continuou como at~ hoje , sem maiores explicaçõ~s. 
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FATORES DETERMINANTES DO PROCESSO 

No presente estudo caso, as r espostas as hipõt~ 

ses levantadas e que constam no 39 capitulo, serao dadas na 

ordem de apresentação das mesmas: 

19) - Com relação ã primeira questão, foi verificada in loco 

a falta de um 11 Planejamento Regional Integrado 11
, apesar de 

t e r s i d o m u i t o d i. f u n d i d a a i de i a d e c r i. a ç ã o d e um 11 P o l o de de 

senvolvimento Regional'', que amenizaria os profundos impactos 

fisicos, biolõgicos e sõcio-econ6micos da ação transformado 

ra dos agente~ intervenientes na região, principalmente a ni 

vel de governo federal e estadual - ora minimizando-os, ora 

evitando-os. 

Por essas razoes e transcendendo as exigencias le 

gais que disciplinam o aproveitamento dos recursos hidricos , 

como foi no presente caso,deve haver a consciencia de que os 

grandes projetos que interferem significativamente no meio 

ambiente qu~ mobilizam imensos recursos humano~, técnicos e 

financeiros não pode~ se limitar a especificidades. Ao contrã 

~io, esses projetos devem ser objeto de uma abordagem ma i.s 

ampla, capaz de aproveitar os recursos mobilizados de forma a 

promover o desenvolvimento sõcio-econ6mico da região em que 
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houve a intervenção. 

Asstm, a fndeftnição da cidade-acampamento de 

Ilha Solteira quanto a sua continuidade ou não ao t~rmino das 

obras da Usina de Tr~s Irmãos e do Canal de Pereira Barreto 

e uma interrogaçâo que · nio tem ainda uma resposta concreta, 

mesmo porque não possui uma estrutura econ6mtca tão necessa 

ria â sua autosustentação sem a tutela da CESP e também po~ 

q u e à te o p r e s e n te ' n ã. o f o i' e·m a n c i p a da p o 1 1 ti c a e a d m i il f s f r a ti 

vamente. 

29) - Sobre a segunda questão, e pertinente afirmar que houve 

realmente por parte da empresa a preocupação em "baratear" os 

custos da construção da cidade-acampamento alegando que tal 

empreendimento fugia aos interesses mais diretos da .mesma. 

·Constata-se assim, que primou essa intenção da 

empresa através da construção . de "renques de casas gemin~ 

das", com mai.or densidade populacional, baixo padrão de qualj_ 

dade, aus~ncia de todo tipo de conforto e uma infra-estrutura 

urbana inadequada, apesar da decisão ·inicial da empresa, pela 

construção de uma cidade com carãter "permanente" ou "defini

tiva", o que implicava num padrão de qualidade melhor · dos 

im6veis de uma forma geral, conforme foi analisado no cap1t~ 

lo 4, nas ações decis5rias dos agentes consumidores. 

Esse tipo de investimento, que . beneficia o inves 

tidor em detrimento do usuãrio e pr6prio do capitalismo selva 

gem, que se preocupa apenas com o lucro desmedido, ou seja, 

sempre os fins justificam os meios . 

391 - Quanto a terceira questão, foi conf i rmada 

a m ã a p 1 i. c a ç ã o do s r e c u r s o s p Li b 1 i. c o s a " f u n d o p e r d i d o " , 1 e v a~ 

do-se em constderaçâ·o o "barateamento" dos custos da constru 

ção do nucleo - . sacrificando a qualidade das o5ras e canse 
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quentemente a qualidade de vida dos usuãrtos com habitações 

insalubres e promlscuas - e. o '' l ·u c r o " o b t i d o c o m a v e n d a 

dos tm~veis ap6s 13 anos de uso, a servfço da empresa e que 

jã estavam pagos pelos Contribuintes, pois o custo do nu 

cleo estava embutido no custo da usiria, beneftciando 

duplamente a empresa. 

assim 

Nesse novo empreendimento tentava-se corrigir um 

grande erro de . planejamento em grandes obras publicas, como 

foi o caso da Vila Pil~to em Jupiã, ou seja, construir mora 

dias com toda a infra-estrutura de uma cidade, pa r a depóis 

destrui-las. 

· Num pais que tem um d~ficit habitacional extre 

mamente grave, isto se caracteriza .como "crime de responsabj_ 

lidade" por parte das autoridades competentes, principalmen

te quando se leva em consideração que ê o dinheiro publico 

que estã em jogo e alêm do mats, seria difTcil de justificar 

essa situação perante a opinião publica. 

49} - Na ultima questão, fot confirmado o controle ~Tgido 

exercido pela empresa sobre a população do núcleo, que se 

estendia a vida extra-profissional dos mesmos. 

Contribu1a para esse controle a Hierarquização das 

camadas sociais do núcleo, que eram divididas em 6 niveis so 

cio-profissionais. Correspondia a cada um desses niveis um 

tipo de moradia, conforme foi mostrado no capitulo 3. 

· Assim, os projetos arquitet6nicos e urbanisticos 

autoritãrios e subordinados ã constrúção da usina, tambêm 

contribulam com essa estratificaçio que ocasionava a forma 

ção de "castas", das quai.s ainda. ·exi.stem ressaibos na atual i 

dade. 
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O quadro a c i_ ma , se 11 jus ti_ f i_ c a 11 quando s a o a na 1 i 

sadas as causas que deram origem a todo esse processo e que 

fundamentalmente sao: 

a} - Os financiamentos e 

b} - A L5gtca do Capital 

a) - Os Financiamentos 

· o~ ageht~s finànceiros des~mpenharam u~ - p~p~l 

importante na realizaçio dessa gra~de obra e particularmen-

te na construçio do n~cleo urbano. Mas, neste Gltimo caso,i~ 

felizmente os recursos dispon1veis não foram utilizados de 

forma adequada, principalmente no que se refere ~s constru 

ções das habitações populares, pelo baixo padrão de qualida

de das mesmas. 

Isto se confirma quando o pr6prio autor do proj! 
- 57 ... to arquitetonico, Eng9 Mange afirma que: 11 não foi poss1vel 

planejar casas no mais elevado n1vel em equivalência ao da 

usina, pois tanto as condições gerais brasileiras como o pr~ 

prio vulto dos encargos a ?erem enfrentados por uma empresa 

ainda improdutiva, impunham severos critirios de economia, 

tornando proibitivos qual~uer projeto que procurasse atin 

gir, em todos seus aspectos, o elevado nTvel e os 1ndices de 

conforto preconizados pelos estudos te6ricos 11 
• 

. r 5bvio então deduzir que essa pol1tica da empr~ 

sa influenciou decididamente no resultado do produto 

em questão, conforme jã foi mostrado no cap1tulo 4. 

final 

Com relação ao futuro da cidade e da região como 

um todo, os agentes promotore~ ju~to com os agentes finan 

ceiros nio tem nada a atrescentar at~ o presente momento , 
. . 

pois a elaboração e a execuçio dessa pol1tica fogem as res 
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ponsabilidades diretas da empresa. S6 6rgios estaduais e fe 

derais podem transformar essa região. 

Urubupung~ podia, portanto ser transformado num 

verdadeiro polo de desenvolvimento regional, ger~ndo assim 

infimeras outras atividades, sendo indispens~vel para isso, 

uma polrtica que permitisse a propagação de seus efeitos. 

O nGcleo ha5itacional de Ilha Solteira com alg~ 

mas dezenas de milhar~s de habitante s , com razoâvel poder 

aquisitivo e com formas de atividades praticamente ausentes 

da regi~o, tamb~m romperia de certa maneira o equil1brio da 

estrutura da região, contri5uindo decisivamente para uma 

real transformação. 

b) A Lõgica do Capital 

No processo de produção capitalista, os objetos 

produzidos não satisfazem as necessidades pessoais de quem os 

f abri c a , mas s i m a s do s ou t r o s , q u e r di z e r , que o s o b j e to s p r~ 

duzidos por um fabricante qualquer não tem valor de uso para 

este , mas s i m , par· a os de ma i s . 

Produzem-se para a troca, adquirindo assim a for 

ma de mercadoria. Sob essa forma os objetos tem o duplo cara 

ter de valores de uso e valores de troca. 

Assim, no mercado capitalista nao se enfrentam 

objetos, e sim produtores atrav~s dos objetos produzidos: O 

valor de troca desses objetos domina sobre o seu valor de uso, 

portanto, todos os objetos são produzidos para a troca, ou 

seja, são mercadorias. 

Os objetos ~rquitet6nicos e/ou urbanos nao esca 

p a m ~ e s s a 11 1 e i g e r a l d o c a p i t a 1 i. s m o 11 
: e 1 e s s e · p r o d u z em p a r a 

a t r o c a · e q u em n ã o d i. s p õ e de d i n h e i' r o p r o d u t o d a v e n d a 

das mercadorias que . produz ou dessa particular mercadoriaque 
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e a força de trabalho nao pode comprã-los no mercado, lo 

go, como diriam os economistai burgueses, se não hã demanda . 

solvente nao hã produçao nem de habitações nem de nada. 

Essa lei~ vãlida portando para a moradia e para 

os serviços que o Estado prod~z. Prova disso sao os milha~es 

de fam1lias pobres que carecem de moradia e de serviços mlni 

mos, ficando confinados em favelas e tugurios ou na melhordas 

hip6teses em pequenas habitaç5es alugadas nos subGrbios, en 

quanto milhares de moradias permanecem desabitadas por longos 

per1odos. 

Conclue-se assim, que se a produção capitalista 

tivesse como objetivos satisfazer as necessidades dos indivl 

duos ou da sociedade, a 16gica diria que deveria-se produzir 

h~bitações e se~viços para todas as fam1lias que precisassem 

delas, no entanto, o capit~lista produz habitações s6 na medi 

da que existam compradores dispostos a pagar o preço fixado 

por ele ao seu produto e que incltie, logicamente o seu lucro. 

E s s a s e r i a a c a u s a u 1 t i ma d o '1 p r o b 1 em a d a mora 

dia" que, ainda que afete a todas as classes sociais, o faz 

mais perversam~nte com as classes oprimidas, impossibilitadas 

de responder â oferta assim caracterizada,· deix~ndo claro de 

que não se trata da particular "mã vontade" dos construtores 

de moradi.as: e a "lei geral da · produção capitalista de merca 

dori.as". 

Para o capitalista dã na mesma que as mercado 

rias cuja produção assegura a reprodução do seu capital e o 

incremento dos seus lucros; sejam a moradia, os alimentos bã 

sicos, perfumes, artigos po~nogrãficos, bombas de napalm, tan 

ques ou aviões de guerra, etc. Esquecer i.sto -seria esquecer a 

realidade do capitalismo e viver no mundo falacioso da ideo

logia burguesa, e sendo assim, a "16gica do capitalismo" nao 



.. 

225 

poderia ser aplicada de forma di.ferente no caso de Ilha Soltei.ra. 

Finalizando, convem assinalar que nesse processo 

sui generis de produção habitacionil, hã tr~s questões bãsicas 

que ainda não foram claramente resolvidas: 

19) A'questão do "provisõrio" e do "definitivo", 

pela falta de deci~ões pollticcr-administrativas tanto do gove~ 

no do Estado como o da União, destacando-se aqui a falta de um 

PlaneJamento· Regional Ir1tegrado, o que ainda continua provoca~ 

do a indefinição quanto a . cont,~nuidade ou não de Ilha Solteira, 

ou seja, a duvi:da permanece: cidade provi.sõria ou definitiva?. 

291 A questão do "publico" .ou "privado", pela dua 

lidade entre "cidade" ou "acampamento", pri.ncipalmente nas prj_ 

meiras fases do empreendimento, e que permanecem ate o momento, 

face a impossibilidade de ordem legal do problema da emancip~ 

ção politico-administrativa do Nucleo, e porque a cidade con 

tinua sendo "propriedade" da empresa. 

39} A questão do "i:ndividual" ou "coletivo", pelo 

contr6le rlgido que a empresa exercia sobre a mão-de-obra e on 

de se verifica que esse contrôle era extensivo ã fam1lia do 

"barrageiro" em nome de uma maior produtividade, interferindo 

assim na sua vida privada. Tambem porque a "cidade-acampame~ 

to" não tinha e não tem autonomia, sendo agredida nos seus 

principias bãsi:cos de funcionalidade pelo flagrante desres 

peito dos CÕdigos Urbanos e ate porque a gestão da habitação 

que seria privada, e submetida as decis~es duma empresa que 

nem se deu ao trabalho de submeter ã Concorr~ncia Publica um 

empreendimento desse vulto . 
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QIJ[~i HlNÁIU CJ 

1º) No momento inicial da concepção da cidade de Ilha Solteiras 

ela era tida coffio uma obra de car~ter permanente? Caso a 

resposta seja afirmativa, por que estao se comercializando 

casas em precarias condiçoes e com instalaçÕes tipicamente 

orovisÓrias? 

2º) No pfocesso de produç~o das casas de nlvel 01 ao nlvel O~, 

quem_ decidiu ~ que, desde o projeto at~ a execuç~o das o

bras, principalmente no tocante a geminaçao , conforto 

termo-ac~stico e infraestrutura destas casas? Neste proce~ 

so, houve alguma participaçao dos futuros usu~rios, princi 

palmente os moradores da Vila Piloto, atrav~s das suas enti 

dades representativas? 

3º) Quem foram os ~tores e os agentes financeiros do projeto 

e da execuçao das obras da cidade e de que maneira o BNH 

interveio no financiamento das casas e/ou da infraestrutura 

da cidade? 

4º) Desde o inicio se pensava em fazer de Ilha Solteira um pala 

de desenvolvimento da regi~o, inclusive com a 

de uma s~rie de ind~strias. Para esse efeito, 

implantaç~o 

como se deu 

e est~ se dando esse processo, levando-se em conta o t~rmi 

no das obras da hidroel~trica e a salda de uma boa parte 

dos moradores, produzindo um esvaziamento das casas e da ci 

dade consequentemente? E a consolidaç~o da cidade como e 

que fica se se imagina que ~ mesma nao tem meios de se auto 

sustentar sem o subsldio da CESP? Ainda assim, como e que 

se pensa na expansao da cidade, e mais uma vez, sem sequer 

levar em consideraç~o ~ opiniao e os anseios da comunidade 

atrav~s de seus Órg~os representativos, para que desta ma

neira, pelo menos se tente fazer um planejamento inteorado, 

e nao mais um planejamento de qabinete? 

59) Qual era o esquema de funcionamento entre a CESP e os agen 

tes empreiteiros e sub-empreiteiros e quais eram estes age~ 

tes? 

6Q)_ O Plano Piloto que foi elaborado pela CESP para o Municlpio 

de Pereira Barreto est~ sendo aproveitado ou n~o? 
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- - - - - i 
-· - - - -

- - - - 1 <c1 

- - 71 29 102 

08 - - - 49 

02 - - - 83 

10 - 71 29 373 

- - - - 17 

02 01 - - 93 

04 - - - 140 

- 01 - - 02 

- - - - 14 

06 02 - - 266 

34 23 71 29 ~500 

- - - - 01 

38 os - - p653. 
-

72 28 71 29 5154 



• 

~ Á 

ANDRADE 

GUTIERREZ 

8AURUENSE 

CAMARGO 
CORRÊA 

CESP 

C. R. ALME:OA 

S.P. 

REAGO * 

TENEPJGE 

tsTotwm: 

fUNC./ ... PR:OF" • .., 
w 
z 
:> OOAOAS 

CONOOATO 

TOTAL UNESP 

EST.\OC\ E 
SEGURANÇ.A 

PÚ3LICA. 

C:.ONÉACIO 

O> 
< 
a: PARTIC. ... 
:> 
o 

GANCOS 

CONOOA;f'O 

TOTAL 
OUTRAS 

OC.UPt.Oo\S 

VA8A5 
..J 
-c ... 
o VE"010A5 ... 

8EIIlAt. 

DISTRIBUIÇÃO DE RESIDÊNCIAS EM ILHA SOLTEIRA 

(POSIÇÃO EM 31/12/1986) 

o o 
"' "' ~ ' N :l! a: N :! 

- N N "' N ,., ... ., ., ~ 

16 151 71 151" 69 24 04 34 02 16 

- 29 12 01 - 01 01 - - -
- - - :.... - - - - - -

06 07 07 27 08 18 27 40 17 29 

·- 18 13 09 09 03 02 os - 02 

- - - - - - - - - -
I 

- - I - - - - - - - -

- - - - - - - - - - · 

- 100 31 04 - 06 - - - -

- - - 01 - - 01 - - -

02 01 - 06 - ll 08 os I - 08 

03 os 01 23 01 24 19 03 - . 02 

os 106 32 34 01 41 28 08 - 10 

- - 01 01 01 03 01 09 - 01 

04 13 09 24 12 16 lO 03 - 02 

02 71 31 08 06 03 01 - - 02 

01 . - - - - - - - - -
·. 

06 - - - 06 02 - - ·- -

13 84 41 33 25 24 1'2 12 - os 

40 395 176 255 112 111 74 I 99 19 62 

- 01 . - - - - - - - -
-330 - - 446 302 921 430 131 - 50 

370 396 176 701 414 1032 504 230 19 112 

* A REAGO PARTICIPOU DA OBRA SÓ NO PERÍODO OE 1966 A 1974. • 

231 

I N 

.; 1L. :f' é) 

- lO - - 548 

- - - - 44 

- - - - -

18 02 - - 206 

- 09 - - 70 

- .- - I - - I 
' 

- - - - -

- - - - - I 
- - - - 1-H 

- - 71 29 102 

08 - - I - 49 

02 - - - 83 

10 - 71 29 375 

- - - - 17 

02 01 - - 96 

04 - - - ·128 

- . 01 - - 02 

- - - - 14 

06 021- - 257 

I 
34 23 71 29 1500 

- - - - 01 

38 os - - 3653 

72 28 71 29 5154 



~ A 

ANDRADE 

I GUTIERREZ 

BAURUE NSE 

CA MARGO 
CORRÊA 

CESP 

C. R; ALMEIDA 

6.P. 

REAGO * 

TENENGE 

ESTUOI.HíE 

f'UP':C.J 

a. PROF . .., .... 
z 
::> DOADA~ 

CCfNOOATO 

TOTAl. UNESP 

ESTAO~ E 
SEGURANÇA 
PÚSLIC.O. 

COMÉRCIO 

., 
< 
cr: ?Ait.TJC. 
~ 
::> 
o 

ao~"co.s 

COIIIODATO 

TOTAl. 
OUTRAS 

CWPAO.\~ 

V.18AS 
.J 
c 
~ 
o V~ltDIOA5 
~ 

•E !tAL. 

DISTRIBUIÇÃO DE RESIDENCIAS EM ILHA SOLTEIRA 

(POSIÇÃO EM 31 I 12119 8S) 

CJ o 
N ,., . . a: N :1' :o ::; <'! -: - "' "' "' N "' .. ·~ 10 "' 

16 1S3 69 1S1 69 24 03 34 02 16 

- 32 13 Ol - 01 01 - - -

- - - - - - - - - -

06 os 06 28 08 18 27 40 16 29 

- 18 1S 09 09 091 04 02 bS -

- - - - - - - ·- - -
I 

- - ! - - - - - - - -

- I - - - - - - - - -

- 101 03 - 07 . - - - - -

- - - 02 - I - 01 I - - -

02 01 - 06 11 07 os - 06 

03 os 01 23 01 24 20 03 - 04 . 

os 107 32 34 01 42 28 os I - 10 

- - 01 01 01 03 01 09 - 01 

04 14 09 27 12 16 11 03 - 02 

02 66 31 07 06 03 01 . - 01 02 

01 - - - - - - - - -

06 - - - 06 02 - - - -

13- 80 41 35 25 24 13 12 01 . os 
' 

40 395 176 2S8 p 2 1131 74 99 19 62 

- 01 - - - - - - - -

330 - - 443 p02 919 430 131 - 50 

370 396 176 701 ~14 1032 S04 230 19 112 

* A REAGO PARTICIPOU DA OBRA SÓ NO PERÍODO DE 1966 A 1974 •• 

232 

-' 
< 

N ..... 
..; 11.. :1' 

o 
o ,_ 

- 10 - I - S47 

I. 
48 - - - -

- - - I - -

19 02 - - 204 

02 10 - -· 74 

- - - - -
- - - - -

- - - - -

- - - - 142 
--- - 71 29 103 

08 - - - 46 

02 - - - 86 

10 - 71 29 377 

- - - - 17 

02 01 - - 101 

04 - - - ·123 

- 01 - ·- 02 

- - - . - 14 

06 02 - - 2S7 

3S 24 71 29 1S07 

- - - - 01 

37 04 - · - 3646 

72 28 71 . 29 5154 



~ A 

ANDRADE 

GUTIERREZ 

BAURUENSE 

CAMARGO 
·coRRÊ A 

CESP 

C. R. ALMEIDA 

G.P. 

.• 

REAGO * 

TEHENGE 

E$fUDAAT'E 

fUP'tC . / 

11. PAOF-

"' bJ 
z 
::> oo;.oAs 

ÇONOO A:TO 

TOTAL _UNESP 

ESTA DO E 
SEGURANÇA 
PÚBLICA 

COMÉRCIO 

., 
< 
c: PARne. ... 
::> 
O · 

8APCCO' 

co•ooHo 

TOTAL 
OUTRAS 

OC.OPAOio.~ 

VA&A'S 
.J 
< ... 
o VEMOIOA!I ... 

eEttAt. 

DISTRIBUIÇÃO DE RESIDÊNCIAS EM ILHA SOL TE IRA 

(POSIÇÃO EM 31 112119 84) 

o o 
N ,.., 

' N t::: N 2i :e ::: - -: - N ... N N "' ... oÕ "' <D 

I 
17 153 69 156 7l 25 04 34 02 16 

- 33 ],4 21 04 04 01 - - -

- - - - - - - - - -

08 02 os 120 14 6E 53 86 l3 47 

- 43 21 09 ll o~ 02 os 02 02 

~ 
- - - - - - - - -

! - - - - - - - - -

- - I - - - - - - - -

- 103 32 04 - ll - - - -
- - - QJ. - 01 01 - - -

07. 01 - 06 - : 11 08 os - 08 

03 05 01 23 01 24 19 03 - 02 

05 109 33 34 Ol 47 ~8 08 - 10 

- - 01 os 04 0_5 02 12 - 02 

08 20 lO 47 31 26 lO 03 - 03 

04 35 23 44 15 16 02 01 02 03 

01 - - 04 - - - 06 - 03 

06 -· - - 09 02 - - - -

19 55 34 103 59 49 14 22 02 11 

49 395 176 443 160 197 102 :!.55 19 86 

- 01 - - - - - - - -
321 - - 1258 254 "835 402 75 - 26 

370 396 176 1701 414 1032 504 230 19 112 

* A REAGO PARTICIPOU DA OBRA SÓ NO PERÍODO DE 1966 A 1974. 

233 

·. 

..J 
< ... ... 

~ ... ::li' 
o o ... 

. - lO - - 557 

- - - - 77 

- - - - -

37 02 - - 455 

- lO - - l O? 

- ·- - - -

- -- - - -

- .. - - -
--

- - - - 150 

- - 71 29 103 

08 - - - 49 

02 - - - 83 

lO - 7l "29 385 

- - - - 34 

02 01 . - - 161 

05 - - - 150 

01 01 ·- - 16 

- - - - l7 

08 02 - - 378 

55 24 71 29 !1961 

- - - - 01 

17 04 - - f3192 

72 28 71 29 p154 



!:::~ A 

ANDRADE 

GUTIERREZ 

eAURUENSE 

CAMARGO 
"CORRÊA 

CESP 

Ç. R. ALMEIDA 

6.P. 

REA.GO * 

TENEIJGE 

EBlUDAI'fíf: 

F'l'N. C. / 

.... PltOF. 

"' w 
z 
::> OOA:>A~ 

C.ONOOATO 

TOTAL UNESP 

ESTADO E 
S~GUR.ANÇ.l 

PÚBLICA 

eoNÉf<CIO 

., 
< 
Ir p,urnc. ... 
::> 
o 

é._P<COS 

CO&:OOATO 

TOTAL 
OUTRAS 

:>euP.t.DA'$ 

VA8A~ 

..J 
< ... 
o VEMDID.1!1 ... 

eERA.L 

OISTRISUIÇÃO DE RESIDÊNCIAS EM ILHA SOLTEIRA 

(POSIÇÃO EM 31/ 12./19 R3) 

o o 
N "? ; Ir N z 

" 
N -: - N N N N ,.; ... "' 

., 
"' 

19 1S4 71 l8E 84 34 07 34 02 16 

1S 321 12 13_ 31 15 02 - - -

- - - - - - - - - -

106 os 04 . 56 57 434 229 118 11 51 

- 4S 23 - 2 18 os 03 16 Õ2 04 

- I - - - - - - - - ·-

I 

- - I - - - - - - - -

- - - - - - - - - -

- 104 32 17 - 19 - - - -

- - - 03 02 01 03 - - -

02 01 - 06 - ll 08 os - 08 

03 05 01 2 01 24 19 03 - 02 

os 110 33 49 03 55 30 08 - 10 

- - 01 36 os 32 18 15 - 02 

38 20 12 169 64 120 50 06 - 09 

61 30 20 209. 59 63 18 01 03 09 

01 - - 06 02 07 11 07 01 os 

02 - - - 08 02 - - - -

SÓ 
.; 

102 33 420 138 224 97 29 04 . 2S 

.247 396 176 1372 331 767 368 20S 19 106 

- - - - - - - - - -

123 - - 329 83 26S 136 25 - 06 

370 396 176 1701 414 fl032 504 230 19 112 

* A REAGO PARTICIPOU DA OBRA SÓ NO PERÍODO DE IS66 A IQ74. 

234 

...J 
< 

N 1-
o .; ... ::!! " .... 

- 10 - I - 51S 

- - - - 24( 

- - - - -

39 03 - - 161E 

- 11 - I - 1421 

- - - - -

- - - - -

- - - 1- -

- - - - 172 

- - 71 29 109 

08 - - - 49 

02 - · - .;. 83 

10 - 71 29 .413 

01 - - - 110 

os 01 - - 494 

10 - - . - 483 

01 01 - - 42 

- - ·- - 12 

17 02 - - 1141 

66 26 71 29 4179 

- - - - -

06 02 - - 975 

72 28 71 29 Sl54 



" .... 

• 

~ A 

ANDRADE 
GUTIERREZ 

BAURUENSE 

CAMARC30 
COR RÊA 

CESP 

C. R. ALIII::IDA 

6.P. 

REAGO * 

TENENSE 

ESTUOAo<n 

P'Uf'CCJ 
A. PRO;:'. 
o 
a.J 
z 
=> DOADAS 

COMODATO 

TOTAL UNESP 

EST4DO E 
SEGUR4NÇ.A 
PÚSLIC4 

C.ONiACIO 

.,. 
< 
Ir PARTIC. ... 
:> 
o . 

IIAI<COS 

CONOO~TO 

TOTAL 
OUTRAS 

OC.UP.I.OA' 

VA8A5 
-J 

.-c: ... 
o · VE"OIOAS ... 

8EIItAL. 

DISTRIBUIÇÃO DE RESIDÊNCIAS EM ILHA SOLTEIRA 

(POSIÇÃO EM 31 /12/19 82) 

a a 
"" "' ' ' "" 2! :E 2' N a: - .. "' N N ,.; ... oÓ "' ~ 

21 150 80 202 89 34 08 34 02 15 

16 40 12 l6l 31 13 02 - - -

- - - 01 - - - - - -
I 

I 

106 04 04 573 57 449 233 Ü8 ll 58 

- 1 45 23 20 21 os 03 . 16 02 04 

- I - - - - - - - - ..., 
f 

! 

- - I - - - - - - - ·-
I 

- - - - - - - - - -

- 108 32 14 - 21 - - I - -

- - - 03 02 01 04 - - -

04 01 - 06 - l4 08 os - 08 

03 os 01 23 01 24 19 03 - . 02 

07 114 33 46 03 60 31 08 - .lO 

- - 01 38 os 3::'l 19 15 - 02 

50 33 12 233 64 127 57 07 - 08 

49 101 ll 90 59 41 08 01 03 04 

01 - - 08 02 08 09 07 - os 

- - - - - - - - - -
100 43 . 24 369 130 209 c93 30 . 03_ ., 19 

250 396 176 372 331 7701 370 206 18 106 

- - - - 03 01 02 - - -

120 - - 329 80 261 132 24 01 06 

370 396 176 701 414 1032 504 230 19 112 

* A P.EAGO PARTICI?OU OA OBRA SÓ NO ?ERÍODO OE 1966 A 1974. · 

235 

I ..J 

I 
... 

N .... 
o .; ... ::E o ,_ 

- lO - - "64' 

- - - - 27' 

- - - 1 - 01 

38 03 - - 16.54 

- ll - - lSCj 

- - - - -
- - - - -

- - - - -

- - - - 175 

- - 71 29 llC 
I 

08 - - - 54 

02 - - .- · 83 

lO - 71 29 422 

01 - - - ll4 

os 01 - I - 597 

lO - - - 286 

01 01 - - 42 

- ..., - - -
17 02 - - 1039 

. . 

65 26 71 29 4186 

. 01 - - - 07 

06 02 - - 961 

72 28 71 29 5154 



• 

·' 

.. 

~ A 

ANDRADE 

GUTIERREZ 

6AURUE!iSE 

CA M ARGO 
CORRÊA 

CESP 

C. R. ALMEIDA 

6.P. 

REAGO * 

TEUENGE 

EG.Tii~rt: 

FUHC./ 

e. PkO~. 
• C) 

"' z 
::> DOADAS 

ÇONOO.t.T,) 

TOTAL _UNESP 

ESIAOO E 
SEGURANÇA 
P::ÍSUCA 

CONÉRCIO 

., 
< 

· o: P.lJtTIC· .... 
::> 
o 

8AIICOS 

COMODATO 

TOTAL 
OUTRAS 

OCUPA0ott.5 

VASA! 
..J 
< .... 
o VE"OIDAS ..... 

8E'lAl. 

DISTRIBUIÇÃO DE P.ESIDÊNCIAS EM lUlA SOL TE IRA 

{POSIÇÃO EM 3ltl2/t9 81) 

o CY I N '? . 
:E :E "' "' "' 2; 

N N .; - N N ,., ... "' ~ 

191 150 80 191 89 33 07 31 - 12 

16 401 12 181 31 18 03 - - -
I 

- - - I 03 . - - - - - -

115 04 04 564 57 447 235 113 ll 58 

- 50 25 15 21 os 03 16 02 04 

02 - - 13 - 04 - - - . 01 

I 

I - - I - I - - - - - - -

- - - - - - - - - -

- 103 32 - - 21 - - - -
- - - 03 02 01 04 - - -

02 01 - 06 - 11 08 os - 08 

03 os 01 23 01 24 19 03 - 02 

os 109 33 32 03 57 31 08 - lO 

- - 01 52 os 38 20 14' - 02 

73 33 12 256 64 131 61 08 - 09 

34 10 09 41 59 321 06 02 03 08 

- - - 09 02 07 09 07 - os 
•. 
- - - - - - - - - -

107 43 22 358 130 208 96 31 03 241 

264 396 176 1357 331 772 375 199 16 1091 

· - - - 14 03 03 - 05 - 03 

106 - - 330 80 257 129 26 03 -

370 396 176 1701 414 032 504 230 19 112 

* A REAGO Pf.RTICIPOU OA OBRA SÓ NO PERÍODO DE 1966 A 1974 . · 

· 236 

.J 
< 

N ... 
.,; .... :E 

o 
<!> ... 

- lO - - 622 

- - - - 301 

- - - - 03 

41 02 - - 1651 

- ll - - 152 

- ~ - - 20 

- - - - -

- - - - -

- - - - 156 

- - 7) 29 11 0 

08 - - - 49 

02 - - - 83 

lO - 71 . 29 398 

- - - - 132 

os 01 - - 653 

08 - - - 212 

01 02 - - 42 

- - - - -

14 03 - - 1039 

65 26 71 29 4186 

01 - - - 29 

06 02 - - 939 

72 28 71 29 5154 



o 

• 

~ . 
ANDRADE 

GUTIERREZ 

8AURUE~ISE 

CAMIIRGO 
CCRRÊA 

CESP 

C- R- ALMEIDA 

6.P. 

REJI.GO * 

TENENGE 

EST!.IO'-~rt: 

fUJrrtC-' 
CC J'~OF • ., .., 
z 
::> OOAD.lS 

C.ONOOA"':O 

TOTAL UNESP 

ESTA 00 E 
SEGURANÇA 
PÚBUCA 

C.O"ÉttCIO 

., 
< 
0:: PARl"lC· 
t-
::> 
o 

8AHC05 

COMODATO 

TOTAL 
OUTRAS 

:>OOPAOA~ 

YAtiAS 
~ 
< 
t-
o VENDIDAS t-

eERAL. 

DISTRISUICÃO DE RESIDENCIAS EM ILHA SOLTEIRA 

(POSIÇÃO EM31 /12/1980) . 

a o 
<" "' . . 

N a: N :E :..; :E -: - <" <" N N "' ... .; "' "' 

031 150 80 153 89 26 061 - - -

os 40 12 54 31 08 03 - - -
01 - - · 20 06 01 - - - -

1441 04 04 653 57 550 272 120 19 55 

- . 50 25 19 21 05 01 - - -

341 20 01 179 74 34 01 - - 01 
I 

I ·- - ·- - - - - - -
-. - - . 17 - 18 05 - - Ol 

- 83 32 - -- 21 - - - -
- - - . 03 02 01 06 - - -

02 01 - 06 - 11 08 05 - 08 

o3 1 os 011 23 Ol 24 19 03 - 02 

05 I 89 33 32 03 I 57 33 o e - lO 

. - - - 52 - 51 32 17 - 02 

109 33 12 400 64 209 103 12 - 10 

59 10 09 113 59 43 20 01 - 08 

02 - - 08 06 18 22 09 - 05. 

- - - - - - - - - -

170 43 21 573 129 321 177 39 ,.... 25 
I 

326 1396 176 1700 410 11020 498 167 19 92 

08 - - 43 04 12 06 04 - -

·- - ..,. - - - - - ..,. -
370 396 176 1743 414 1032 504 171 19 92 

* A REAGO Po\RTICIPOU DA OBRA SÓ NO PERÍODO DE 1%6 A IQ74. • 

237 

_, 
< 

N 1-

"' "- · :E 
o 

<!> 1-

- - - - 507 

- - - - 153 

I 
28 - - - -

47 02 - - 1927 

- - - - 121 

- - - - 34~ 

- - - - -

- - - - 41 

- - - - 136 

- - 71 29 ll2 

08 - - - 49 

02 ·- - - 83 

10 - 71 29 380 

- - - - 154 

06 03 - - 961 

07 - - - 329 

02 02 - - 74 

- - - - -

151 05 - - 1518 

72 07 71 29 5019 

- - - - 77 

- - - - -

72 07 71 29 15096 



l:s:_ A 

ANDRADE 

GUTIERi!EZ 

SA.URUENSE 

CAMARG O 
CORRÊA 

CESP 

C. R. ALio'.EII)A 

6.P. 

REAGO* 

TENE!JG E 

ESTUMJiít: 

FVNC./ 

c. PttO F. 
o 
w 
z 
::> DOADAS 

~ON.OOATO 

TOTAL UNESP 

ESTAOC\ E 
SEGURANC~ 

P:ÍSLIC A 

COMÉRCIO 

., 
< 
cr: PARl"IC . ... 
::> 
o 

8Af!IC.OS 

COMODATO 

TOTAL 
OUTRAS 

0CUPAOA5 

VA&A5 
..I 
oC ... 
o VE .. OIOAS ... 

e E til A-L 

DISTRIBUIÇÃO DE RESIDÊNCIAS EM ILHA SOLTEIRA 

. (POSIÇÃO EM 31 I 12! 1979 ) 

a a 
"' ,., 
' ' "' a:: N ::E ~ ::E - N N N N ,.; .. ., ., tO 

' - I - - - - - - - - -
I 

ll 4C 22 220 31 12 01 - - -
021 - - 69 06 06 01 - -· 01 

171 125 24 521 57 515 274 112 19 50 

- j ~ - - - - - - - -j_ 

451 20 ll 296 74 37 02 - - 02 

' - - ! - - - - - - - -

- 1001 55 17 - 83 16 03 - 02 

- 62 32 - . - 21 - - - -

- - ·- - 07 03 0;4 - - -

02 01 - 06 - 11 OR os - 08
1 

03 os 01 23 Ol 24 19 03 - 02 

osl 68 33 29 08 59 31 08 - 10 

- - - 56 - 54 42 15 - 04 
·. 

76 331 22 324 64 192 99 13 - 10 

46 lO 09 151 59 48 18 03 - · 08 

01 - - 08 ú8 17 19 08 - os 

- ,- - - - - - - - -

1231 43 31 539 131 311 178 39 - 27 

357 396 176 1691 307 1023 503 162 19 92 

13 - - 66 107 09 01 09 - -

- 1- - . - - - - - - -

370 396 176 1757 414 P.o32 504 171 19 92 

* A REAGO PARTICIPOU DA OBRA SÓ NO PERÍODO OE 1956 A 1974. 

238 

_, 
< 

N ... 
o .; lo.. :I! o ,_ 

- - - - -

- - :- - 337 

- - - - 85 

48 - - - 1916 

- - - - -

- ·- - - 487 

- - - - -

02 . - - - 278 

- - - - 115 

- - 7l 29 114 

08 - - - 49 

02 - 1- - 83 

lO - 7l . 29 361 

- - - - 171 

os - - - 838 

04 - - - 356 

03 - - - 69 

- - - - -

12 - - - 1434 

72 - ·n 29 4898 

- - - - 205 

- - - - -

72 - 71 29· 5103 



~ A 

ANDRADE 

GUTIERREZ · 

BAURUENSE 

CAMARGO 
CORRÊA 

CESP 

C. R. ALMEIDA 

G.P. 

REAGO * 

TnlEN().E 

EGt"UOA.~'TY 

FU"'C./ 
.... PROF. 

"' .., 
z: 
::> DOADAS 

ÇON.OOATO 

TCOTAL UNESP -

ESTADO E 
SEGURANÇJ. 
PÚBLICA 

COHÉRCIO 

.., 
< 
a: P.lRTIC-... 
::> 
o 

DA-rccos 

eoMOOATO 

-TOTAL 
OUTRAS 

OOUPADA~ 

vae&' 
...1 
c ... 
o VEMOIO~S . ... 

eEIItAL 

DISTRIBUIÇÃO DE RESIDÊNCIAS EM ILHA SOLTEIRA 

(POSIÇÃO EM 31/12/1978) . 

o o 
N "? a: N ::1!: :E ::! N -: - o. N "' N ,.; 

"" "' "' "' 
- - - - - - - - - -

lO 40 22 130 20 07 02• - - -

02 - - 223 30 11 04 - - 01 

191 125 24 515 67 490 267 108 19 50 

i I - I - - - - - - - - -
40 20 25 239 20 33 Ol - - . 01 

- - I - - - - - - - -
f 

03 lO O 55 42 - 111 18 07 - 02 

- 62 27 - - 23 - - - -
- - - - - 03 03 - - -

02 01 - .06 - 11 08 os - 08 
J 

02 os . 01! . 13 - 23 15 03 - 02 

04 68 28 19 - 60 26 08 - 10 
I 

- - - 47 - 39. 37 17 - 04 

112 43 22 527 S1 250 123 14 - 19 

- - - - · - - - - - ·-

I_ ' 
01 - 10 - 15 19 09 - os 

•. 

- - - - - - . - - - -
c 

113 43 22 584 51,304 179 40 - 28 

I 
363 396 176 1752 188 1016 497 163 19 92 I 

07 - - 226 - 16" 07 08 - -

- - - - - - - - - -

370 396 176 1978 18R 1032 504 171 19 92 

* A REAGO PARTICIPOU OA OBRA SÓ NO PERÍODO DE fg66 A fg74. 

"239 

...J 
< 

N 1-
o ..; u.. ;;: ~ ,_ 

- - - - -

- - - - 231 

- - - - 271 

49 - - - 1905 
--

- - - - -

- -:- - - 379 

- - - - -

02 - - - 340 

- - - - 112 

- - - - OE 

08 - - - 49 

02 - . - - 66 

10 - - - 233 

- - - - 144 

09 - - - 1170 

- - - - -

02 - - - 61 

- - ·- - -

11 - - - 1375 

72 - - . - 4734 

- - - - 264 

- - - - -

72 - - - 4998 



-. 
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I'ROTOCOLO DE ll~IET~ÇF.O QUE t:ETf.E: ~J 

CELEERAH.CESP- COi·i?Ala!IÀ C-~t:P.G~T! 

CA DE SAO PAULO E A SECRETARIA DE 

HE GÕC J OS i·íE T P.O ?úL I TA!WS. 

C6nsiderandc-que ~do interesse do Governo do Estado ~ar uma 
d~finitiva ~o N~cleo Urbano de Ilha Solteira, de 

·de da CESP- Coq~~nhia Energ~tica de Sio Paulo~ 

• -1 p_roprl eu~ 

Considerando que o Nucleo .Urbano de Ilha Solteira deve ter vid~prQpcia 

e a u·tô no ma; 

Cons-iderando . que a · ·inte1!ção do . GoveTriO e criar. pelos tie· desenvo·lvimento 
·' . 

nri Esta~o~ visa~do a de~centrali .zaç~o populacional~da G~an 

de S~_o P~ulo; · 

Considerando que tal processo d~ve ser gradual e planejado; 

. 
Corisi~~rando finalrnentes os e~tudos desenvolvidos pelo Grupo de A~sesso 

ria e Participdç.ão doo Gabinete do Governador~ cujas reu.: 

.... . 

·· - - --·-·- -- - - . 
rnendações ao· prksente se integraw.: 

~ . 

-.. 
RESOLVEH. .-

CES~~ Co~panhia Energ~t~ca ~e São Paulo, concessioniria de Se~viço F~ 
blico de energia el~tric~. autorizada a funcionar · pelo Decreto Federal 

59851. de 26 de ·dezembro de 1S66~ devidamente inscrita no Cadastro Ge 

ral de Contribuintes do Ministério da Fazenda sob o n9 60933603/0001-7~ 

e na Junta Comercial do Estado de São Paulo. sob o n9 695.553/77~ co@ 

sede ã Avenida Paulista 2064/86. Capital. ·. neste ato representada por
Francisco Lim~ de Souza Dias ~ilho, engenheiro, brasileiro, cas~do, ~G-

1 
296.838/~P e Abrah~~ Fainzi1ber. RG-191.131/PE, engenheiro, br~sileiro~ 

casado. ambos residentes na cidade de São PaÚlo, ccpital · do Est3do · c~ 

mesmo _nome, o _primeiro Presidente e o segundo Diretor hdrrdnistra~iv~o e 
.r 

-~'i I I ~~-}:/./ 

I I \ '"'-• ...... ---
r • 

.. . 
---------~-----·----~---- ~---~·----·----r-------.-c. .... 
5"...-f C-al 5181-< 
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d c no m i n a d a C E S P , e d e o u t r o 1 a d o a S e c r e t ã r i a -d o s H e g Õ c i o s t·1 e t r o p o 1 i t ~ . . . 
nos, sediada~ Rua dos France~es, 350, Capital, - neste ato representada 

pelo seu titular o S~. Sec~~tã~io M~~io T~indade, engenheiro, brasilei 

~o, casado, ~esidente ria cidade d~ S~o Paulo, ~G- 77.387/RJ e denomin~ 
.da SECRETÃRIA, firm~r .a·presente PROTOCOLO, que mutuamente aceitam:-

-
- CLAUSULA PRIMEJRA -- - 00 OBJETO .. -

Acompanha~ a imp1ant~çâo, a~alii~ e propor medidas aditiori~is e~ P~ 

riodicamente, encaminhar relatõrios sirit~ticos ao Governador sobre o . . . - - - -
processo~e privatizaçip de economia de Ilha Soltei~a é transfer~~ 

cia gradual para a comu~~~ade~ de atividades e serviços hoje realiz~ 
dos p~la CESP, .prestando a SECRETÁRIA sua co1l). bor~ção tecnica:.-

.. . . . 
- CLÃU~ULA SEGUNDA OÃ COLABORAÇAO· · 

. ·- , 

• A~ESP é/ou a SECRETARIA poderão solicitar-a cola~oração de Orgãos e 

Entidades do Estado, ~entro de suas areas de atuação, entre . . . . 
:jul_gados pertinenteS:, a saber: 

- Secretaria de Obras e do Meio Ambiente; 

. ·- Secretaria de Negõcios ~e Econo~ia e Pl~nejamenio; . . 

. - Secret~ria de Indfi~tria~ Com~rcio~ Ci~ncia e Tecnologi~; 

--Secretària de Agricultura; 

- Secretâria de · Negõcios do E-sportes e ·rurisrno; . 

Secretaria dos Negõcios do Interior; 
: 

- · UNES~~ bem como Ergãos a elas vinculados. 

1 - .CLAUSULA TERCEIRA- CONV[HIOS 

OU tl'OS 

. _. . 

A SECRETARIA e/ou a CESP pod~rão fir~ar os conv~nios necessãrios ao 

-desenv~lvimento dos projetos que demandarem os estudos, objeto do pre 

sente PROTOCOLO, com os Õr-gãos acima referidos ou · o.utros cuja pa~ti_ 

~-cipaçio se torne oportuna. 

- ClAUSULA QUARTA - DO PRAZO 

~---

_ .. /.-
----~----------- ------------------,~-----954 ovo 575/" 
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CLAUSULA QUARTA - DO PRAZO 

O pres~nte PROTOCOLO ter~ sua valid~de at~ a conclusão doi estudos e 

ililplantação dos pr:ojetos~ podenóo s'er- alterado peles partes, medictnte 

do c UI;) e n to h ã b i 1 • 

E, por estcrem assim concordes~ assin~m o presente, juntamente com tes 
; -

ter.!unhas, em cinco (OS) vias de iguç] teor e pa1·a um sõ fili1. - . 

· · · 11!-.a S0l te1 ra~ 28 de dezembro -de 1979 

SECRETARIA CESP 

- - cv- :.- -
Eng9 ~ãrio Trindade - - f . 

En~? Francisço.lima de Souza Dias Filho 
Secretirio dos NegEciós· Presidente 

Hetropolitanos 

Testemunhas: 

·. .... . 

' · 
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CIDADE 
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C! DAD E DE I L HA SOL TE I RA 
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CIDADE DE 

CfJ. SA TIPO 

Ir= 

L 

ILHA SOLTEIRA 
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CIDADE DE ILHt~ SOLTEIRA 
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CID ADE DE ILHA SOLTEIRA 
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CIDADE DE ILHA SOLTEIRA 
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CASAS POPULARES DO PROGRAMA "NOSSO TETO" DA CAIXA 

ECONDMICA DO ESTADO DE SAO PAULO . 
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